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.lNO XII - N.'• 17G CAPI'rAL QUINTA-FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 1957 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sesslo ronjunta para 1.preciação 
de "veto" presidencial 

O Pre.siO.fnte do Senado Federal. nos têrmos do .-rt. 10. f 1. a. da 
Constltmção .f'ederal, c do art. 45 do Regimento comum convoca aa duas 
Casas úo Congresso Nacional para, em Sessi\o conjunta. f\. ,·ealizru·~sc no 
dlo1. 6 de Novembro próxlmo •. às 21 11oras, no edificto da Cámara dos Depu. 
tada:s, conhecerem do veto presidencial a.o Projeto de Lel m.a 1. 386, de 
1956, na Câmara.' dos Deputados e n.0 131, de 1957, no Senado Federal) 
l!Ue dispõe sõbre creditas orçamentátios C\l'St1nad<:!s 1\ 1cte'5'3. contra s:t~ 
secas do Nordeste. regula a fonna cte pagamento de oré1111os pel<t c:ons. 
trução de ar;ttdes em coopernçáo e dá out1·as pt'oVld€nctf\S. 

Senado Federal, em 9 c!c outubro d~ 1957. 

Senador ApDWnio Sales 

VlClJ-Presidente: nu ex-ercicio tia Presidêncir. 

Convocação de sessão conjunta para apreciaçãQ 
de veto presiden.cial 

4 O Presidente do Senado Federal, nos· térmos do art. 70, f 3 ~. dA: 
Constitmção Federal., e âo art. 45 do Regimento comum, convoca as 
4uu Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realiznr-se 
'iJO dia 7 de Novembro próximo, às 21 hobts, no ediffcto da Cãmnra dos 
::ltputa.dos, conhecerem do veto presldenclal ao Projeto de Lei (D." 383, 
l'le 1955, na Câmara dos Denutados, e n. 0 .6(), de 1956, no Senado Federah 
'llle concede amparo üo Estado aos conscritos 'recrutas I acidentactos ou 
invalidados, no interlot• dos estabelecimentos mtlitare:s ou durante v cteslo· 
namento a que esteJo.tn .aujeitos por !ôrça de convocação l'P:ra ·prestaÇão 
do serVlço mtlítar. . · 

Senado Federal, en1 11 de Outubro d~ 1957. 

senadOr Apol6nio Salles 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

SENADO 

Convocação de sessão conjunta para apreciaçã(\ 
de veto presidenCial 

O Pl'esrdeute do senado Fcderat, nos termos do art. 70, I 3 •, da 
constituição Federal, e do art. 4.5 do Regimento Comum, convoca as d\.U:ts 
Casas do Congresso Na-cional para, em sessão conjunta a refllizar·se no 
dia 12 de Novembro próximo, às 21 noras. no edificio da Câmara dos 
Deputados. conhecçrem do veto presidencial ao ~rojeto de Let •nY 3.930~ 
de 1953, na Câmara 1o.s Deputados, e n.o 82, de 1957 no Senado Fe-der!\0 
que regula a contjgem de tempo ele serviço para os paraquedistas mUi~ 
wres. 

Senad-o Federal) en1 15 de Outubro de 1937. 

S€nador Apolônio Salles 
Vice-Presidente no cxerclcio da Presidência 

"' Convocação de sessão conjurita para apreciação 

de veto presidencial 
-.,_/ 

O Presidcr.te do Senado Fede1·al, nos têmtos do art. 'iO, ~ 3.•, da CW1~­
tituição Feâeral e do art. 45 do l1,êgimento Comum, convoca as duas Casa.s 
do COngresso Nacional par'l. em n~ssão conjunta a realizar ... se na di~ 21 de 
novembro do rrno em· curso, à3 21 horas, no Palácio da Câmara dos Deplt 6 

tados, prosseguirem no estudo do veto presidencial ao Projeto de L~~I (l':ú­
mero 1. Hn, de 1956, na 0àma.ra dm= Deputn-doB, e n.0 92, de 1057, no Senado 
Federall, que reorganiza l.S &cretaria.s do Ministério Púi)Iico da Uniã.._l JUl110 
à Justiça do Trabalho, crw .. o respeeUYo Quadro de Pessoal e di outras pro~ 
vidências (em fase de vot<.ção,. 

Senado Federal, em 20 de outubro de 19~':'. 

Sena.rlor F\\EI'JhS CAVALC.\NTI 

2." Secretário, no exercício da. í>l'esidê~lrü 

FEDERAL 
~•e s a Faço saber que o Senado Fe 'enl aprovou e eu, noa termo• 6o art. 2'r, 

Ietl'a, 11, <lo Regimento Interno, promulgo a seguinte 
Reuni~ - 'Í'êt'ças-fdru, A« lO 

horas. 
l'res,dertte - Joio GouJart <V!oe· 

Pres1dente da R(':: ·'tblica). 
Vice~Prestaente - Senad.Ol' Apo16llio 

SOleà. 
t ,o Secretario - SMlador Lima Tet. 

l:.eitl\' 
z.u Secretdno -'Senador Freitas Ca~ 

,.nJcant1. 
3. 0 Se .... etano - Senador V1t<lrtno 

Freire. 
4. • Secretário - Sen"-dOt" Keratnal4o 

Cava1éantl. 
1 . ·• Sttp?tmte senador Mouri.o 

Vle-.lra. 
~ >J Suplente - Senador P1·Uco doa 
E:antos. 

Comissão Diretorll 
Ap-:>Ionio Bale~ - Presidente. 
Lima ·retxerra. 
Freitas 8avaJeanti. 
Vtct<>rm(j Fr&tre. 
Ker~tnaldo Cavalcanti. 

RESOLUÇAO 
N.0 251 de 1957 

Artigo único - Et nomeado, nos têrmos dei art. 81, .une& e, do Regi­
mento Interno combmado com o art. 20 item 5, da Resolução n. 0 .,., de 
1955. para. o cargo de Assessor Legislativo, .padrão l>tr.7, do Quadro a. 
seeret~rta do senado Federal, José· Arthur Alves ela cruz :Rioe. 

Senado ~deral, em 30 de Outubro de 1957. 
Senador Freitas CGvalcanti 

2.0 Secretário no ex.yc.telo da. Presidência 

Mourão V1elsa.. 
PriSco dos Santos. 
Secretê.r10! LU11. Nab\IL:> (o1r~tor 

GeraJ da Secretarta>. • 
Comissõ~l!l Permanentes 
Comissão de Constituição 

· e Justiça 
Cunha. Mello - Presidente. 
A.rgemiro d-e Figueir<Jdo - Vice­

Presidente 0): 

Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Gaspar Velloso. 
Ruy Carneiro. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarã€B. 
DanieL Krieger. 
Att.ilio Vlvacqua. 
Lineu Preste5. 
1) Substituido temporariamente 

pelo Sr. João Villasbôas. 
Secretário - Miécio dos santos An~ 

-~:r\ de, 

Comissão de Economià 
Jura.ey Ma.ga1hãe41 - Pr-esidente. , 
r.Ana.:.~a. TáYora - Vlee~Prtai• 

dente. · 
OarJo.s I.;ndemberg. 
Gomes õ.e ouveita n;. 
Alencas.;ro Guimarães. 
1Annt!'u Presteti. 
Al6 Guimarães. 
U l Snbstitutcio temporàriam~nt-t 

pelo Sr. Fausto CabraL 
R-euni~s às têrças-feiras, às 16 ho"'l 

-· ' I Secretârio Renato Chermont. 
Oficial Legislativo. 

Co~issão de Educação 
e Cultura 

LourlYal Fontes - Presldentc. 
Ezechlas da Rocha,. - Vict1~Pre5l•J 

dente .. 
G!Iberto Marlnho. 
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Mourão Vieira. 

Reginaldo Fernandtta. 
Mem ae ba. 
Ary Vlaiun\. 
lSecretano - Diva Ganottl. 
tteunwes - Qu1ntas.re1n.s, M 11> 

bo~. 

Comissão de Finanças 
Alvaro Adcllpho - Pre.sid-ente. 

( * l Vivaldo Lima - Vtce-·Prest 
d€nte. 

Lameira Bittencourt. 
Ary Vianna. 

~nofre Gomes. 
Paulo Fernan6-es. 
(*"'} Car195 Vndembe!'!f. 

).lathias Olympio. 

Lima Guimar~es. 

Fauéito CabraJ. 

Daniel Kr1eger. 

Jura-cy Magalhães. 

Júllo Leite. 

Othon Mãcter, 

tino o.e Matto~. 

DÍÁFÍIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDiENTE 
I • ' . . 

oé:PARTAMEi--ITO DE IMPRENSA NACIONAL 
"' -· ) 

DIRETOR Gl!.RAI. 

ALBERTO DE. BRITO P!õREIRA 

' CH\t.Fi:t QO SERVIÇO OE PUPLICAÇÕJiS C:HI1FEl I)A SEÇÃO DG. REOA.t;ÃO 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lnipreuo nas Oficinas do Departamento da Imprensa Nacional 

I i\EPARTIÇõES E 

Cap1tal e 

AVENiDA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

PARTICULARE~I FUNCIONA!UOS 
I 

I:Pterior 

Outubro de 195 J 

Comissões Especiais 

De Revisão do Código 
de Processe Civil 

Joã.o Villa::;boas - Presidente. 
Georgino Avelin0 - Vice-Preel• 

dente. 

Atttuo VJva.cqua - Relator. 

Fllinto Müller. 
secretârio: Jooé da S1Iva Lemoo. 

ReunJões: Quartas-feiras. 

Comissão I:spec1al de Estuaos 
da Valorizaç~o dos Rios To· 
cantins e Parnaiba. 
Mathias Olymplo - Presidente. 

oomtngcs veuasco - Vice·Pre&l• 
dente, 

Mendonca Clark - Relator •. 
Parsifal .aarroso. 

Semestre .•••••.• •·· •. 
Ano ••••••••••.••••••• 

Cr$ 
Cr$ 

I Capital e Interior 

50,00 S'3mestre .•.••••• ..... Cr$ 2!:100 Çoimbra Bueno. 
96,00! Ano . . . • • • • • • . • • • • • • • • Cr$ 76,00 

Ezech1as da· Rocha. 

Exterior ; Exteriox.. ·1 Secretario Fralicisco Soa.re.s de Ar• 

Novae.s FUho. 

Domlngos Vela~c<l. 

1 ruda. -
Ano . • . . • • • . . . . • • • • . • Cr$ !36.00 I Ano .. .. . • .. • .... .. • .. Cr$ 108,00 I Reuniões: sext ... felriUl, às 15 horas., 

. . ;omtssão Especial incumbtda 
SVPI.C.N fl~S 

Gaspar Veloso. 
Mourão V:1eira. 
Attilio VIvacqua. 

Lmeu Pre!>te.'i. 

Mem cte Sa. 
( • 1 SubsLituido tempor~;rhm~nte 

fi'P'.J Sr. Nf!v~ da Ro~bil. 

j • ~ l -Substltuiao ~;upcrà:;oianll.!tlte 
p~lo S1· Francisco Galt()tti. 

Comissão da Redação 
1 - Ez~chias da Rocba: - Prtsl· 

dente. 
2 - Qaspar Vellcso - Viee-Presi· 

d~nte. 

3 - Arg'€miro de Figueiredo U) • 

4 - Saulo Ro.tnos -<2J. 

~ - SelJXiiião Archer. 
(1) -. Subitituido, interinament,.e, 

pelo Sr. Daniel Krieger. 
_ <2) Substit.uido, in~rina.mente, 
~lo Sr. Mourto Vieira. 

Secretaria - Ceeilia. d.e Jtczende 
Martins. 
:aeun~ - Têrcas·feiras às 

horu. 

Com1ssão de Relaçõe$ 
Ext ertores · 

15 

- Excetuadas as para o extenor; que serão sempre anuais. as d 1 b p · t d 
assinaturas poder-se-ão tomar, em qualquor época, por seis. mesas e e a orar os rOle os. . o 
ou um ano. Cod1go Ele1t01 aJ e do Cod1gQ 

- A fim do possibilitar a remessa de valoros acompanhados de Partidário. 
esclarecimentos quanto à sua aplicação. solicitamos dêem prefez::einoia · 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do João VUla::-bOas - Presf,dente. 
Tesoureiro do- Departameuto de Imprensà Nacional. ' s 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecido& 
aos assJna:utes sórnente med,jante soJidtsção. 

- O custo do número atrasado serã .. acrescidiJ de .Cr$ 0,10 e, por 
exercido decorrido. cobrar-se~ão mais Cr$ 0,50. · 

,Mem. de â - VJce-~resfdente. 

Gaspar Velioso - Relato1 do Pro­
)eto do Código Sleltoral. 
. Gomes de Oliveira - Relator de 

----------------,71,--cs;::u::,.c=,::1u::l:;do--:t::cem=po:::r:::ariamente. ProJeto do COdiao Partidí~rlo. ' 
_.Comissão de Saúde Pública pelo senador Màrlo Motta. ·. Lamelra l'itttencourt. 

Reginald.o .Fe_rna.nQes - PresiáentE' Reuniões: lU- qu.tntU.teirãa, àB 1.; ·FrancJsoo Arruda - Se·~retá.l'1o .. 
noras. ; 

AlO Qul.mnrães - Vice .. Pr~)je~:,e-. 
I secretá.rfc: f'tom:Hda Duarte. 

Peà.rO Lul'iovico. 

Ei'.ecltlaa ~a Rocha. · l Comissão de Serviço Público 
V1vl!ildo Ltm&. 

Secretário -·Diva Gallottl. 
Re)mlôes ·- Quarta.s ... feiras. àt. 15 

horas. 

Comissão de Legislação S~c;al 
Neves da. Rocha - Presidente. 

Ruy Carneiro - Vice·Pre~deute. 

Sy1vfo Curvo cu .. 

Leonida.s Melo. 
Fausto Qfl,.bra.l: 

João Ariuda.. 
(1) SUbstituído tem\Y.)rê.rta.m.ente 

Civil 
Prisco c!Os Santos - Pt"~ldente.-

GUberto M~mbo Vtce.·Presl-
dente. 

Ary Vianna. 

SA ~oco. 

Calado de c'utro. 
João Mendes. 

Mem de sa. 
secretària: Julleta 

Santos. 
Ribeiro ~o• 

Comissão Especial designada 
para opinar sôbre a denún· 
cia oferecida contra o Pro­
curador Geral da República. 
Sr. Carlos Medeiros da Silva 
Cunha Meno - Pl"Nldente. 
La.metrn -Bittencourt -· Relatcr;, 

Argenuro de Fia:ueiredo. 
Seoastião Archer. 

Fa.u.sto Caoral, 
NÓvaes' Filho. 

Lmeu Prestes. 

Mourão VLe1ra 

Mario Mota. 

. .. ~ -

Oeortirto Avelino. pelo 8r . .Mtt.rio Motta. 
Rt!:uniões: 

horu. Prl.SCO dos SantO!. 

Ga.spar Venoso, 
Attiho Vh•acqua. 
Moura Andra.a.e. 

Ary V1anna. 

Alvaro AQoJpho 

Novai6 Fi.lho. 

Sente: S«:retário o- I;4ro iM C&rvaJllO 
João' VUJasboa.., - Vícc .. Presidente. Mulle:r. 
Lourival· Fonte.s. 

Bernarctes F Uh o. 

Gilberto Marinho. 
Benedicto ·vaJladare~. 
Aura Moura· Andratle. 

Qomes dt Oliveira. 

huy PfUmeir~. tl) 

1' Subatltutdo provls6ri&tlelite 
pe:o Sr. DanieJ Krleser .-

lii. Sub<iltuldo provlsôr!amente 
pelo Sr. f'au,sto Ca~rAJ. 

lteuniõeS: Qua:rte.s·felro.s; à.s 11 be. 
.tlle<;retArlo: .1. B. Oaotejon ilnnco 

Reuniõea - Quaxtas~feius à.s 16,00 
horas, 

Comissão de Seguranç1 
Nacional 

·Onofre Goméa "':" Prealdente. 

Caiado de Castro - Vice-PlMI-
àente, 

Alenca.stro GuiinarAea. 

Jorge Maynard. 

.Fral;lc1sco oauou tU • 

Sé. l'illOCO. 

. -Syl\"1o Curvo tU • 

De Transportes. C.omunicações 
e Obras Públicas 

1 - Novais Fi1bo - Presidente. 

2 - Neves aa Rocha· - Vice-.t-'re.si­
dente. 

/ 1 - FrancUico Oaflutti l2J. 

4: -:- Netsoo .f'lrmo •31. 

5 - Couuora 8\.len0 11 J • 
tlt Suosutuc.o temparàriamL"nte 

pelo -sr Frederico Nunes 
121 SUbsnttndo -temporarüunente 

peio Sr H~my A.rcller -

Secretario - Miecio dos ... .tntt>a An· 

dracte. 

De Mudança da Capital 
_Co1mbra Bueno - Pres1 iente. 

•31 ·SubstJtu~cto pelo Sr. 
\Tumn• · 

1-teumóes: u qua.rtus-teu-aa. 
lloras. 

~I Paulo 
H 1.il __ Lrrlte. 

ALtllio 

Fernandes 

Vt\·a.r.-q'ua - ReLJ tor . 

.. 
-. 
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• 

Albert<J Pa.squalinl. (1) 

Llno de Mattos. 

1) Bubstituldo temporàrtd.mentr 

pe:io Sr. Prlmlo Beck. 

Reuniões - Quintas~feiras. 

Secretário - Bf!bastião 
Consolidação das 
Trabalho. 

Senadores 

Veiga. 
Leis 

Lima Teixeira - Presí.dent<'. 
Ruy C_arneiro. 

Filinto Müller. 

Francisco Gallottt. 
Argemiro ~e Ftguelredo. 

Othon Mãder. 

Kerginaldo Cavalcanti. 

.Júlio Leite. 

do 

Ernânj Sátiro - Vtce-Preslderi.te. 

Aarão Steinbruch - Relator Geral 

Tarso Outra. 

Jefferson Aguiar. 
Cunhà Mello - Presidente. 

Moura. ~emandes. 

Licurgo Leite. 
Silvio Sanson. 

Juracy MagalhAo.s. 

Bermudes Filho. 

Secretàr1os Lazary Cluedes e Jos6 

da Silva LisbOa. 

Comissão Mista de Estudo 
.dó Problema do Inquilinato 
Gaspar Velloso - Presidente. 
Badaró Junior - Vlce·Presidente. 

Rui Carneiro - Relat-or. 
Abguar Bastos - Rev1sor. 

Senador Lima Guimarães. 

Senador Argemiro de .. Figueiredo. 

Senador Attilio Vlvacqua. 

Deputado Chagas Freitas. 
Deputada João Menezes. 

Depu ta do Tarctsio Mala. 
3tc"etário - Franc1sco Soares Ar· 

ruda. 
Reunião - Quartas-teiras. 

Atas das CoiÍÍissões 

comissão de Legislação Social 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

22.a reunião, em 28 de outubro de 1957 

Aos vinte e dois dias do ~nês de 
"'omissa· o de Reforma Constitu· outubro de mil novecentos e cmquen· 
~ ta e ste, às quatorze horas, sob a pre-

Lourival de Almeida. 

Raimundo Brito. 

CJOnal para emitir parecer sidência do Sr. senador Neves da Ro" 
sôbre Projeto de Reforma cha, pr<Sidente, reune-se a ComiSao 

Constl.fUCI.On"l O. l, de 1956, de Legislaçfto Social, presentes os Srs. 
q seriadores Ruy Carneuo, VlCc-Presl~ 

QUe altera a !;menda Consti- . denlk, Fausto Cabral, Leonidas Mello 

t · 1 2 Mario Motta e ausente, co:n causa_ UCIOOa n. · justificada, o Sr. Senador Joao Arru-

Attilio Vivacqua - Presidente. da. _ d 

Lima GulmarAes Vice-Prest-
• 4ente. 

Lida e sem alteraçoes, aprova a a 
ata da reunião anterior, o Sr. Presi­
dente na forma do Regimenti Inter­
no p;ssa a Presidência ao Sr. Sena­
ct<tr Ruy Cai·neiro, Vice-Presidente, e 
lê seu parecer às Emendas ns. 6-C, 
7-C, 8-C, Subemenda n.0 1-C, 9, 10, 
11 oferecida ao Projeto de Lei do 
senado n.0 36, de 1953, que regu~a 
0 serviço de radiodifusão e o uso e a 
exploração dos canais para o mesmo 
de-.sJgnados. 

Gilberto Marinho. 
Ruy C~rneiro. 

Gaspar Vellooo. 

Saulo Ramos. 
Lourival Fontes. 

Calado de Castro. 
Argemlro de Fi-gueiredo •. 
Daniel Krieger. 

Mem de Sà.. 

Alvaro Adolpho. 

AIO Guimarães. 

João ViUasbôas. 
Ltno ·de Matos. 

Sà Tinoco. 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Later - Presidente. 

Gomes de Ollvétra - Vice-Presi-
dente. 

Gustavo Capanema - Relaror. 

Afonso Arinos - Relator. 

Bllac Pinto. 

Batista Ramos. 

Arnaldo Cercletra. 
Felinto Müller. 

Acy Vianna. 
Cunha Mello. 

Coimbra Bueno. 

o Sr. senador Neves da Rocha 
oonclui que salvo a Emenda n.() 8-C, 
que merec ' parecer contrário, as de­
mais fogem da competência regimen­
tal deste órgão. 

posto a votos, o parecer foi aprova­
do unanimemente. 

APós assumir a Presidência, o Sr. 
senador Neves da Rocha submete à 
aprecfttção da Comissão os seguintes 
pareceres que são aprovados: 

_ do Sr. Senador Fausto Cabral, 
pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n.O 234, de 1957, que dispõe 
sôbre as contribuições em atraso de­
vidas pelas emprêsas de navegação 
aérea comercial à Calda de Aposenta­
dorias e Pensões dos Serviços Aéreos 
e Telecomunicações; 

- do Sr. Senador Leonidas Melo, 
pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n.O 299, de 1956, que modifi­
ca disposições da ConsoJidação das 
Leis do Trabalho. _. 

A seguir, passa-se à apreciação das 
emendas oferecidas ao Projeto de Lei 
do senado n.o 15, de 1956, que esta­
belece, em novos moldes, a aposenta­
daria ordinária, dispõe sóbre a apo­
sentadoria POr invalidez dos traba­
lhadores vinculados ao Instituto de 
Apósentadorla e Pensões dos· Ban­
cários, e dá outras providências, dan­
do" o Sr. Presidente a palavra . fi;O 
Assessor Legislativo Luiz Carlos V1e1· 
ra da Fonseca que faz longa expia-

nação sôbre a citada mall.éria, princi­
palmente na parte que se refere às 
modiiicaçõecs que esta sofreu na Câ­
mara das Deputados. Satisfeitas to­
das as perguntas fo:rmuladas pelos 
membros deste órgão técnico, o Sr. 
Senador Fausto Cabral lê seu pare­
cer favorável à Emenda n.0 1 e eon~ 
trário a dC n.0 2, oferecidas pela Câ­
mara dos Deputados ao projeto eltl 
discussã.o. 

Submetido a votos, a parecer é 
ap-rovado unanimemen~e. 

Nada mais havendo a tratar. encer­
ra-se a reU!"!Iáo. lavrando eu, Pedra 
de carvalho Muller. 8ec1·etário, a 
pres'.!nte ata, que, uma vez aprovada, 
.tierá assinada pelo Sr. Prescidente. 

Comissão de Serviço Público 
· Civil 

12.2 reunião realizada em 29 de outu­
bro de 1957. 
Aos v in te e nove dias do mês de 

outub1"o ue 195"1, às lo hotas, na s:.u.t 
das Ucnussôes do Senado l•'edaml, 
presentes os Senhores .Pridco dos San­
tos Pl·esidente, Gilberto Marinho, Ary 
Vianna, caiaé.o de Castro c !\1em de 
Sá, H!une-ae a Comissão de servi­
ço Fubl~co Civil. 

E' lida e aprovada sem recmmaç.ão 
a ata ort rauniáo anterior. 

Não houv~ expeàiente. 
o Sr preSlde.lte dtstribui: ao Sr. 

Caiado de Castro o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 223, de 1~57, que ahe­
ra o limite estipUlado no art. 1.U in­
fine, da Lei 11.0 2. UH, de 5 de feve­
reiro de 1954, e dé. outras providên­
cias; ao sr. Gilberto ,\1annho o Pro­
jeto de Lei da Câmal'a n ° 225, de 
1957, que crla cargos na Justiça do 
D.is~rlto FBcteral e dá outras pmn­
dências e Frojeto de Lei da Càmara 
n.o 254 de 1955 que modifica, na par­
te retér'ênte à aposentadoria, dispo­
sições de Lei n. 0 593, de 24 de dezem­
bro de 194fl, restaura a aposentadoria 
para os ferroviá:-io e dá outras pro­
vidênciac. 

São lidos, aprovados e assinados os 
segUintes pareceres: 

- do Sr. Caiado de Castro, favo­
rüvel ao Projeto . de Lei da Câmara 
n.o 228, de 1D57, que altera o limite 
estipulado no a:,~. 1.0 in-fine, da Lei 
n.o 2.181, de 5 de fevereiro de 1954, 
e dá outras pro"Vidências; do Sr. A:ry 
Viana, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 199 de 1957, ctuc 
estende aos proventos de aposenta­
doria oo reforma motivado. por cadio­
patia grave ou mutilação a isenção 
determinada no § 2.0

, letra f, do 
Decreto n.0 24.239, de 22 de dezem­
bro de 1957, que regulamenta a co­
brança do impôskl sôbre a Renda 
e sôbre as. emendas oferecidas-ao 
Projeto de Lei da. Câmara n.o 3056, 
de 1956, que dispõe sôbl'e tr::msfcr~n­
cia e reorganização do serviço de 
Censura de Diversões PUblicas e dá 
outras providências; do Sr. Mem cte 
Sá, favorável com emendas ao Pro­
jeta de Lei da Câmara n.0 33 de 1957 
que altera os Quadros da Secretaria 
e dos Serviços Auxiltares do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dá. 
outras providências. 

Nada mai~; havendo que tratar, às 
18 horas, levata-se a reunião, la­
vrando eu Julieta Ribeiro dos sãn­
tos, Secretário, a presente ata que, 
uma vez aprovada será assinada pe­
lo Sr. Presfdente. 

ATA DA 185.' SESSÃO DA 3.' 
SESSÃO LEGISLATIVA DA 
3.' LEGISLATURA, EM 30 DE 
DE OUTUBRO DE 1957 . 

PRESIDitNCIA DO SR. FREITAI!I 
CAVALCANTI 

As 14 horas e 
acham-se presentes 
nadores. 

30 minutos 
os Srs, Se· 

Outubro de 193 7 2907 

Mourão Vieira - Cu-r,n.a Melo 
- PrU:co dos Santos - At~aro 
Adolfo - Lameira Bz~te·.·,court -
Sebastião Archer - Assi,c, Cha .. 
teaubriand - Leônidas Melo -
Onofre ·Gomes - Fausto CabraL 
- Fernandes Távora K ergz-
naldo Cavalcanti Georg~;·zo 
Avelino - Reginalda Ffrnandes 
- Rui Carneiro - lodo Arruda 
- Novais Filho - ."'f:z(:;yuzas da 
Rocha - Freitas ':!avalcanti -
Bui Palmeira - Júlio I.eite -
Jorge Maynard - 'Alw·wal Fon­
tes - Neves d·a Rocrta ..._ Juraci 
Maglahães - pltombo 0avatcanti 

Attilio Vivacqua - ii""Z vzana 
- Paulo Fernandes - Tarcisio 
ele Miranda - Alencastr,> Guima~ 
rãcs - Caiado de Castre.. - Gil­
t..;rto Marinho - Bern1..rdes Fi­
lho - BCnedUo Vala:lare.s - Li­
ma Guimarães - Lino àe Maws 
- Moura Andrâdc - Domingos 
Velasco - Coimbra Bueno 
Mario Mota - João Vila.<;"boas ~ 
Filinto MüJ.ler - o·::hon Miider 
- Gaspar V eloso T< 1 ancisco 
Galoti - Saulo Ranus - Damel 
Xrieger - Mem de S'á ttl:b~ . 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de p1·esen:;a acns:a o 
comparecimento de 48 Senhores 
3enadores. Havendo :1.U11JC!O re­
gimentril no rec:into, decl-a-ro 
aberta a sessào. 

Vai ser lida e ata. 
O SR. NEVES D AROC.HA, ser­

vindo de 2.o sectelá.io proceue 
à leitura de ata cta ··essà.o ante­
nor, que posta em disn:.:são, e 
.sem debate aprovada. 

O SR. 1 o SUPLEN'!'E, servindo 
de 1.0 Secretário, 1 o êseguinte 

Expediente 
Mensagens: 

Do Sr. Presider.'le da R~pú­
blica. 

Ns. 331 a 334, acus,1ndo e agra­
decendo o recebim~nto das de 
r.s. SP. 47 e 45 e CN. 62. 

Ofício: 
Da Câmara ctos Deputados: 
N.0 1. 73b, comuml'!anao haver 

s1do aprovada a emenda do Se­
nado ao Projeto de Le! da Câ­
mara n.O 54, de 1957. que cria 
cargos no Quadro do t?es.soal da 
Jm:tiça do Trabalho da s.a Re­
gião e dá outras proviaencias. 

Parecer n. 1 . 049, de 1957 
Redaçáo final da emenda do se­

nado ao Projeta de L~i da Câmara 
n.0 174, de 1957. 

Relator: Sr. Gaspar Vellaso. , . 

A Comissão apresenta a redn.ção n .. 
nal (fls. anexas) da emenda do Sena~ 
do ao Projeto de Lei n.0 174, de 1957, 
originário da Câmara dos. Deputados. 

Sala das Comissões, 29 de outubro 
de 1957. - Ezechias da Rocha, Pre· 
sid.,.pte. - Gaspar Velloso, Rehtor. 
- lrlourão Vieira. - Sebastião Ar .. 
cher .• - Daniel Krteger. 

ANEXO AO ~~~~ER N,0 1.049, 

Redação Final a,. Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Cl1-
mara n.o 174 de 19f7, que concede 
isenção de direitos de Importação 
e taxas, tnclustve a de prevtdén­
cia soctal, para material hospitalar 
a ser importado pela .Liga Baiana 
Contra a Mortalidade Infantil. 

Ao projeto (EMenda n. o 1-C) . 
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Outubro de 1957 

1) Acrescente-se, como· 2.0 , o se- :to.,. G({spar Vr:!lnso. Sebastião: O SR. PRESIDENTE: · I xo problema em plano' d~ a!ta r~· 
CU'-n~e KUzo: . · · ·/ .r!Tchcr. ~ Daniel [(rieger. j · pon.sabilidade nlonll, funcional e cul-

·'f~l~t. 2.o ~_. ~guam1en~c. cmlC':_(jida. . 1'' _ ~~ .,,, _ ~ 
0 

: SObre I!- Mesa. pareceres das Comis- turol. Parecel' favorável. 
1sen:;:w d:~ (~trettJ).'; d~ tmporl2.>;:;o e ! A+"EAO AO P~'\.f\.R(_,_,R N. 1.()51, DE. sõ~s, .sõbre em,;,nctns de Plcnálio, que 
ta:;as, illC!!l~;iv.::· a de :ntevidênç.'.a w- . · lf157 l \'50 o;er lidos pelo Sr Primelro Se- EMENDA N. 0 ~ 
ciol, para o mat.erial co11.stante rl2. 'rc- Redwão Final do Pi-ojcto de: cJ_ettu:J . Esta ·emenda, do eminente Senador 
Ja(ú:J tfn~::n, a ser impona.d~ p~Ja .Ligcl D('.cre.Io. · Legislativo 11 .• 16, de I Sào lidOs os seguintes !viem de Sá -sugel-.e. nova 1:-edação -aQ 
Eai::ma Contr[l."O C:.>uccr na ·Cidade de 195'( . . parág_-rafo prim~iro do art-: 6_o, con~ 
S~h'n.c{nr, J<::;;;tado da E~hia. · · - . I 

· ~ ' . Faço sôber CJHC o Congr_csso N'~1eo- ; p 1 052 053 tril.mindo para a maior precisão e 
Uelaçüo a que se re/_flre y a1'l. 2. 0 tÍal aprovou nos tórmo.s do art. 77. 1 ar~ceres ns~ · ~ f· 1 objCtividade do mesmo.· Parecel" fav.a .. · 

desta lei -!i 1.o.- da C(mr.ritulr:ão l•'ede!·aJ, e eu~ 1 . 054,. 1:055 e 1 · 05_6 l'á\~el, .. 

, R:~Jiot~~~~u ~~ P.~;~fi~~~~~~~~~~~\~~ing~ pron:ul~'J o'.Seguintc· .-]' . . N'' 1.052, de 1957 EMENDA N-? 9 
nó.sLico.. Aparelho de" Radioterapia. JJE;C~I~To LBGtSI..-\TH'O . Dá· Comiss.ão de ·_C01tstituição e A .comis:ão cte Constituição e Ju-'3 ... 
Bomba de C::>br.lto. P.adlum el<':ncnto , Jnsti('il -. sêbre as Emendas ao tlça d~u parecET contrário jj, ememja.. 
·em agulh~s e t.ubos; ··N." -- •1957 · Proje'to (/e; r..ei cta cdn~ara w -30G~ A: Cón~issão optna pela aua incom-e .. 

Dl Labo-.atbrlo -d~~ an:Honüa palolô- ele 1956. que dispõe sôbre a trans- niência. Parecer contrário. 
nlca incluiudo mieró~omo, ·mir:j'oscó-f AlJtOta, JWia eje.to de regntro, jci-e·uc.ia -: reorganz·:-~(IC .. ão d.o Ser-
" I " l d C' ' 01L '' .• - EMEND,\ N.t- 10 .. pios, auto técnico. c::tufa.s e material l pe 'J '1 n mnaL_ e 011 •as, 0 c ~/L dço de ... CenS11>Ta e- Dit1ersões. P1l-

~ p:1ra micro fotografk:s; · I trato cclebratw entre a Casa da _lJlicas ·e "dá out,-as prozJidénciaB. Visa a modificUç~o do .parág.l'a.fo 
cl .N!s..teri::~,l de nlí:'a clrurgi:t: insti:u- , M 1?cda c a f!r1lw. Construtora 1 Relator: Sr.- L:mrival Fonte.'i. terccu·o do artigo 12 do sub&titutiyo 

m_e~na1 cirú.rg·ico, m:-sa opCJrat.ória, · _Tmperw Ltd.a. 1 As f)mendr,s ao Pm.ieto de. Lei da da com.is'Sã.o de Educação e Cu.tura, 
1ârnpact::;~\ ~?:trelho;; d~ ~n;:ste.~ia; , 

1 
A-rt. l.o E' aprov:ido. para efeito 1 C:,ám_ara. n~ 306,. de 1956, de trailSf~- da auto'l'ia do. ilustre Senad-or GU-~ 

., ~J ~L:"!.ó~lal ~de }~t!Jo_l atóuo. ne _ a:-~-~de r~::ish-o p~lo Tribunal cte Cm.tns, jrenc:a·. ao. ,s_ ·?_rnço de Censura . e D1: berto- ·M~rinho, qÚe' .cerceia o abusO 
h.:oc ~ll~Jca. c"'lpo.,cóp '"'• n:lc!'O.~~opto fi con1 :- lo ce!ebrndo a. 22 de novem- fversoco:; Púnhc~s foram ·submettdas· a na. p-roj~çãõ do~ "slides" e "shorts" 
el'2tl'Olll<'.<l, ~nn_ent~~. p~ra _ crl:ológ:o_: , bro de e 19~5. emrC -a Casa. -cln· . Muedn l COn}.is.são . de Justiça para dizer da de ]:)1-vpaganda· ··comercial. 0 dispôs! ... 

. e l ~~fatcr;al d?. ~n~~-~~aç~o"; · ~~s.mo 1 e a firma c~111 _-;'rUt:fJra ltn!'ério · LtCa , 1! sua_ -·constitucionalidade .. O autor. da ti\10. do .·Se-nador. Gilbe1to . Marinho 
c.omp,~~end~mlo .· ·;Jtct~~ ,: !~P~--5 - 11\ros I para c.om;tru,_~;i:io .. de. uma caixa dt!g_u~ en.lel)_da n·' 9. O nobre ?~n~Ao.r Mem atende b-em .a sua finalidadt~, pOis .se 
~el:c\ ... stas ef'iPCCJa.Izada., ~o me 0 can· snb~errUI)ea ·.ou cis!e:·na, na Ofici11a id~ Sa; pmm~~n·~u uma d~h~e~lCHl p::t.r_a snbe que a- :propaganda 'comerCial 

,.., ·1 0 t·,.,. · "
0 3 0 ..... -í à e r.i<ms '!.bne·târia.oo:, em Bonsucesso. J que a 0Jnnssao de Just1ça se pm,.. por meio de anúncio.s insistentes, 

3 
,t·e 

4 
-~.ar lnOS ~- C '. pas.,a~ .... O a I, 110 Drstr:tO Pedr-raJ. .. D_Uncia'3.Se S~lbre ~S *~' 2? e 4? do_ a.;-· QUaSe ~empre destituídos de apresen.: 

· · · ~-·Art.' 2.o Revo;;am-Se fl5 ctispo.sições t.Jgo 12 d:..~-sub . .st.ltutn·o da Cotmssao ~"aç~o. artística, é um abu.so~que vem 
--- em contrár!o. · · _ ~r1e Educação c Cultura. A Comissão mvadmdo cada vez mai· os·salõ-c_:j de 

, . . . · · de Justiça opinou. em contt:,ário :l proj-eção ·pública. Ninguém ignora o·, 
Pa1·ec-er 11 • .'1-050~ rle 1957 • o SR PI:.ES.IDENT.E: .- lemcrid~ .. julga!Jd'). ~onstitucion~l .. e ma.! estar e a impaciência rjue efrias 

de 1 ' · , · convml!ente a -mat.ena d·.J subshtuti- projeções causam_ ao espectador, qne. 
Reclação final do Projeto· F.·-;t:j finda a J{'!iLt!l'a ·do e~:p;o:i:cnt.::. vo. Quanto- às demais emenct~s: as \'fli à pr_oc_ ura do filme .ou -de disaa-

Decre~o Legislat-iVo ·n_." 13, de I ·T. em a palnvc·a q 110b~·e Senndor I Cnmissõcs e;;pécializa. das .J·á se ma~. 
19-7 ção. Parec-er' contrál'io.. · 

OJ • • • • Assis Ch~t.~!:tubriand. ·lJ">imeiro ora- f nifc::ot:::~.ram .sôbre o. m~rito. 
·.p,.elfÜor:_~~r. Monj"!? Vl.elm_-- ,,.,. !dor_inscrito. _ • _ Do·ponto·de vista constitucíona! ~- EM~DA'N.0 .1l· . 
-A COtnkS.:.O apre., .... 1ta a tCd'i ... o 1 .•. - · . iuridlr-o nacln ten1os a opór · . -. · 

final w. anexa) do' Projeto de De- 1 O SP.. SENADO.~P..SSIS CHA-
1 

.. S"i. d Co . 5 ~fi"s ~n 2·8 de ou-~· V1sa. a .. e~tmguir- os luga1·e.s ~ixos. 
ereto Legislativo 11 ;1 13, de 1957, ·orí- l Tíi,;AUBR.IAND. P. RONT.TNGJ./1 t l M 3d a{9.- 7 n~·c--· h. 

1
Mell Pre·· de.s.!mad.os_a tlscaliza·çáo da Censura.,' 

gi:"làrio da Cà~m·!l dJs Dcpútadcs.' t DISCUH~_O ~U~,...,. ENTRE~f!,E 'sl~:~tc.c :__ vÚmrivat~n~tes. Ro~lator. o_ qu_~ s_er1a interromp-er _urúa tra~i- . 
. sala da.:: conussoes, e:u, 29 de "JU~U- / A REVIB,-•.0 L· O ... t;c.ADOR. S~<,J,.!\. :....- . Gilhert_o Üa.rin!w. ·~ !Jqni~ Iça<~ Ja c~n~agr~ . a e que os própriO.t; 

bro de 1957. _ Eze~lups: ~a Ruena, 1 POSTER.lOBMK.J' r E PUE~ICA· lüieae: _- _ RIU! CarndrÓ .. ...,.- Bcne- e1:npresá_r1o.s ~oU.'ii~eram realn:entc in-
Pr~sldente:.- Mot(rao Vi!?tra, Rch~· • ·DO. · ·•. ,- dictO' valladarcs'. _ Attilio Vivc'coua. ~L<;pcn.sa_vcl a .ava.o do Se1:viço .. ~ 
tor. -· Gaspar Ve/zoso. - SebastiHn, _ ~ _ Ga.>1Jar Velloso. _ Joüo Vilias- l~cultos e audltonos teati:alfi, radio-
Archer. - Daniel J-:1'iegcr. M v O SR PRESIDE1iTE: , bD.(.~. · Uma Gu!.man7es. 

1 
! f_onloos e co_ng~ne~-~ sempre •. reserva .. 

ANEXO AO PARE.·C'.~R N ... l.OoO, DE~ ·-rf.'ndo sldo ct-~t·-ibutC- ho· os- 1 
· 1,1am, ~r 1~1 • a flSCalização da -Cen;-· •-~..: • _o:; JC · 1 N.0 1.053. de 1957 sura. tao unperi-o<::n in ··t• 1 . ' 

- · ~957 - ~a~nl-oos do P.-ojeto de L~1 d;;..C:b~~-r:l_J 1 .,. ., "'_.e evl_ .... ve, ~ 

d
., 'n" 1~2 de 135{- subpnr>·:o 4.üfl (0"· J • Da Co·missao de Educcu;ào · eJ u.~n;~s. s ... m os _qu,\IS ~la. mw ~erJ~ 

Rcdaçüo, Fmal do PrQjeto ~ 1 d n cl·"J Consr:llw n0 1 -c:tlLw'a· _ sObre rts ...:mend(ls ao; I>O~s•;e .. Pal'ec€1 contranc. 
Dcureto Leg1slalu;u n.o· 13, de r:ame:; 0 a C''P8 :'1 • . . , 

. 1957 . .~Seg1~r~111e:: ~ado:1al -p?..rn HL58.l,_ a 1 I_;r(,jeí? ~e Lei. -~a Côma;·o :nú~ i E.!\fF-~DA N." 12 
- . trnatcna. ficara sob:·e · a mesa ·pelo ·I . ~ .. ~erv JOG, de lrl.Ju. . · _ - · · :-; 

. Fnço saber que o. Cm~gresso ~a-. pl':::w de tres sessõrs. n p:ltt~r da C'>'lC: Relate!': Sr. Lcuri\al I"Qntes. · l A UO\'a rcd~çao oferecida pela. 
cwn:~l · nrro,·ou no;, t~T~0~ ,do ~.rbgo •;e ~eguir à.. p1:P~c:1te, pa1·a _ r-:-~eh~m~n · .l. V:ohú à CJl~li::sà~ d_e . E_dm.:a~~:í.o e f crnen~a ~o 1~~bre' .sen~_do:· .l'icrn P,e ~4 
.77, ~. !· • da Con.__c_t.l·_Jçao _Pcdet.tl, e tn de emcPd~:.; n<! fonra do n,~JYJS~ · Cü;;.t;ra o PwJel.o ae Le> na (;amara

1 
ao ai L. 22, ~em ~mp1!~1r·malor f!r-:-

eu PIO.nulgo o. !'ieguillle .. I_., tlO art. Jfi7 d() R~~;mentó IntC::'rno. f. crus Deputado:, n.' :mt.,-d-c l\156, que' m_e~a -~_este dlspw:atl\'O, _definindc 
DE'cnETo u:ç1sL!tTJ\'G m ·, di6r:&.~ !'i):n·2 a tr~nste:·encia _e_ n:or-jma:~ c_.alam~!lte a sua. fmalidn.de, .. 

,) SR P-RESIDENTE: ganm:a;ão do sern.ço oe Censmn de P~"t;ccl fav-mav~J. _ . .. . 
N:· - 1957 . . lü!v-er~Q-e,<; Púbiicas e a:... outras pro--l .... ab da.-; Com1.'5.Soes,. em 29 de ou-

Mantein a. fleei.~iío do Tribunal: Passa-se a Ordeni do Dia. ··i viclêncdi!:i, i,)ar!-1 ser dndo o .. parecer as t tubr<? de 1957 ~ Lour~!-'al Fonte~· 
- ~ - · - · · · H·•1 c d · · Pl · ·z'o · - 8 9 10 11 < . .Pr--estdentt! '~ · fl."lato1· · ·r~zl·a·., de Conf.as d~negatôria de regis-; Votaçao. em rh~e1~-'?.'·ao un;ca.; -· 1~n .as n.e . en<t! ns. 1, , , ~ · , Vieira _:A - ~. · - ." "1 . 

tro uo contrato Ge!ebrado e11tre do· Pro'e'lf1 <Ir• Lei ela Câm•aa' e 13. · I · · ry Vwnna. - Ezechza8 
• ' ~ • • • • _ , - 1 da Rocha ·- 1Jf de • · 

C: cera da Sil1;a A.taüjo e sua •11u- ·n~ 306 ele }D5?. q:te rllspoe. ,<;ob f F EJ\IENDA NY 7 'j quanto .. · . d em- Sa_.- vencid<.o 
lher e a Unitza· Felierat. , a lransferoww e rmrgam:::ar:rto. . _ . .· Gilbe , a<> e~1_-en as ns: 9 e 10. -

A..rc 1.". E' mnnr.idn a dec:.são j)t.JJ • d:! sen:içr! de Cf'.u;~ura.fi~ Di;;e~- f_ Dr._aur.on~ do emi~1~.~w~ Eei1ad~rjl e~l~ n~·; ct:!'an~ho, venc1do . ...._qoanto à~ 
ou e o Tr-ib:.mal de ·cDnt:r;, em ses'!.?a · $Oes· Publww; t; (/a ow r(:s pro·u:- · I'.i:.:un~-6' . V1e:ra e apo:aon por· ma.lS ~ _.. 11 · 9 · • 
realizada ·a 4 de feVereiro .de .J:1;,5, ~ dbu:ias i em reoimc de nratncia . . ! 15 SenhCJtes S.::nado~·-es ri.Sa a P....'-t. -j -N." l.ilil4 - DE 1 

. ' .. 3 ri ,. 957 deneg;ou registr-o ao -contrato ceie- 1 nos .t.nH!:ls do IWt. 156. ::: .'". n' .;clccer pm·ll: .a com.ijsão de Censura . · . _ '.~ 
brado. por escritura pública de .. ;o .ie 1 ncoi7HCiito Intfnw. · e11i vzrtnâe um cri;ério .a'~am<:nte cultural e -':'du- _D_a C~nnssao de Sermço Pú"nliêo 
setembro de 1954, entre Cicet, dr. 1 do Itequerhnento 11~ _552. ele -195?. caLivo.·-a qüe esta Casa do Congres- Czpzl; sobre o Projeto de Lei da 
Silva AraújÓ e sua ,null1ei·. Dô'~··lll.ve 1 do Sr. Lourilial Fontes c nut.ro~· so· não p-ede r; deixar de ser sênsi- Carrlm:a n.('. :ro-6, de 1956, 
c:ln Silva -Araújo, como àutor;antesJ s~·s. senc!dores. a;:rov:~.do na -~es.~. vel_. comt. acom.ece en! outros Paí- · Rel::ltor: Sr. Al'Y Vianna 
vendedores, e n ·União Federal, -como:" Bao ele 23 do mcs em curso). s-es. c3mo a. F'rança, a emenda Mon- . · . _ · 
outorgada compradora. relàtivo á i tendo Pareceres !ns. !JBO a 964. e rã_o Vieira cri{,; uma comi.ssüô Nacio-, .. A Oomt;S~?-o àe Edu~ação.e Cultura. 
.:ompra e yenda, ·por de>;apropriaçã~,! l.Oi2. ele 1057) das Comissões.: nat de Censurá can.õ-tituíd:t de menl- ;Ja Ef'. mamzestou" sôbre ::l.S, emendas 
do terreno, e~suas benfeitorias, -COJlSI.t de. ~çmstilu.içü? :.; ~ustiça: 1" par~ b~·os cuja L<;enç~,ci e qu:::lid~de intelec- [~\: 7: r 9, 1,0 .. lf .e 12,_ oferecidas ~fil 
tante do lote· 32, quadra 21;- d~ó!o 1.!. rece1. . fa_MJ?..lcl. (1liH1t1o_. d. tu:;tl esteja a prova de qualqUe!· :o:us-l).""nar:~,~~~ ~;op~,,o n.CI 30S, ~.e .19o6, 
gleçn da Pazendf!. da Posse. ·1.0 Dis.!J \ con."'f.tiUcWJWl1àade e ao mcnt'J peita. ·A· m"'lade do..<J membros . dajque dl~: .. oe" -Ob.e. a transferencw, e 
tr~to _de No\::a Iguaçu .. no Estado doj r oferece~ui'o as emcncla_s ns. 

1~-C GomifsàÔ NR~~onal de. Censura sers: 1::_org~,~Jl~-~-ça_(l ~o _Serviço d~ Censura. 
Rw ue Jnnetro. · , a 4-C; z·. parcc~r- reltcranàf! o Htdicada 01. õrrrã·os educacionais c a'- Dnel~oe .... Pu~hca~. Ap-ro•:~mdo pa-

Art. 2.o Re.rogam-se .as dif.>posíçõesJ seu. f!ronmtr!am_ento __ a·ntenor. ontidactes ~o O-o~êrno dj maior res- recer do Ilusr·re ~et~Rd_:?r LOUl"lV!!l . .F'on-
em coptrârio. quanto « constltUCJ()I!alulade I em non<:nl::il;dade na yicJ .. ' N·t ''unai se-:: 11 te;;. a düut:<;· COU1JS&'l0 de Educação 

_face_d(t CO}lSl_ilta ri:i_Çonzissão de ~uid~ ·' · .3 :" • ·~~, -,:0,,s-:9U.:.tou-...,as ~.n;endns .7_e 8, re~-.'c·!tou a 
servzço PnbllcO Clml J • 3Q ·1mre- ~ <i cto~. de mal · que ~el~W P· 1Jrx tn.O 9. com.o !nc::mvemente r-cJ~ttando-

Parecer n. 1'.051~ de 195? '. ~·er- pelÕ. CO?!St.ilucio/wlidrule dO r~s. p~lo n:r~to~_ 00. s:rv:ç? ~lll , 1u:1 2,'~~ainda as en~~ada-s lO e 1): rrp-r<Jvando, 
substitutivo da Comissiio dt1 Edu- LS a, ao Mimst.lo da· Educ«_ça<;> c_ Cu 1

.-l1)(} {'lrtanro. a f"ln-enda n.0 12. 
Redação. final ão Projeto de: cação c Cttltura: de Sernir.O~ Pú- tu_nl, tcdos os membrcs, mc:usJye -_01 · l\ emenda n.0 7. merece, -eiJt.r-e as 

Decreto.~LeglslatüiO -r.•.n 16, dei blic'o Givil ~ nierer-cndo subs'tiht- Du·etor do S.N.C.D.P., que- pre..sl-)demai.o;, refrrência {'Special, p-ois se 
1957; · ·-·i livo- integral; ·(Te EL"onomia ~ dirá a Comip~áo e será .. v?to ct-e· de-:trat.a de alteraçõ-o ela maior significa-

. delluramio escapar (~ mal Cria ·à I s:tnpate. _ter~ o o _beneptac~to. do Go-l çã0 p:Jl'il o p!·ojeta em causn ., ?\o ·to-
Relatór: Sr. Mourão Vieira.- 1- · d c ve•·z1o pn1- e"se e "li 0111 · e 1 t ct · - h· 1 compP. .enc-w a omi,~-··iio: _.de ~ .. ~ .. "' · •1 :: -~ . e:a e s-. ca:n e às enw1s. na o a. 9ua que-r mo-

. A Comissão· npresentf! a. 'red.a(;ão' Edu~acão e Cult1'.rn - o[e_re('en ~ cOlh~ o_". dmg~nt~s dos orgaos. l'es-·! tivo para opilHH"lllo.:: d-e modo (liff"!"('nte 
final (fi. anexa) -do Projeto de D~-1 rio nn-&o subsiituti1:n: de Fiwm- 1 pon~::-_,·.e;s p~ln mdwac;ão do.s n~emb:·os ao da G:~nn!esão' de Educa-cão, julgJ.ndo 
ereto Legisl?-tiVo n.o 16, de 1957,· de\ ças ....:....._ fa1,·oràvel ,ao.<; su1J8U!1~f;r;'"~<~· 1 da -Cmni.s..,ão Na':!lon9.J.. -~€ .Cens~l'a. !perfeit~'l-n~ent('!. ~onyenientes ~l~ apr()-
1nicio.tivrt da Câmara dos Deputados. 1 o_terectdos e dependendo r! c prn-, A emcndJ n<o 7. oferecu::w pel<l llu~- \vadas e m~c-eüave~ as que tu:·:.>.m re-

Sala das Comissões, em 29 de ·ou•! n~mc~a?nent~- rla~ w-:-~•'l'•ns rrnn•~- ~ t:e. ~n<:;>mbro d<1 Cê'm.i.').t:R,o de Ednra-!jeitada">. _ . _ _ 
tubro de 1957.' _- Ez:echias d.a Rocha, 1 r-:o;-.~ sobre as cmentlas dê P!e- 1 --;-.ao e c•·!tun,1 f> de ~rande aJpance'1 . SOll'{_lS. pois. tJ·~la np!'O:)VR~a·l d:-ts 
Presidente-. _ Mourão Vieira, ReJa-: nano. , e -importãnc:a\ pois situa:9 c<J-mplc-·:e:n-e1H.~as nüm-eros í. 8 e 12, f~ p!:'Ja ,. 
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subst1tul1vo h·m prdC'rôncJa o uprr.sen-~ a) Os ~ns<>res CW QuadN Isola CiO.! êle se manlf. estar a ma~orla absoluta 
f: H. p-elas razões a-qui exp.ost.as. tado por ultuno. e 0 da Com1ss5o ln Os censores d.<Jo Quadro de Ex-

1 

<.los membros da- conu.ssao. 
Sala d.ls pomissões, em 29 de outu-

1 
de Educação e Cultura. {Emenda nu · tranumerár~os.. • . _ f 7.0 O cllretor do S .N .C .D.P. PQ~ 

bro de 1951. - Przsco dos San_tos,

1

mrro 6-C.) ! c) Os FlscalS_ ~e censura-·do_Q_uo· derá autorizar a ass!stência !lJ. trab!l-• 
t•res.dente - ArY V1anna. Rela~or As a ~ d t. . ' dro Extranumerano da Tab~la vm~.:a-. lho de censura. Previa em caráter 
-- Mem de Sã, venc1do. - GubeJfo ·- st_m, . . vo~çao a _ma cna sei d) Os Me.stres do Quadro de Ex- permanente ou ocasionàl, a 1·epresen. 
Uarinlw, vencido qunnto à emenrb. de l ces~.ar~ u~, s~guu1te orde,~',. t~anumerários (Operadol"es de C.a~ tanteS de entidades cultura1S, e.:;pecta ... 
Húmero 7. - Caiado de Castro. I I · Subst ... tutLvo da Com,::;scto d{' EJu- bma). lizadas e de fins educativos mteres. 

N.o l.O.Y5 _DE 1957 C<J.Çào e Cultura (f:mcnda n". 6-C), ln:t. 4. 0 O Mini..stéri(} da JUJtlça e ::ados na elevação do nível dos espe-
, rc!-isalvad«s a::; rcspcct1vas .submendas. Negocws lntenores provldencluá a tácul<Js ptibl!cos, .sem ônus para 0 Te. 

Da Comissão de Eco~wmfa . . <.óbre: 1 Devia ser !votado artigo por artigo.
1 
entrega ao Ministério da Educação P. souro e sem interferência nas deci­

Cl-'> E!nend.as, ao _Pro;cto~. de Lt-l, d<'" acôrdo com 0 Art.· H5 do Regi~, Cultura ·do m~tena~ pertencente no I sões da censura • 
ela Camqra n.o 306, de 19;)6. ! mcatu, · S.N.c.D.P., mclustve o aparelha.- § s.o Das decisões do S.N.C.D.P. 
R~lntor: Sr. Jura.cy Magalh[:i.es ) Hi'l, porêm, requerimento de· votação menta té~nico. . c<:tberá recurso .. dentro de 10 <:tez) 

Em pa1·ecer ao projeto n.f' 306, ria em globo .(do Scn<.~dor Gilberto Ma~ .A~t. 5. O ~.N .C.D.P. ter~ uma di.as para o Mmtstro da. Educaçao e 
Câmara dcs Deputados, .o ·ilustre se- ~·inbo). Scrâ oportunamente .submetido! biblioteca especla::z.ada, Ul~~. dlscote- ()ultur~. devendo .ser JUlga~o no pra~ 
nador Gomes de oliveira afirmou que J a vot<Jç~o . I ca~ ~~~la ca:bm~ cmema~oguflca. para zo de 10 (dez). dias, a pa.rtu· da dat:i. 

• . ,, '. . . • <~. •• . .- _ • . • exlbtçao pnvatlVa do.s filmes a serem, dP. aprcsentaçao. 
11ada nele existe que poES!l dizer com. Com a .1p1ovaçao desse substltuh\.J exammados e 00 veículos nec-essãrios ~ 9 , ~- oad • t a d 
f:l comp'""'êncin cre"-'ta COmissão" con I f · d. d · ...... b · ~ ·· .c..:.c o es e pr zo, sem e!l-

' ide,"'[l.ndv~o a'!iJ ,"1 ''nã...-. peJ.·tlTiente;: ~ca preJu Jca 0 0 prOJeto c em <ls-
1 

afl atendimento dos serviços. pacho -m1'11istcrial, considera·sP-. ma.11. 
· • • 1-· · '"' · • snn 'JS emend·1s ns" · Alt 6 o É cnada C n ' - Ge tld ct · - ·d . e.o na~so exame, em particul<l:l'. ' ' ·· ..... · · a ~ l!S.."iao. · a a em.sao recorri a. 

Vcltando agora a ,;~te órgão, depois l~~;-.7-C ~ 3-C __ -; 4~C- 5:'-:)ral de CCI1.'H~ra {C.G.C.J co:1st1tui- Art. 7. 0 A c~nsura de q~te_t:ata 13 
.ele rece.ter emend:1s E!ll Pl~nár"io, ao (~~~sLtutJ:~ da Com1s~ao de Serv1çu da de 1? (qumz-c), Membr?~- Tltul~es § s.v d? art. Ial da. Conshtmça(} F-e.• 
Projeto n 3 da fOi ncre~c"ntado qu-e pu .. Pm~}~.lO. C1v~í). . e ~- ,n;elS> . Mem'olos Su)).,,ltut.o.e;, ~n·l ~e:·~~ llm;ta~a aos espetáculos f! <11. 
tlen;c 111 odificar 0 ponto de vista exp<:- 2. Vot<1çao d.J~ emcndus que cou.~tJ· Cltl\SJ.'e o Du:-et?r cto S.N.C.D.P., ?t:1l \'ersoes publicas, exercida pelo .s. ~· 

,diclo pelo nobre relator que _nos ant~- tuem ~ubcmrndas au substitutivo apro- p~·eslden.te e1_etlVo,.para estu~al" ~\~~J.~1 ~· _D. P. e de sua c?~p~têncm pn· 
!:ed'·e.u. Não nos cabendo opmar r-egl- vado: gar, pot mawrta de voto~, a 1na~e11a. \lltlVa_. em t?~o o te111touo .nacwnaJ 
'.nen'tallucnte quanto av mêrito dns a) grupo de emendas com parecer,•s 1 p~ndente d_t> cen~ura prevta: p:··Jdu., d?ver3: cla.ss1flcar. ?S . _espetaculos •I 
f!lUriidns em-enda.~. já examinadas a favoráveis nu. 7 _ 8 _ 12 coes t.eatr~LS e, c.~~ematogràfic~. le- dn·ersoes para a mtânc1a e a J~veu-
Contento pelas doutas comic:sões espt:.- jJ· . d d tl·as de mu:;tcas, dl.:>CO.'i e gravnçoes de tude protegendo a educação artJ.Stwa. 

, • . . '"' w apeu<J.s requcrunento e e~taque let · 1 u e-'ra!Jge·.. ~, Je " 1 1· ·ct 1 t - • 1 c1alizada.s na ·rno.térla a que ~e I'Cfe-~ . . . d· v 1 .· ra nac1ona o .-.~ n ,t an~·o.os ( I c." co e IVl .a' e e a ormaçao mOla 
lem. mantemos em l"elação às mes- quanto n subcrnen .'1 11 · 7, 0 qu~ serd lancados no mercado, de divulgados dos jovens: e só poderá impedir a exi. 
:mas opinião igUal às do-nobre Seila- oportun~m_cnle tr;1Z1do <'lO conhc-c1mento ou edt.ndos para qunlqucr r:nalidalle; biçào de qnntquer peç~, p~li<:ula clne. 
dor Gomes. de Olh•eira com rela.ção à do Plenano. ! programas arusncos, anun CIOS, sket-\ matográflca ou a real:z,açao de qual .. 
proposid.::>. Em suma. noda. np.rEsen- , h) grupo das de pareceres contníriü~l th~s. sc~IJJts lnuno~·J..<;tlcos e novelas. q~er e;,pécie de espetáculo ou (liver .. 
tam elas "que po8sa influir na econo- n's 9- 10- 11. . . /·para 1:ád1o ~ tclevisao cartazes e_ fo-~ ~mo, no todo ou. em parte_. quando 
mi::1. nncional". E' 0 nosso Parecer, c) C'menda destacada par<J \'Otaçâo tografws ex1b1das em casas de di ver .. houver atentado a moral publica, u .. 
QUP- ~ubme-to a esta egr.êgia Comissão. em K2 parado n". 7. sõe.s_ públicas; Mwu.:s e \'a.rH':dacte-. mu- wnciosidade ou m:u:ur-esta ta!t.a d•:! 

Saln clfl" Comi:;sões, em 29 d"f' outu. · J-lú ainda dois requerimentos tj;:• ~;tcats e mnda prcgratna.<; SUJeitO:-; a c:!ecôro, achmcalhe tlagrante :is 11M· 
hro de 1957. - Jttracy }t[agalháesL j autor/a do n~brc Scnndor Mcm dd. Sâ,l npNvaçâc do. ~.N .C.D.P .•. apre.:en. tituiçOCs. pregação de processos via .. 
J,r<.>siã-ente. c Relator. - Z.'ernandes. 1 ~ d en'nda · tndos f!lll aud1ton0s de euussora;.; ou lentos para subverter a ordem pol~. 
T(lt:.orn. - Alencastro Guimarâe'l. \com, re aç<::o ao.· ~rupop· e_

1
1 c t 5 ~~:·n\ êm rE'cintos de dl\'ers(leF; púhlkas. tica e social. propaganda de guen·ll 

... ~ _ 1rarc.ccres c.ontr<~nos. mamcn e, scr,wl i 1.<~ Os membros da c.G.C .. ou de preconceitos de raça ou de elas·· 
N.u 1..05~ - DE_ 19;'>7 • ! votadas as emendas destacadas. 14fora s:Ju presidente serlio nomeados se. 

~a. CO?mssaoo~e Ftnatr.~s. !-·obr: • ?'rdcnada, as:~irll, a ~ot~ção da ma- anualmente en.re educndore3 e pes. Art. s.o São obrigados à aprovaçâo 
cm,:1'd.a~ ao_ prd1e;~::;~e e. da Câ tena, submckret. em prunctro lug«r, ao .r;oa6 de not.onn saber llterar:o. artlfi. de seus programas, antes Je apresen. 
mma n .. 306, e '"' • voto do Plen<:irio, o substitutivo afere~ tlco, pedttgogtco ou de ps1co!ogla edu- tados ao pú.blJC0. a.<; representaçõe:' 

• RclatOl': Sr. Lameir.a B!ttencom·t cido pe~a Comiss~o d·e Educação c cacionaJ e de comprovada ldanetdacie cên:cus, execuções de obm8 ffil.iSicais 
Em dl'\,Ude do recebimento de seis Cultura. moral, sendo um indicado pela soc:e· com ou sem letra, projeções cinema.-

·~mendas. vq}ta ao exmile desta Comis- Sêlbre a me,<;a requerimento, que vcli dade Brasileira de Atôres Teatrais !.ogró.l"lcas, t~·ansnm.::;ões radiolómcwl 
.sã.o o pr·ojeto .QUe dispõe sôbre ·a trans~ ser lido pelo Sr. 1 o. Secret<irio. •SBATt. o'.ltro pola União B~·a .. <;lleira e ieletransnus50es da matena eons·· 
ferêncin. e reor2·anizaçã<1. do Serviço de 10 Secretário, lê 0 se~uinte. de ccmpos1tores 1UBC1 e outro peUl tQnte do art. 6. 0 desta 1e1, reaJizndaJ> 
de Ct'nsura e ãá 0u~ras providênclns. · soc1eaade ~Braslloetru de Antares. CJm- em estabelecimentos de clivero:ãn pú·• 

i' Em nareCer anteriormente dado. 
19
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posltores e Editores rle Música blica de tms comerc:a:s. inclusn•e nus 
htanifest~mo-nos fnvcràvelmente ao Requerimento n. 573, de v tSBACEM), além de um mdicado crubes e ~t.Ssocw~oes l'ecreat't'M dl~ 
ruroietD. vic:t0 que. ~ôbi-e o o.s;~ct.o f1- 1 pêlo Juizado de 1\:Ienores da Ca';Jl ai da freqüência !imitada a sócios :>U proN 
i1aric.eiro da matéria,. o únir..o oue nos Requeiro scj<J votndo em globo 0 República, e um re~Jrf'sen ante do "&<;. priet.ános. tfito ê. em tõdas a:<; aud!. 
incumJ}e 11 r:-reciar, oouco havia que subsWutivo da Comissão de Educa<;ilo tado Mawr dus Fõrc:;as Armadas ções dest.ümdas a uma cc-.Iet.ivídade dt! 
d!?f>f c nácla que impugnar. . · e CulttJra ao Projeto de Lei da. Cà- aue, para êste llm encannnh!Ui\o aü individues, ~xce~tlando-~c. t.?,o_-~Om-en--

Exarr.in:mdo ne~ta o'"';Ortnmd:lã<:! ns mara n", 306, de 1956,. m.in\Si;ro d<\ Educaç.áD, quando 1'-0tin. H!. \\€: funç.ues d·~ ~arat~r ÇW\CD vu 
emen+'" n~ n .. c:. 7. 8. 9. 10 11 e 12. SaL! d'h" St'ssõr.s, cm 30 df.' omubru ta.da, J·sta d~ cmco nomes, devendo Pducacional promovtdas par ~nucta .. 
ofcrel"i>:l:"l.~ em plenário. não encontra· de 1957 Gilberto Marinho. u& demais menibroS ~er escolhido,; I rt.es ohctais- sem ne1l11Um Intuito de 
mo« t'') toc:mtP à conl!}etência regi-. dentre uma relacâo contendo 0 m:í.. tucro a que alude o arl. 89 tb Decr;·~ 
mental nP.o:.tP. órgão aua.!quer a.e;pecto O SR PRESIDENTE: ximo de dezoito Domes, propo5-"':a. pelo to 20.4!)3, d-e 24 de janeir<J d-2 19Hf. 
Qllt> n nhri•.w-t~ a I!taiOCfS apreelacõcs Em obediência iJ de:cis~o. do PlenJrio Diretnr do s.N.C.D:P. Art. ~."As prodnçóes cmematcg:r::t-

Qmn'~') no mé-nto d'8S mesmas. as t 2.o o~ seis Membros substitu:os 1~cas e artiEtlCP.S apro.vnctn.~ pelo S. 
· •- · 1· "" j • ., passa~sc à votà<·ão do substitutivo J,J p b ôouto.c: romtssv,-B esnectfl J7,flu,,s . a .~.. .. - da C. G. c. serão esc-olhidos, por elei. N. C. D. . . serao ext 10.as em toco 

maniff'-t:trfun, a nosso vêr, 00nvcnien- Comissão de P,ducação e Cultura, em ção secreta. pelos M<:mbros 'Ii<llial'cs. 0 terntóno nac:onal, desde q~1-e acn. 
-tem-ente. globo· lol!:o após ernJXJSSadcs êstes últ:mos. ta das as t·estnç~s e obst"rvaçoes ~ w .. o;. 

E' 
0 

nos ... ll() paieoer. ·Os Senhores que o aprovam, qui!!- i 3." Os membros da. C.G.C .. crltas no certtftcatlo de Aprovuça~ El 
rum conservar-se sentados. (Pausa·~ qu~{ndo pertencentes ao Sen·1ço PU- ~o. texto das peças e scr!pt.v. caoendo 

Sl\la c1as Comissões: em 29 tie oatu. Está aprovado. blico, de;)ois ue nomeados ncarão ~ umc?-ment~- no S.N.c.D.P. excluir 
bro de 1957 . .:.. All)aro AdOlplz9. Pre- Prejudicadas as Emrndãs rio us9. 1-C disposlçáo do S.N.C D.P .. percebcn- locm?• regioes .e 11oráncs em que n~o 
sldentc. - I .. am'eirda Bittenc,wrt, Re- a 5-C c o projeto original. do gratlf!cação, e devendo wr contrn~ C'1USJdere .comem:o:nte a aprescntal')ilO 
lRtor .. - Novaes "F'ilho. -· G~spar ~o seguinte o substitutivo aplú- t.l_ldas por \"erba própria o;; que não de detenmnadog. f~lme.~ e espetác~!~.s. 
Vellosn. - ATY Vianna. - Dommgos vado: . .. pertencerem aos quadres do Func1o. Art.. 10. O Mln_Istl·o da Educaçao e 
llell'asc·'J. ........ .Iuracy Maqalhiif!~. - EMENDA SUBSTITUTIVA N.o 6~C naHsmo PUblico e o& d-emais enca.r-~ C~ltura. c!esJgnarB: representante.<: ou 
Fausto Cabrai. - Lima, Gumuz.rcies. ·.O congresso Nacional decreta: tcgados da censura e da fisl!a1'Za.~;"ão <:nurá, seçoes do S.N.C.D.P. nos F.'> .. 
-- Daniel Krieger · Art. v~ E' transferido do . MiniSté. designados pelo d:retor em qualQuer ta dos, : enca.rregad~ de z-elar pelo 

0 SR. PRESIDENTE: rio da Justiço. e Negócics I11~errcres oart-e do uaís. cumprnnento das leis, regulamentes e 
Em votação 0 projeto. para o Ministério da Educaçã'J e CUI· ci'iciSões do Serviço, devendo os mes-

ao Plenário 0 seguinte tura o.SCrviço de Censura ·de Diver- I 4.<> A C.G.C. será suhdtVldida mos atuar junto à.-; :iutündades enM 
·cumpre dar sõcs Públicas 1 S. C. D. p.), que passa ~m grupos de traballl_o de.Jtacados cab"egadas do seto1· de ct:versões pú .. 

esdarec.inH•nto: a denominar..:se. Serviço Nacional de para a~ rcspectlvD.s Scçoes pelo Cllrt.l blica.s no âmbito estadual, no sNltl-
As C'mcnd(ls podem ser assiUt di.scrt· censw·a de Diver.sões Püblica.s (S.N. ll')r do .S.N.C.D.P ... medinn'.:e crité~ df) da obsern\ncia. da prest-"rite ;eo,. 

lllinada~: C)?.P.). \ n.~ de 1~o~IZ!O. e deliberara, e!n reu. Parágrafo ünico. Os representnntPa 
[)Emendas apresentadas a dispositi- Art.. 2,Q 0 s.N.C.D.P. é ..i.!iSiiu cons- t!Io2s d.Iar~a.s, .~óbr·e a .materla de .'ma do S.N.C.D.P. nos Estados prorr.o~ 

.,·os do projeto vindo da ·ca.mara (são tituíào; compct~nc1a, ·o!·.ent.lmrlo os dcmal.<; ve.rão. junto às ~·.uw:·1ctadcs comp·eten~ 
as de 11sv. l·C. a 4-C, de autoria ~ta a) Gabinete do Diretor. t-ccanezacto.~ da Censura de<-ign:l.dc5 r-es, inclusive os Juizados de Menor~.;,. 
Comissão de Constituição c Justiça). ll) C-omissão Geral de censurq pelo clirctor. de acórdo com ns nc:es- f) cumprimento das decisõe.') do S. N. 

2) Snbstitutivos·integrais- são doi.~ ((1.0.0.>. sid:\des do .serviço. C. D. P, realiza.ndo, com a colabo-
'(.rmenda:. n". 5~C c 6-C), respectiva- c) Seção de Cinema. § 5.v D1scufida e votada a m:J.tf- raçfro das ll1€::mas. as adaptações que 

P bl d.l seça-0 "e Rádio e rewns:lo. riu. t:;erá a me.~ma devolvtda ao dire !ie fizerem necessárias, de textos Já 1nentr das Comissões de Serviço U ico ~ 
C 

Cl Seção de Teat-ro e VanCc·i'de'", wr. que n encanunhará aos~ resJeCtl~ aprovados peta C.G.C., aos valores 
Civil ~ de Educação c ultura; · 1 · · j) Seeüo de Variedades M!.l3lc:u~ '•'••.s s<! ores ·PH!"fl a (WVH1•l_ ;;xect~ç;,o. d .lidais d3 respectiva região. res· 

3) Emendas de Plenário (ns9
• 7 " g) Se(;ão· de Expediente e S~cre. ti ti." E la;·ql~<Hio :10 D1rctcr c!u S. ·~tlal'dáda a integridade das f)+!.iculat5 

1.2). São, tõdas, s.ubme:ndas aç .sub~n~ t~ria.. N. c D. P U\'Ocar, rm:-a re•·e;· c dos t-exlos :.'f·•?'"'"lPBll1udos d'1 CN-
tutico d<~ Comissão de Educ<~ção e Cu!- Art. 3.o São tJ·aiEferldo~ çar;:~ c c:.t.:~1:qu2r Jr:attria já e:;::umn~tb cu v o t\ficado de A!".~. açfto assin:tdo pelo 

· tura; · f.Ministério d::t Educarão e CuJ.UJ"a ;)S rn.-.::1 .pe:a,C<nn··sã~, Gerar a-e ceu:...u-l Diretor d(' S.N.C.D.P. 
De at·ôrdo com a orl<'ntação tr<~dicío- 1 c a r g os e funr.Õ~" · abaixo. cow os rn t C. G. r;. •. c;~s~~ P111 qur s·:ll pa- Att. 11. O Mima:·o da Educacto e 

nal no Senado, havendo m<~is de um, o:üprar:te.s que tenha-m es•~ bilidade · rcc~.r prc;·alecerá. sa.Jyo se eünt:·.:~ Cultu:·a p:•:::movcrá com:êmos c:Jln OS 
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Governes es~aduais a fim de fa..cllitar ladO, por a.quela.s autoridades ou pelo devidamente cre.:ienciado.s pelo S. N. Cultw'&. o Serviço de Censura. õà 
o cumpl'imento aas· .eis l'eferentes ao impOrtador. C. D. P., os policiais designados pe- Diversões PUbL.cas cs.a . .u.P.), que 
Cmema Naci-onal e à censura em S~e- Art. 14. Comissáo Geral de censu. la autoridade_competente puro 0 poli- passa a deuomlnar-se Serv1çc Nacw­
ra:, o.::.-m. como asr:egurar a per!eaa ra apresentará, anualmente, ao Mi- ciamento das ca.sas de diversões, as- ual de censura de D1ve•·sões Pú­
e~.-~oração das autoridad-es estaduais nistro da Educaç,ão e CUltura, um sim como os representantes do Jul· bllcas (S.N.C.D.P.). 
ao ::;.N.C.D.P., especra.lmente a res. Plano de- Aplicação do "Fundo de zado de Mel1ores, estando obrigad-as Art. 2.~ O S.N.C.D.P. é as.sim 
p·~~t.o do p!'ocessamento das !iscallza- Cultura Artistica1

', discriminando 2.s as casas de diversões incursas nesta êonstituido: 
ç..:~s locais. parcelas destilladas ao SerViço de Ci- le~ à fixação de d:)is lu.sares destina.- a) · Gab!nete do Diretor 

Art. 12. Em suiJstitulção à "Taxa nema ao de Teatro e ao de Rádio e d.as ao S. N. c. D. P., em posição b) Comü;.são Geral de Censur~ 
Cill2m-a.log.rauca. pz.ra Educação Po- Teledlfiisão elo Milustério da Educa. conveniente ao perfeito desempenho W.G.C.) 
pular", e criada a "·raxa de Censura ção e· Cultura, bem como as.segurando da fi.scalizaçâo. C) Seção de Cinema 
p3.:a CU'!tura Arttstica", em estam- ao S.N . .,;:.D.P. a verba nec2ssária ao Art. 20 Fica ass~gu!'lad.o :.os Censo- d) Seção de Rád:o e Televisão 
pJlÚ.s d·enominadas "Cultura Arti.sti- desenvolTi-~~\ento de suas at:vidades e re-s e Fiscais de censura que quetram e) Seção de Teatro e Variedades 
ca", nos valJNS a.e Cl'$ lOO,UQ, Cr$ ao aperf!~?f.amento de su2..s instala- permanecer nos Quadros do D.F.S.P. J) Seção de Variedades Musicais 
2iJ:.:,uo, cr.s 300,00, Cr$ 500,00 e Cr$ çõe.s em t'\ ..... 0 País. o direito de optar, no pruzo de trin-. g) Seção de Expediente e Sec:·e--
1.000,00 (c::m, duzentos; tl'€.rentos, Art .• 15. pr<Hblçã-0 de filmes e ta dias, a partir da transferncia do tnria. 

<twnhentos e mli cn:.zeiros) para pa- espetaculos sf'""á declarada para me- Serviço para o Ministério da Educa-- Art. 3.o São transferidos oar·a o 
gamento dos serv!ços de censura e nores de 12, 15 e 18 anos, a juizo -ção, pOr ·cargo ou função equivalente, · Ministério da Educação e êultura 
que serão inutiJ1zadas nos certifica- da c. G. c., sendo obrlgados 0~ cx1- mcdi.arnte ó processi() de readaptação os cargos e !unçõe-s abaixo, com os 
aos de Aprovação forne:::ictoS pelo S. bldores de pel1culas e as ernp~·ê.sas pre~ist-a pela. legislação em vigor, sem t 1cupantes que tenham estabilidade: 
N. c. D. P., s·;mçl.o de quinhent<JS teatrais em todo o terntóriO nacional preJUlZQ dos seus vencimentos. a) os Censores do Quadr-J Isolado 
cruzeiros l500,00) a taxa llxa po-r cer- a programar semanalm-ente 0 minimo Art. 21 Qualquer filme estra~o-eíro bJ os Censores do Quadro de Ex· 
ut.cado para os fllmes até l.QOO cmllJ de uma sessão mfant11 constituída de a ser produzido no território nacional tranumeráTio.s 
metros lineares e de um lhil cruzei. filmes ou de matérias selecionadas u qualquer co-produção entre firmas C) os "Fiscais de Censura do Qua­
ros (Cr$ l.OOO,Oú-) para os filmes de pelo ·C.G.C. para. es.sa finali.-:ls.de. estrangeiras e brasileiras só podemo dro Extranumerário da Tabela única 
mais de mil metros ,além da parte § 1.u o S . .N.C.D:P. promovera em ser confeccionados mediante a apre- d) os Mestres do Quadro de Ex ... 
vanavel da mesma. taxa, na razão de tcdo o territOrio nacional,. em coope. senta.ção do roteiro definitivo ao s. w·anumerários (Operadores de ,ca­
um cruzeiros por metro lm·zar de cada ração com os Jmzados de M-enores ri. N. C. D. P ., que decidirá sõbre sua b:na) · 
<:ópia de filme em ·ss ou 16 nli.:fme- gorosa fiscalização junto às cJ.Sas de conveniêncki. Art. 4:0 O Ministério da Justiça 
tros. u.versoes púDllc.a.s, ln1pectmdo com § 1.° Concluída a filmagem autor!- e NegóciOS Interiores providenciará 

1 1.o Os fUmes n.acionals de "boa auxílio cte policiais e com as Sanções rtzada pelo S. N. C. D. P •. será ao a entrega ao Ministério da Eduea­
(t<.:..::~:dttç'.e", ClaE.slflcad.Ds na C-3.-~egorla da lei, o ingresso de menor€6 e crian- mesmo submetido· o •ccopião", devendo ção e Cultura do material perten .. 
ocA", conforme pre"rê o art. 17 desta ças em recmto onde se apres·entem o material não incluído na montagem cente ao S.N .C.D.P., incJusiv~ o 
lei, pagarao ap;..11as a pane 1.xa l..3. espçtacwos aos mesmos v-edad~s. final ser inutilizado pelo S.N.O.D.P. aparelhamento técnico . 
taxa a que se ref-ere êste artigo. ~ § 2.o NãO será pemlitida em sessões inclUSive o negativo da filmagem to: Art. s.o O S.N.C.D.P. terá uma 
demais, pagarão a taxa como é pre· cinematogrâficas infantis e para me- tal. biblioteca especlalizàda, -uma d:.sco• 
VlS.a, até cmco cop1as, flcan-ao as ex. nores a inclusão de tra.ilers e de qual-· ~ .2. 0 O ~- _N. c. D. P. não per- teca, uma eahine cinematografica para. 
cedentes isentas do pagamento. quer matéria classificada para icta<ie nuhrá proJeçoes tecnicamente defel- exibição privativa dos filmes a trse-

§ 2. o Os programas das dlver.sões mais elevada, ficando ainda proibido tuosas, devendo ser mantida a técnica rem examinados e os veículoS nf'Ces• 
puJliCa.'>, no território na.clOnai, estão aces.so de menores de 12 anos a pro- da ·filmagem original, res~uardando- sárlo.c; ao atendimento dos serviços. 
suJelt.o.s a taxação de ·Cr$ 100,00. cr.i gramas de diversões que não obtive- se o inter-êsse público e a integridade Art. 6.• E' criada a Comiss.fio Ge .. 
200,00, Cr$ 31Y.),00 e Cf$ 500,00 lcem, rem a classificaçã,.o "infantil'' ou "li- .al"l1:istica da obra inclusive quanto a. ral. de ·censura CC.G.C.), conslJ-· 
duzentos, trezentos e quinhentos cru~ vre'' fidelidade na tra'dução d()S titulas e tuida de 13 (treze) Membros T:tula.­
E2:NsJ mediante ~stampilhas "Cul- Ari: 16 A cen.suÍ-a de qualquer m~J.- diálogos d-e filmes, peças e pnduçGes res e 6 Csels) Membros Substitutos 
tura Artistica" e de acôrdo com a téria, ou cte filmes já ap!·ovad<ls antes estrangeiras. tncluídoo o Diretor do S.N.C.D.P.: 
c~assificaçS.o regulamentar pa!"'a cada ou depois de5ta lei, será renovad•l e Art. 22 As infr~õzs à presente let seu ·Presidente efetivo. e um repre­
tipo àe ctivers.'i~o, estando isentos de obr1;ada a nova taxa, de três em três e às determinações do ServiçO Nllclo... sentante do Juizado de Menores da 
qualquer taxaçao os programas de anos, periodo'de validade para os re-s- nzl de Censura e Diversões Públicas Capital da República, para f'...Studn e • 
teatro de entrecho único (drama ou pectivos certificados de A-provação, serão punidas com multas de Cl'\$ julgar, por maioria de votos, R. ma .. 
comédia), de opera, l>aila:i<ls clàssicos devendo êstes últimos, depois de com- '.! .000.~0 a Cr$ 100.000,00, podendo • ~ téria P~ndente de Censura Prévia~· 
e .to!cJórJccs, ooncertos, 01rcos e qual. pletarem um sno a partir de sua ex- ·C. G. C .• em ca.so de conveniência produções teatrais e cinematográficns. 
quer programa déstinado à mfã.Dcia. posição, ser devolvido ao s. c. D. P. ou de infração C<lmetlda cassar sus· letras~de nrOsicas e gravações de 

§ a.o os- "sl:des" e "sll'orts" de para 0 carimbo "Revalidad<l" com 0 pender ou restringir a a.ProvaçãO, pO· letra musical nacional ou est!'2ngei .. 
pr ... paganda comerc:al só poderão ser número do· ano respectivo, seffi o qual dendo ainda ser determinada. a apre- ra antes de distribuída ou divulg:ada. ~ 
projetac:.oo à base de um par iessã.o ci- não esta1~ devidamente legalizados. ensão pelo Diretor. quando se tr:1tar no . mercado, programas artfst-i.cos, · 
n~matograt1 ca, ameced1dos na teJa, e Parágrafo único: 0.s certificados de disco ou filme divulgado sem exu- anúncios, sketes, scri'Pts e novelas 
acompanh&.dos,para fins de ;>rova, dr> não pod,erão ~er alterados senão atra- me QU sem aprovação do S.N.C.D.P., para rádio e televisão. cartaze.! e fo:..· 
respec:ivo ccrtltlcaàu de Aprovaç.>.o, vés de revisão da c. G. c., proposta cabendo, entretanto. recurso de qual- tograi1M Exibidos em casas .Cie di· 
estando s-uje:tos a taxa anua!. de cr~ pelo. Presidente ou Membros Pem1e.- quer dessas medidas: sem· efeito sus-: versões públicas. shows ~· Var:-edades 
1.000,00 .tu:r.-1 nu1 cruz.eiro.s) por cOpia nentes, não sendo permitido a qual- pensivo, para o .Ministério da Educa~ musiea1s bern como programas apre .. 
oo referido cert.if:eado e a.mda à. ta. quer outra autoridade reformar deli- ção e Cultura. sentados em auditór~os de em'ssora:~· 
xaçào máxima imposta aos progra· b-?:raçõe.s do S. N: C. D. P., exceto Art. 23. Instalado o S.N.C.D.P. cu em recinto de diversões públicas 
mns semanais, também cobrada por o caso previsto no § 8. o do art. 6. •. D<l Mit;tis~éri.Q da Educação e Cultura, de earãter comercial cu.io ac~r.s.sJ dt>­
inclu.sf..o nos refenctos programas; de Art. 17 Os filmes nacionais con.si- a Com!S.SM Geral'·de Censura· organt-- penda de· pagam•:nto n-a bil.heterla 
cada ··slide" ou "shor.", separada~ derados de "Boa Qualidade" (longa zará, dentro de 60 (sessenta) dias o ou desve.sa obrigatória por vez e nes-
tnem.e. e curta metragem) :x;rão classificsdoo Regulamento do ServiÇo Nacional· de 

1

-soa. . 
~ 4.o As COletorias ~derals 01, em 3 (três) categorias, "A". "B" ·e C~nsura d~ Divisões Públlca~. do M1- § I. o· E' facultado ao Dil'i~tor do 

cuu-as repartiçÕEs a::-l'ecad.Eldora.s do "C",_ estando obrigados os exibidores, mstér:io da- Educação e ·CUltura, que S.N.C.O.P. avocar, para rever: qual­
Ministério da F'az.enda farão cumprir, dentro da oblligatorieci:ade já exi&ten- será aprovado por Decreto d:» Poder t(úer' matéria já I:!Y.aminada ou vo­
em todo 

0 
terr:Umo nacional a ext. te em lei para efeito de exibição, .Executiv<l, estando revogados a par- tada pela· comiss§o Geral de Cen·· 

gência da. taxa. de censura po' r melo a conferir prioridade ao.s de melhor t1r da vigência desta lei; o ·Decreto sura (C.G.C.). caso em que seu pn­
da estampilha "Cultura ArtiStlca", classificação, seja a ·partir da letra n.o 20.493. ~de 24-1-1946 e os Artigos recer prevalecerá.. salvo se 01mtra l;l& 

"A" sem preju'--- do · a1 ti · 146, 147, 148, 149 e 265 a 282 e 289 do SP manifestar a ma!ór1'a absoluta d'" nos progr.!l.mas s-emanais das di-versõe, • .l«J JOrn no c1oso, - v-o 
OOm qual •erá ·ntc· · - Decreto n. 0 31.008, àe 8-3-19.55. bem membro ..... da Comto::-:: .... 

Públicas de fi.n.<; lucrativo.<;, seguind~ o ~- 1 10 a pr<lJeçao. - ~"'-v· 
§ 1 • n~ produtores d f'lm · como os Artigoa 25, M, 61, 65 65. 68, • 2.0 Os membrcs •~. ·c.G.C., afo1·a 

tt. clas.:ctfica;~ão re~ulamen~ar e oomu. . · "-"0) e 1 e.s UilClO- ~ u.a -· ·· nats .. nroVadQ" pelo s N c D p 69 e 70, do Decreto n.' 18.527, d-= 10 d>e seu presidente . .ser5o nomeaáos anual-
nicando ·menss.lmcnte ao S.N.C.D.P., -... '' . · · · · ·• d br 1 de longa e curt metra.ge"· n ·a - 0 ezem <l de 928 e, ainda. o Artt_, mente entre e•,teador'" e pe."."" as <I• pelos caminhos eomp~tentes, sObre a.s a ... ~. e Vl ra "'" v L"' OS3U 

P
!'OVldê:lc:.a.s _adotadas a re:spe::to. ao S .. N .. c. D. p. cópia. do ofício 1.o do Decreto-lei n.o 7.9·57. de 17 notói1o 'sa.bt .. · rterário. artü;ttco pt!-
Art-. 13 _A Alfânde!!.a fornecerá a·o encaminhado .so exibidor para fim. de de setembr.o ,de 1945. aaeógieo ou de pl';icolo~a. educ9cic)-

ofellta de· sua p-•uç•o a fi d e Artigo 24 A partir de: promulgaçâo na! e de. comu ... cwad.a idoneidad• m<.•-
S.N.C.D.P. a, rela.çi'i.o das prJr"las •vu a· m e qu d t 1 • " seja observado cun1p ~ e to d es a ei, ::6 pC<lerão .se:r nomeadas ral sendo um !ndieado pel11 s~t~~-cinema:.crr_;:áticas que entrarem no o nm n a. - '~ ~ •-" obr!gatorl'<d•de e d pri ldad d ou d"eSignadas para a direção, encar- dade Brasile:!'a·. de. At"''!'A!;Z Tectr•;., 'Pais, indicando a ,..,.n-.ectiva metraaem · a · or e e - - v .,. ... 
linear, procedêncl~ ~. titulo óo mnle •. exibição para o de melhor classifica- gos de censura e chefia das Seções <SBACEM), além de um pelo Juizado 

ção enumeradas_nas .alíneas c_. d, e e f. do de Comoositores fUBm e outr0 pela-
número de cópias, nfu> permitindo ex- § • 2. o os filmes nacionais· de curta art. 2.', pessoas que preench'lm as SOciedade Brasile'ra de Antor.M com­
portação de filmes nactona·J..<; &em que metragem até 300 metros.(shoits e do- exigências contidas no § 2.o do art. pac;;to!'r>.c; e Edlt.ore..o; de 1\Iú.!dc", .... 
O S.N.oC.D.P .. os.Ube~·e _para ê.\se fllll, cumentáríO.S), terão exibição obrig.&tó- 6.o da presente lei. (SBl"1EMl. além de um nelo J1fzado 

§ 1."' A Alt~ndega. nao uoe;a::-a. os ria em seguida ao jornal cinemato· Art. 25 Fica o Poder Executivo au- de Menores e outro pelo .Estado Malor 
~ ,?qu~s de. dl.SCOS ou · gravaç.:;et,- 1m- gráfico. desde que classificados como tc-rizado a abrir, pelo Mini~tér1o da das Fôreas A:rmadas _ nu~> nar:\ ~te 
po:.~ados, seJam cantados ou falados,· educativos ou na -categoria "A" ·ela F.cl.ucação e Cultm·a. o crédito espechl rlm encaminharão ao Miilistrü d:l. 
I'E'n:".o depois de examinados os res~ c. o. c.". ' P de C~ 10.000.?00,00 (dez lJ"'.lli'!ôes de Educacão. no momento oportuno. lis­
P_ecdvos exemplares pelo S.N .C.D.P., Art ... 18 As auto~a-des policiai.r; cruze1ros) .. a f1m de atender as des- tas trfplicr.s .de nomes. o.c; demnls 
fiCando, B;". autor.Idndes .alf~~~árlas manterão permanente policiáment.o p~sr.s ~ reJntlvas à lnst,..,•g,.;o:~ e à orga- membros ser5.o P-soolhiclos d~nt ... ,. uma 
r~nsab.hzadas pela distrlbUtc.ao de junto à.s casas de diversões púbtic-·s nwnrao f!., R. N. c. D. P. !'elação cont~ndo ao mfnjmc 21 no· 
~l.SOOB e gravações não liberadOfl pelo prestando às autoridades dos. N. C: Art. 2~ Fsta lei Pptrarli. em v1~or :npc: nmm!!ta pelo ·D!retor ....... 
S.N.C.D.P. p. P. a assistência e 0 auxílio necrs-1 na d-::tta rtf' ~mt PUbhcar3'0. revOgadas S.N.C.D P: · 

i _2. 0 <? S.N.C . .D.P .. reqUisitar:\ -sário, sendo responsabilizad·J~ as nue 1 as dic:petdr:-6es em r:ont.r:lit"io. . ~ . ·· 
para exanrnar ou Nexammn - ·• § 3.• Os !ieis Membros Sub~tlhtt~ 

~ . .r. sempre na~ .atendere~. com a devida pron- Et-!ENDA ,SUBSl'ITUTIVA N.O 5-C da c.G.C. serão e:!oolh'dM nw el~-
Q~ Ju~gar ·~ecessâno, qualquer pelt. tldao. às prov1dên~ias solicitada~ O' Conrrre.'>.W Nacional d~cr<!ta: ~io secreta pelos Membro-: 'l'tJtularf'S 
eu:.a, mclUSIVe. airtda nâo ~berada Al't: 19. Só terã.o direit.o a in'!!'e~Sü Art. 1." E' transferido d') Min\s- lOiro aoé.'l f"MPO&.'U:tdOR ~<:f?'! últiiT\01'1 
p-elas · autortdad~ · alfand~gâna.s, de- grBtnito nos. e.st.nbe1~5ment.f>~ n~ !'I!· , h'"io da Justiça e Ne-:!óc'06 Jnte-rio- -~ 4.~ O.'i l"OP~lrr-M 011 . 0 . 0 c., , .. ,.,n: 
vendo ser :llendldo. ·no prazo estipu- Vtzliôes .públicas os cen.sorys e flS~fiis! :·es para o Ministério da. ..e~;ucaçã.-) e :do pel'tencentes ao servLÇQ Públ!co, 

/ 
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depois de nomeados ficarão à .ài.s·[ res. dialetais da re.31)ectiva. Í-egião res-, mes ela.ssificadoo. para 1dade superior duçáo dos títulos e diálogos de fi.l­
.po.siçâo do S.N.C.D.P., perce?~do guardada a integnoade das pelícnl!LS a constante do respectivo Certif!ca~ mes estrangeiros. 
grati!lcação, devendo ser contratados, I e dOB textos acompanhados do Cer-, cto de Aprovaçã.o. Arl;, 22. As infrações à presente lEU 
os que não pertencerem aos quadros tlficado de Aprovação assinado pelo Pai"ágrafo ú.nico. O S.N.C.D.P. e à3 determinações do 5 N.C.D.P. 
ào Funcionalismo Público. Diretor do s.N.q.o.P. promoverá em todo o tenitório na- serão punidas com multas de Cr$ .• 

§ 5.0 A C.O c. será subdividida! Art. 11. O Mml.stro da EducaçãJ c10na1. em cooperação com os Ju1- 5.000,00 a. Cr$ 200.000,00. apllcadas 
em grupos de tl •. .Jallio destacad~.s! e cultura promoverá: convênios com 1 zados de Menores rigoroso. fiscahza- pela. :forma QUe o Regulame!"'!tQ de .. 
para as respectivas Seções. pelo D~- i o~. Governos est~dual.S a fím ~e fi.'.~ I ç~0 .JU~to às. casas de dlv~~sõe.s pú- t,rntinar, dele..s cabendo ~·í!.::urso. sent. 
retor~ do S.N.O.D.P., med1ante cr1- .

1 

c1lltar o Cllf!lP~"lmento da.s lets re- b1Jcas, Impedindo, com auJCil.o de po- eYeit() suspensivo, para c a.c. 
tério de rodizJo, e deliberará, em terentes ao Cmema Nac1onal e a cen- l!clal.S e coro as sanções da ;ei, 0 m-1 Art. 23. Instalado 0 s.N .C.D.P. 
1·eunlões diánas, sôbre a matéria de sura e~ geral, bem como ass.;gu~ar j gresso de roenore~ e crianças em re- no Mini.stério da Educação e cultura 
sua competência, orientando os de- a perfeita c:oiabOraçà~ das au~Otl_~a~ 1 cinto Qnde s~ apie.sentem espetáculos j a oomisSão Geral de censum orga .. 
mais encarregados da cen.sura. ctesig- d.es estaduais a.o ,S.N.C.D.P., espt:-~- ac.s m~moo-vedados. nizarã, dentro de 60 (se.ssent:l dias, 
nndos pelo Diretor, de acOrdo com cmlmente a .respe.t() do .Prvce-.s.s4aten- AArt. 16. Os Ce!~Jficados de Apro- 1 o Regulamento respectivQ, que :será 
as necessidades do serviço. to das ft.scalJzações I~cam:. v:;ç;:w serão revalidados anualm-ente,! apr·ovad-o por decreto 1JJ POder Exe ... 

§ 6." Discutida e votada a ma- Art. 12. E!U substitU!Çao à "'l'ux<.~ :u.:lt>pendehtern.ente de pagamento de cutivo e revogará 0 RegulamenltJ apr()o 
téna, será a mesma d~volvida ao Di- Cinematográfica para Educação Po- 1 n.·.t·a.s t.axa.s mediante carimbo cu no- vndo pelo Decreto n.o 20 493, de :H. 
retor, que a encaminhará aos res- pular", é criada a "Taxa de Cen- i va.sl vils, pod-endo ainda ser vnssada de janetro de 1946. 
pcctivos setores para a devida ~:ur-a para Cultura Artística", em €'S- pe1c Diretor. de acórc.to co:n a c. G. c:.. Art 24. A pará.r da promulc;::çào 
execução, ta~pilhas denQminadas "Cultura Ar- qualquer aprovação ant-erior, em ca.so desta Lei, só poderão ser nomead-oa 

§ 7." o Diretor do S.N.C.D.P. p:>~ tJ.Stica", nos valores de Cr$ lQO,GO, de flagrante :desrespe.ito à-.1 iit'tcrm:~ ou designados pa1·a a n.te~ão ~un­
derá autorizar a assistência ao tra- Cr$ 200,00, OrS 3.0000, Cr$ 500.00 e nações do S.~ .. C.D.P. .. . ções ou encargos de cen~tlra pe~6o:-11 
balho de censura Prévia, em caráter Cr$ 1.000,00 (cem, duzentos, trezen· Parágraío umco. O.; Ce;·,;·f,cadus que preencha-m as exigêndas ('<•ntt­
pcrmanente ou ocasional. a represen- zentos quinhentos e mi.l cruzei:-o.s) não po<,Ierão .~er alterados s::.não at!'a• das no § 2.o do art. 6.o 'dest-~ Le1. 
tantes de entidades culturais, e6P6- para pagamen!<J dos .s~rviços de c2n- vés de r~vJSao da C.G.C .. proposta Art. 25. Fica 0 Poder Executivo au­
cializadas e de fins educativos, i:tte~ .su~a e que serao inu~1l:zadas ~?s Ce~- p-elo P1·es1dente ou Me~b::os Perma. torizado a abrir, pelo Mmi.~tério da 
res.sadas na elevação do nivel dos f'S- tlflcados de Apl'OVaçao fornee~aos pe~-o nentes. não sen~ permlttdo a qual- Edu:ação e Cultura 0 crédito e~ue~ 
petáculos públ!cos, sem ônus para o S.N.C.D.P., sendo de quinhento-s quer outra autondade reformar cleli~ cial de Cr$ lO.OOO.VÔOJO (dez m11!Jôes 
Tesouro e sem interferência nas de- cruzeiros. (Cr$ 500,00) a taxa fixa berações do S N C. D P., exceto o de cruzeiros), à. fim' je atende1• as 
cisões da Censura. por certificado para os fUmes até caso prevLSto no § 8.0 do art. a.~. despesas relath·a.c:; à mstr.\lação -e à 

§ 8.0 Das deçisões do S.N.C.D.P. 1.()1}{) (mil) metrQs lineares e de um .Art. 17. Os filmes naciona:s oon- orgn.nizacão do s.N.C.D P. 
caberá recurso, dentro de 3 ítrês) n:•il cruzeiros. CCl'$ 1.~000) para .os Siderado.s de "Boa Qua~dadc", 1~-nga Art. 26 ESta Lei entr:nt\ em vr~or 
dias para o Ministro da Educação !limes de m~:s de m11 roetms, r.lem e curta. m~tmgem, seao. cla-s.sJfJ..:a· na data de ~;ua pubU~acib. revcga-
e Cultura, devendo ser julgado no da parte vanavel da m{'.sma ta}Ca, na dos em 3 ,três) cate-gorias. '"A", das ac: dispcsicões em rnntrárin 
pmzo de l<J (dez) dias, a partir da l'azão de um cruze!ro por metro li· "~". "C", estan~Q obrig::tdcs. os exi- São as seguintes as emendas 
àata da apresentação. near de cada cópia de filme em 35 bldores a respe1tar esta prioridade. 

§ 9.0 Escoado êste prazo, sem des- · ou 16 milímetrqs. . dentro da obrigatoriedade de exi- prejudicadas: 
parho ministerial. considera~se mRn- § .lo Os filmes nacionais de ''boa biçãü dos mesmos. já previ.:lta em 1e1 EMENDA N.o 1--c 
tida a decisão recorrida. qualidade". ciassificaq,os na .catego- para os de melhor classificaçã(), a par. 

Art. 7.0 A censura de que trata ria "A", conforme prevê o art.. 17 tir da letra "4\'' sem prejuü'.Q do jor. 
o § 5.0 do art. 141 da Constituição desta lel. pagarão apenas a parte na! noticioso, que deve ser ~xlhido n'. 
Federal l!mitada aos espetáculos e di- fixa da taxa a que se refere êste ar~ ínicio de cada sessão cint:1narogra-­
versões públicas, exercida pelo . . . . tigo. Os demais, pagarão a t.axa como fica .. 
S.N. C. D. P. deverá classificar os es- é previsto, até cinco cópias, ficando Parágraf.o . único. Os produtores de 
petáculos e diversões para a. infân- as excedentes· isentas de pagamento. fllmes nac10nuis aprovado.s paio 
ela e a juventude protegendo a edu- § 2.o São tamb6rn !sentos de qual~ S N.C:D.P., de longa e curta me­
cação artística da coletividade e a quer taxação os espetáculos-. peços, t~o.gem, e~~iarão ao .s.N.C.D.P. có­
farmação moral dos jovens; e só po- programas de teatro de comédia ctra- Pla do ofiCio .encammhado ao exibi­
derá imp-edir a exibição de qualquer ma, ópera e opereta, bailados ' con- dor para fim de oferta de sua Oro­
peça, película cinematográfica ou a certos e variedades musicais ' e de dução. a fim de que seja obserVado 
.realização de qualquer espécie de es- ciroo, bem como qualquer programa o cumprimento da obrigatoriedade 
pctáculo ou d!versão, no todo uu em dr diversão pública destinada à in- e da prioridade de exib!çâ() para o 
parte, quando houver atentado à fância. dto melhor classificação. 
moral pública, ticenc.losidade ou ma- Art. 13. A Alfândega fornece.rá Art. 18. As autoridades polichls 
.nifesta falta de decôro, achin~a.lhe ao S.N.C.D.P. a relação das peli- manterão permanente policiamento 
!1agrantc às instituições. pregação de cuias cinematogrâficJ.S que entrarem junto às casas de diversões públl..:as. 
procE'SSOS violentos, para subverter a DC' Pais, indicando a respectiva me- prestando às autoridades do SNCDP 
Drdem politica e social. propaganda tragam linear, procedência, titulo do a assistênuia e o auxilio necessário, 
de guerra ou de preconceitos de raça filme e número de cóp:as, não per- sendo respOnsabilizadas as que- não 
011 de classe. mltindo exportação de filmes nacio- atenderem, com a devtcta prontidãO, 

Art. 8.0 São obrigadas à Rprüvnç5.o nais sem que o S.N .C.D.P. os li- às providências solicita,ias. 
de seus programas, antes de apre- bere para ê.sse fim. Art. 19. Só ·terão direito a lngrc:::so 
sentados ao público. as representaçõe! § l.o A Alfândega não liberará os gratuito nos e.stabelectmenco~· de di. 
cênicas, execuções de letras musicaUJ, estoques de discos ou grayações im- vt-r.:-ões pública os fiscais devidament-e 
projeções cinematográficas, transmls.. portados, sejam cantados ou ·fala- credt>nciadoo p€1-o SN,:Dp os poli. 
sões radlofônicns e teletransml.s.sõe~ dos, senâo depois de examinados os ciais designados pela autoridad-e com­
realizndas em estabelecimentos de di- respectivos exemplares pelo s.N.C.D.P., pete11te par:a o policiament<;l d~s C<1sas 
ver.sões pública , de f!ns comercia~. fil~ando as autoridades aitandegârias de r.._iversões assim co:no os represen­
estando isent.o:;; os clubes e ru;soclaçOe.s responsabllizadas pela d!stribuicão de ta.t:te-5 do JmmdQ de Men:)rf.s. 
re<:reativas de freqüência iimitad<~o a dlsco.s e gravaçtles não Jiberadâs pelo Art. 20. Fic.a assegurado aos Cen-
sócios ou proprietários. · ,. S.N.C.D.P. " · r.Jres e Fis·;rt!/' de CenSUl'a que queJ-

Art. 9.0 AB produções cinema to- § 2.0 O S.N .C.D.P. requisitarã ra.m Permanecer n :>s Quadros ao 
vtátlcas e artisticas aprovadas pelo para examinar ou reexaminar, sem- D.F.S.P. o direito ·.le optar. no prazo 
5 N.C.D.P. serão exibidas em todo pre que julgar necessário, qualquer de trinta dias, a partir 1a transfe. 
o território nacional, desde que pelfcula ainda não liberada pelas au- rên:ia do Serviço para o Ministéri-o 
acatadas as restrições e ·observações tortdades alfandegárias _devendo ser da Educação, •por cargo ou função 
'n.scrit.as no Certificado de Aprovação atendido, no prazo estiPulado por equivalente, median.~e o processo cte 
e no texto das peças e scrtpts, ca- aquelas autoridades ou pela. emprê- readátptação previst? pela tegi..~ação 
bendo Unicamente ao S.N.C.D.P. S!\ importadora. em Vigor, sem prejuw dos seu::; ven-
cxcluir locais. regiões e horários em Art. 14. Comlssão Geral de Cen- cimentos. 
que não considere conveniente a st . a. apresentará, anualmente, ~to Mi- Art. 21. Qualquer fUme estrs.z..gein 
al)resentaçã{) de determinados filmes e n.i.itro da Educação e cultura. um e. ser produzido no território nac1ona.1 
e$netáculos. 7lano de Aplicação do "FUndo' de e qualquer co-produção entre tlrmas 

Art. 10. o Ministro da Educação Cultura Artística". discriminando as estrangeiras e ·brasileiras só pOderM 
P Cultura designará -representantes p~rcelas destinadas ao serviço de ser confeccionados mediant~ .a. apre~ 
r.t~ criara seções do s.N.C.D.P. nos cwema. ao de Teatro e ao de Rádio sentação do roteiro defmltlvo ao 
Estados, encarregados de zelar pelo e Telev!Bão do Ministério da Educa- S.N.C.D.P., que decidirá. sôbre sua 
cumprimento das lel.s, regulamentos ção e Cultura, bem como a.~gu- conveniência. 

Ao artigo 6.o 

Substituir na letra do artigo, "self. 
por ''oito" membros, e redigir assit!t 
o seu parágrafo primeiro: 

"03 membros do CTC serão escolhi~ 
dos pelo Mini':'tro da Educ~ção e 
Cultura, entre educadores e neso::oas 
de notório saber artfstico e litc ... ôrio, 
sendo um dêles tndicado neln. "So­
r:iedade Brasileira de Atores r';;>!l• 
t.rais" (5BAT), outroi ndicadf' pela 
"União Brasileh:a de Compositm·es" 
(UBO) - e otttro indicado peln "So ... 
qiedade Brasilnim de At1tores. Com .. 
PO~i.tores e Ed!tores de l\1ú<liron •• 
(SBCE\f) - além de um ren:"Ren­
tB.nte indicado pelo Juizado de Me­
nores''. 

EMENDA N.o 2-C 

Ao art. s.o 
Redigir assim: 
"Nenhuma casa de esuetãcuto de 

diversão, inclusive clubes e sociedades 
recreativas, poderá executar Pl'Of.!"l'rt­
mas sujeitos a· censura sem a neces .. 
sária licença do SNDP ", 

e acrescentar-lhe o seguinte: 
"Pnrágrafo único - A fiscalização 

dos programas será exercida. ~nm­
bém,· por fiscais das sociedades defen .. 
soras de direitos autorais credencia. 
do por estas perante o SNCDP para 
as devidas providências". 

Ao art. 15. 
Acrescentar o seguinte: 
"Parág\afo 'único - o rcgulamen· 

to do SJ'TCDP, reproduzirá os dispm~i­
tivos do Decreto n.0 21.493, de 24 de 
janeiro de 1946, no que concerne à 
aprovação de programas musicais ou 
teatrais, bem como as medidas de 
proteção ao direito autoral nele pre­
vista''. 

' 
E:MENDA N,0 4-C e decisões do Serviço, devendo m rando ao S.N .C .D.P. a verba ne- § 1.° CQnclufda a filmagem auto-· 

mesmos atuar junto ~ autoridades ce.ssárie. ao desenvolvimento de suas rizada pelo s.N .C.D.P., se r á ao 
encarregadas do set01· de diversões attvldadea e ao aperfeiçoamento de mesmo subltletido () "c<>pião", devendo Acrescentar, onde convier, o EU!• 

públicas no àmblto estadual, no sen- suas instalações em todo o País. o material não incluído na montagem guinte: 
tido da observância da presente IeL Art. 15. A proibição de fithtes e ·final ser inutilizado pelo S.N.C.D.P., 11Art. A censura de que trata o § s.o 

Pa::-ágrafo único. Os representantes espetáculos será declarada para me- inclusive o negativo da filmagem to- do art. 1.41 da Constituição Federal, 
di'J. s.N.C.D.P. nos Estados promo- nores de 10, 14, 18 anos. a juízo da tal. limitada aos espetáculoo e diversõf~a 
verão .. 1unto às autoridades compe- C.G.c .. sendo obrigados os extbf- § 2.0 o s.N.S.D.P. não pE::I""tmtirâ. troblicos, só impedirá a exibição dos 
tentes, Inclusive os Juizados de Me- dores de pelfcul!lS em todo 0 terri- projeções têcnicamente defeituosas, mesmos, no todo ou em parte quando 
nores. o cumprimento das decisi5M do tório nacional a programar mensal- devendo ser mantida a técnica de fU- houver atentado à moral pública, 11 .. 
S.N .o.D.P .. realizando, oom a co- mente sessões infantt.s,. constituídas magem original, resguardando-se o cenciosidade ou falta de decôro, in­
laboração das mesmas. as adaptações de filmes seledonado.s especialmente interêsse públbo e a integndade ar- júria às pessoas, achincalhe às lru;­
q\1<!. se fizerem neeessártas, de textos \}ar&. essa finalidade: exelnMo~ c\os tistica da pelicula, inclusiv~ quanto tituiçôes, subversão da. o1·dem poutt ... 
jâ aprovgdos pela. c.G.C. 1 ao.s valo- referidos prog'l'amas trail!ers de fil- à fideUdade ao text<> origtnnl na tra. e social. propaganda de llUerra de .. 
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vendo o órgão ··criado lJara ~xercê-la dee\•1tJo ,. recurSit ser· julgado dentro 
classüicar os espCtáculos para a in- do prazo de dez dias, a contar dn 
fê.ncia e a juventude, e proteger,: em data da apresentação do mesmo. 
todo o território naeione.I, a educa- Art. 7.0 As produções e program::ts 
ção artfstica da coletividade- e a for- artísticos apl'Ovndos pela C. T. C. 
m:lção moral dos jovens. ._· poderão ser exibidos livremente em 

Parágmfo único.· -· As garantias e todo o territüí·io nacional. . . 
direitos relativos à Ubercta.dfl' de ·cans- Art 8.0 Nenhuma casa de espetá· 
ciência e de crença, às convicções re· bulo e de diversã.o poderá exibir pro·· 
ligtosfw, políticas e .filosóftcns, de que gramas sujeitos n censura sem a. ne­
tratam os parágrafos 7.o e 8.0 do ar- cessária licença do S.N.C.D.P. 

~·-· 
exisências fOl'lllUladas no i 1.'~ do· de diSCOS Oll filmes di\'ulg<Jd~J~ ;CJJl 
art .. 6.o.

7 
1v. . . _ 

1

l_cxamc ou aprov;lÇiiQ. do SNCDP. pp~ 
Alt. ~ · O hmstro. da Educa9a~ e dcrá tamb~m .ser det-erminada a stt_<t_ 

Cultura poderá autorizar a aSSlSten- · D' d · 
cia aos trabalhos de censura . prévia apreensão pdo Irct_or o Scr_vlÇO. Em. 
em caráter permanente· ou ocasional' todos os c.a~os. porem, cabcra rc.::u:::;o 
a· representantes dee ntidades e.spe- d_c qual~ucr dt.ts pl'nal~d~ldes. sem .. cte:tQ! 
cUaizadas e de fins educativos ou mo· :;uspen~tvo, parCl o lVhmstro d<-l EfhKa• 
rais, lnte1·essadas na eleva~o do ni- ção e.,Cultura:..·. 
vel dos espetáculos públiêôs,-sem ôntt· 
para o Tesouro, e sem nenhuma in. 
terferênciá nos trabalhos da cen- O SR . PRESIDENTE: tigo 191 da con.st.ltuição F'edera1, Art. 9.0 O Ministêrio da Educação 

são assegurados à criação artística e Cultura Poderá assinar convênios sura. Em \'otnção Q grupd de cmcnd<~s 
· dest.inada aos espet~i<:ulos e diversões cptn os Estados, a fim 'de terenl inte- . Art. 18. E' o Poder Executivo au- com paren:rl's contrários·, de 11~ o.. 
públicas. gtal ·cumnt1mento a.s· leis referentes tori~ado a a1J1·ir, pelo !14iJ;ti~tério da!' 10. 11 ~ Art. 25. Fica o Poder Executivo an- ao ciri.ema nacional e à censura ar- Educncão e Cultura, o et·edlto. espe- c. ·· 
torizadO a abrir, pelo Ministério da tística em geral. devendo as auto~ cial dé Cr$ 1.500.000,00 (um mUhãC11 O ·8R. PRESID:ENTE: 
Educação e. Cultura, ·O. crédito espe- ridades· estaduais prestar informa- e quinhentos mil cruzeiros} a· fim: de 
cial de· CrS 10.000.000,00 (dez milhõPs çõr.s solicitadas por oficio do diretor atellder às despesas relativas à.· ins­
de Ct:Uzeiro':i), a fim de atender às ou pelos representantes por êlC cre-. talação e organização -do S. N. C 
despesas relativas à in3talaçã.o e à denciadOs. D. P. · 
organiza(!áO do SNCDI;'. Art. l'L Em substituicão·à "taxa -ci· ·Alt." 19. Esta' lei entrará. em vigor 

Art .. 26 .. Esta. Lei Entrará em vigor nematográfica para educaçã-o PoPu- na., dnta de sua publicação, revoqad:is 
• iln. dátn de sua -PUblicação, revoga- lar·• previst.a no Decreto-lei n." 1.949. as· disposiçõ~s em contrário 

Sõbrc a· mesa r~?qucrimento.s que V<"!Q 

ser lidos pelO Sr; !." Secretário. 
São _lidos c aprovados os !':('\]UiU"'! · 

tes: 
I 

Requerimento n. 5 75, de 1957, · 
das as disposi(]ões mn contráflo. de 30 de dezembro de ·1929~· é·""criada 

· ' E' o seguinte o projeto que ficn a •·taxa de censura para cultura ar- Nos tênnos .do nrt.. 126,.lctr;.l m. em 
preju~i~ado: tística'' denoininada "'cultura· artísü- O SH.. PRESIDENTE: coulbina~ao com !) S l.ô do- art.~ 158 do 

PROJETO DE LEI" DA CAMARA ca", para pagamento .dos .serviços dr ~·Passa-se à vot<1ção -das emendas cóm Regime1_1to lQter.no; requeiro dest8quc da 
N , 306 DE 1956 cene •ra, em todo o tertttório nacional: pacccct·cs· faVoráV"'"_'·s, de ns ,,~7, 8 c 12,·) cm_enda n.u 9 ao P_ co_jet0- de .·Lei ·da 

' • nos. ·vitlores de Cr$ "50,00. CrS 100,00 e ..... C " 306 d 19 6 f 1 
(N.u 1.497-C; de 1956, na Câli•ai·a d~•b Cr$ 200,00 (cinqüenta, cem e duzen-· of~rccidas ·.•. m Pleriãrio ::lo sUbstitutivo,~ v at"dra -n .. d, c ·. ".··a irn <c se-r. 

Deputados) tos Cpzeiros). e ·que incidirá, cildR jâ aprm•ado, ~e nutoiia da -Comissão 0 
;j a separa al!lente. · . : 

seman.;, sôbre. os programaS submr.~ de Educação e Cultura. . Sal<; d;;s Sessor.~. em 30 de _outnbro 
Dispõe sóbre a transferênci~l e tidos a censura prévia detenninadq Sõhre a mc:;a reQuerimento que vai de 19::;~7.- Me"! dç Sá. 

·,'',·,orragadnei_zaDcrlioverdsoqe.-.serpv.,ibvlo\.C·ad.: c~n- por esta Iei. - Ser l!do __ pe_lo Sr. 1 .... Secret;'lfio. . 'i ReqLterl.lllell!O 1·1. 576 . de' 1957. 
· ' e c!á · § 1.0 ·A cobrançtt da t.axa referida · _E hdo c aprov<Jdo o .senutute: . · · / . -· · 

outras prmHdência.s. • e•t · t' ã !•'t di te "'5 " I N. 1~ ., e ar 1go ser ·. _d .a. me e.n ..-.- .· : •. ___ . 
1 

'o,_· tê~p)os do .art. 126, letra m, e-, . O Congresso NAcional decreta:· tairtpr'lha d c1'tados v 1 1 s· r' nu • . ... 
Art. 1." E'. tranSferido para :o Mi- til,\~adas nos programas de cth'ersóes . R s os • a 0 ·e. • - - .· · . . . · . . ,. combmaç;ao .com_o § 1.". do_ art. 158 do · 

nistério da." EdUcação ·e Cultura:·n. S,er- c!':-r_.:mrados pelas autoridades 1-espee~ :ReqUel'lnlehtO n. 5_ 74 de 1957 e~imcnto Interno rt'queiro dt·sl<:;quc da . 
viço rle censura de Diversões 1-"ú.bli· ti>' .... s. - . . .. ' eJl?.enda ·n;ô· 11 do Projeto de Lei da · 
cas (S, C. D. P.), do Ministério da ~ 2.B Nas cidades de mais de 10..000 Nó_:'l~ tênnos do art. !26. ·lrtra m. Câmara n." 306, étê'1957, a fim de sct .. \ 
Justiça e· Negócios Interiores, 1.11>'~ pa'il- até 100.000 habitantes, será cobraaa e-m combin<!ção com o § I."' do artigo j vot<'!da sepa1 ad.Imentc.- · 
sa a dimominar-:,o;e ~~erv!c<?. ~:)clm.~" J a taxa de Cl'$ 50,000 (cinqlienta .çru". 158 do Regimento Inter r.o, rcqueirol S<Jla d<Js .Sessões, .,_ern Jú de outubro 

. de Censura de Diversoes Publicas tS zeiros), in~idindo na ~e CrS 100.011 destaque da _emenda n: 7 no Projct.o de 1957. - ~Mem de Sli. . -
: N. C. D. P.). . icem cru.zetros) e CrS ~00,00 (duze_n- de Lei .. da C.un~ua n" ~~06. de 1956, a O SR D 

t
.-,ft:t 2.o Os. N. C: D. P. e,contr ~~~s ~~·~;~~ro:~masa d~a~~-~~~ P~~~~~~.~~;1 1ftm5 d

1
c -dscr ~·ata~?. '-'C:Jur~0dudmcnte. L ~ A PR_ESI_ EN_:fE: -. 

·l l.ltdo de: das diversões e espetáculos púbh- ,\a _a::. ... rssol!s, em ) c outuoroj apro\'aç~o dcs~cs requcnu1rC~Hos de 
'n) Gabinete do Diretor: ] cos de 1957 · - Cunha Mello, I autona do_ n':brc Senador Mcni de Sá 

•. •1JI· Secão de Ccnsum: ~ 3.0 A cobranr:a sôble n censur~ --- / saçnÍl~gu mte<ramcntc o grupo d;:: .emen .... ·c .. 
cl S.eÇão de Fi:~cali;~ação. de filmes será efetua.da à b!l.Se '!e! 0 SR PRESIDENTE: das cam·paiecere_s _contrários. Ohêdicrih~ 
dl Secã"o àe~ Exnediente. Cr$ 100,00 (Cem cruzea·os> (e.<>tRmpt-~ , ao voto do Plenilno. serão elas vot<1da 11 
Art .. 3.0 São t.ransfP.ridos nara. o Mi- lha), por centena de metros rmctra- D,~ ncõrdo com a ddibrração ·do! scpmadamente. 

ni.stério da-- Educ~ção .P- Cultui'~ os gem-_linear) 9e c~1da cóp~a. separad::t- .·Plc-Õc.iúi, ~S._ destacada a Einend<l n. 0 7:1 Em votação a Emend<o~ n.o 7, çoru. pa~ 
· c:frl'tos -e funções abaixo. · com os mP.hte.

0 
dn? ftlmc~ censmad.os. _ ... 1

1 

para votaç<to em separado. . · ! rcceres fa\·orfivds. , 
ocurxmtes ClUP- tenlw.m ést.ahi!iflr.dc: _ ~ 4. E nss.eg;ura<ia H 1sen~a<? J!1 Em votaçã'o as Emcnd;:ts ns. s c 12. ~· · ' 

a.) os censore<.; do C!U::tdro t.S·llflrl(t. ex1::::tente para as pecas te~tnus "' O· 5 -. · S "d .. . . . ,. ! O SR. K.ERGINALDO CAVAI..: 
b 1 o~, censores do·.quadro de e~tra· circos. em qualQuer par\"(' do País _ .~ .. rs. eth· 01 c.~ que dS .tpro_ ... lm, •·CANTI: 

nwncrár:0s: . cora ex"chlsão rlo· teatro de revist.n j qnca·;un permanecer scnt<tdos. (P<w- j 

c l os fi~cais de çens,ua cln nuadro' JJem como isenção da ''taxá cint'mato: : .sa) . , ; · {Pela ord('m, N âo [(ii rc~'ido pdé/ 
eY~~'f!nrciiJl:'i.rin rJn. tnbein (micJ.l: 1 ,Q"rán_c~" mrn os _filn?fS nad~nai<[ Esti'íu ;Jpnwadn$. #- • 'omdc:r> -=- S.r. Presidente, em vil"tude 

a~. r;s 1>1_estres do nua(lro extranu-, considerados tie pnm~n·a quabdrtd!", l da sltu.tça() que :-;c cr10u, rct>ultante d<1 
mr'"~'!'!"!.'IO U'!nf'r~d_ül'~": df' c;>h!n:''· ! pelo S.N.C.D.P. . . . ~ Eiv!ENOÁ.N.'' f a-provação do:-; n·quemnentos do noh1e 

Art. 4.".0 Mm•~'"f.e'"IO da Jl•~;tv·n uyo· .Art: 11. As cole~o~·Ia.S fed('raiS fa-• 3 ! Senador Mem de- Sa. pedina a V E_ 
Y:d"''~"'rrra a enh·r"m ao i\.1mh=telw r:w cumprlr ,\ ex1genc1a da est:un-~ • :)ubcm.:ndc~ ao ;:,ubstdutwo d 1 cclenu 1 m md '1 • x 
d~1 F.ducarfw e rrlturn ,;..., ·n~te•·w' pilha '·cultma artística''· nos pt·ogra- .. i~~·. . .... · . 11

) d 
1 

p ' . ' <~~se er, pata couhecuncnto 
pertc>!lcf>nte oa RcrviPo de Censurn mas semanaiS d::JS casas de dtVt'lSÕe" Com --~1~ dt . . Ed,~c<~\"0 e CHltnr<~ .( lenano, as emendas que v:'in ~Pr 
incluS'\'~ o<.: pro]eotres CJle:natDc:rii.- públicas comunir>ando -men~almentr . tw Pro~~to de Lct fi, 30_6-56 I\ otdd.Js sep<Jradmttente. 
!tem; d" ~;; e de Hi :rrdlim~ tio<:. ao S N.C D.P. sôbre as ptovtdênews~ Ao § 1. ydo. art. 6.":. Dc·se a_ ::;c~! 0 SR. PRESlDENTE: 

Art !'i 0 O S N . C D P terá; adotad8s j gumtc recbçao a_ parte fu;al do §. a·) . _ . 
uma .blbliotf'c~ eslJP.CJal!zacta e um, Att. 12. A Alf:.i ndeqn fornecerá MJ 1 partir da cxpres~'50 «Estado Mnior das I Tôd;:J$ a.-. c-fueúd.ts. estão public<:\d;

15 
. ct.l~]na :in8~l_atoo-r6Ji;a, pn.r:1 .~"~. :xi: ~:N.C.D.\:".n relo.ção drt~ ~eliçula-, ·Fôrç-as. A~nladas».. jno. ~yt~so. Atddcndu. entretantb, a. 
btc~o mtvatJ~·a clns ftl.nes Sll'e~t.o ... u_ne:matQgtafJCOS. que enhate~n. no «As enhdades <tcuna ('Jlllll1Crad<ts\en-jsohcJta.çao do nobre -Senador Kergi~ 
pmsur<t. ,bem coma nm.,ve-.enlo orna P<s, be_m como· n _de todos os ftlmef: caminhnri:io, para· este fü11 , qunndo'so-·naldo Cavak711Hi ·aMes •'d• .· -
atender as sua~ ncee~SHhtdes. que :;:;mrem do P::us. . ... ·. 1 ..... d • . . ! . 1 . ·.. ~ • ·. :a prmJ :ncmra 

Art. G." E' crif1da a Comissão tlt> Ar~. 13. São as autoridndes no- hcltudi..!s. Jslas c tre~ nomes, e o J~~~\'t C'Jttlra das etnendas, a prop_9rçao que 
Teatro .e Cinema 10. T. C.! C0!11- liciais obrigadas fi.· tl)Rnter policia- zados ~e Menores e 0._Es:ad~ Malor,fm·éJ·il <'~nnnciada.s suas-vota õ~·-
post.::~. cte sei<: mflmhws. além. do d1- menta. rigbroso e inint.enupto. nus da.s Forças Arm'<Jdas md1carao .. por l _.o SR. KEI~GINALDÜç. c·i'\V~L 
retor do S .. N. C. D .. P .. que a pr~~ casas de di:versÕl!.<; públicns. preAan- of1cio. o nome. dl.' seu;; rcpresentant('s. 1 CANTI _ M .t b . ·a · ' ! ~ 
sidirá e votará nas d€'liberar.ões. "üal'~ do às da censura completn a<:sist.ên- Os demais. m.-mbr·o!? serão r~colhidos! ..... 1,·nc'· S ' PUJ 0 .d0 rJg<l o a V. r;;x.· 
rl 'ct· , . . d . I t . '1' . . d I .._.. . ld, r. rrsJ l.'ntt· eci H, por mmona e vo JS, em o- Cia c a:txl 10. · 1 cntrl' uma r? ar;ã-o contendo 0 mãxi·' · · _ · 
dos os casos pen_9cntcs de c~>n<mt'fl ·Art. 14. E,:' ~sseg-;.tt~~o ao pC':>:::>ordj mo: de de::\lito nom-es, p:-opo.sta Pelo O SR .PRESIDENTE:· 

~ 1.0 Os membros do C. T. C. de {~ensma e flscahznçao. ·que desP- Diulo· !o SNCPD"'' '"- "" 
seh'w escolhidm~ pelo Ministro da jP.l' permanecfr nos qu:1dros do D 1 

t • .. • Em vot~ção a Emcnd<i n." 7. 
Ectucaeão e Cultura. ent.rc educado~ F. S. P., o direito de optar por fun· --- Sol~-:ito do Sr. l." Sl'crctârio qul' pro~. 
rcs·e pessO[IS. de notório sabP.r.arttst1- ção equivalente. medi:tnte o prOC('SSc EMENDA N.0 ·l2 ·- ced!-l a sua leitura. 
CO C literáriO. dP. .COnlUl"OVada idonei~ de readaptaçáo previsto ·na legislnqâc E' UJa."a-scgtzintC: 
dade moraL sendo um dêles indicado específica em vigor, sem prcjuizo do~. Subcmcnda ao- sabtilutiuo du 
peh1 SoGicdade Brasiléir9. de •Autorç~ seus veneímentos. . Çômissiio de ~Êduca;;{iCl ~-c ~Cuftrzra ..:<EMENDA N." 7 
Teatrnis (SBAT).~ além de: um repJ'f'· ;,o .pn)jcto de lei n.~ <306-56.· • 
" rta 1t 1·11 ctr'c"do pelo Jttl."'tdo de 1).rt.. 15. Ins.talndo o·.·servico NBcio- tS.ubemcnda • <w sul.-siilutiz•o da 
.,.et ' 1 e '""- · ""' · · nol ·de Ccnstti·a Ae-Dive1.50·es·p·1·1blic:>s. Dê-se a s~gnin_tc•rédaçfio .. ao artigo c · 
:rv1enores.. · / u 2l. ~ . . I ;· ~omLssão .de Educação e Cultura 

, 
2 

d _ d ...t, do Mindi~tf.rio da Edu~açií.o e Cul~m~a. :.. . f _ . I . . . 'd . no. Projeto de Lei da. Ctmwr,,'~ nrl-
~!! ." Depen erao. tl censura e w. o sen Iretor e a respect-iva comissao ·~ -<:;~s in raçm·s a· present-e e1.c, as e-

1 
· mero 306 dt• 1956 ) 

nprovação da C. T. C. ns produçõe!' organizarUo, d.ti"nto de 60 (sessenta) tcnninaçõt•s do· S.N.C.D.P. scn1oj · · 
teatrais e cinematográficas, as IHras dias. ·õ regulmnento ~que fípa~·:l. su.ie\tr. punidas com multas d(' ·Cr$ 1.000,00 Ot~~sc•_ ao d:rt:. 6:' c § L" a S<~8'uinte. 
de m.Usica popular. anúncios na tela 110 cxaJ?;1C e: aprovaçao do- MmJstro da "·Cr$ ·JQO.O~lü,OO, podendo. aindet, em !_red;1_çilo:·. · 
progrnmos e scripls. de rádio e tclf;'_· Edur:acao e Cultura. - · · ·. . . d • . -~· ~Art 6o E' · 1 C . -
visií.o e qualquer prog·_ramn art_i:;tico AI't ·16 A porlt'r da 11Ltb1t'ea a· o des caStlS ex..::cpcl\Jn<Hs, e r:otorta con\'t~~ · · cnal a ::r Ollll~>'S;:).O Na~ 

•·• -.· •• < .ç, .. ,;-;..·. ·1··- d ·t,'d· ··f.- t:ional·d,·Cens a (CNC) .. · exibido em espetáculo público. - at let. so poderao .<:N' nome-aclos .ou·ad- n.tnucJ pu llt..<~,_ ~ reJ cr;J as 1_n tC~çocs • - · . nr. . · · • ct;n:sh~ 
~ 3.o !)as decisões dn C. T. C. r::t·. mitidos para a direr.ãi), pnm .05 C~t'· 011 evidrntc ma~fc, cass<~r ou suspen-_ tuJdrt de 15 (qt~~n::f') Membros .litu· 

bür~ recurso p:1_ra o- l'·Hnistro ~a· EdP-~ ~os. e funf'.õe;: d~. cenSura e rl:l · tíi-, der a aprov~I.;5o de filme- 0~1 espetá-) !"~cs ..C. 6 ( sc-i:~J Membro~ Substitutos, 
CA9ao e Cultura, dentro em mto dtas . .cahzação, peSsoas que . preencham ... a«, ~u!o d~ ,qu;,Jqucr uênero. 1 r~tando~e . n1du:,1\ l" o. Du'etor do S. N. C. JJ. p., 
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Lembro avs eminenh·s Senadores que 
1há &rca de i mi.l municípios no .B~.>il. 
"7, elii todó:í f.cs; existem cinemas. Em 
,qualquer ae.ssas unidades. na mais re­
·'tuadâ e remota, nos confins do Norte, 
,do .A.Úlazonas ou !<'ará, até o Cbul, o c;i­
~e:na;· para exibir um filme, tero. de obter 
a aprovação do programa e pag.:u a 
}ax:a t:OJ'ft'Spo.l:l-de-nle. 

~; Qual e es~e -programa, Sr. Preside.o· 
tet 1::." o hlme, o qua! já paga a ·taxa 
de censura. t,..uverá, eutão, uma tax.a· 
çào p.Jra ap:u-vdçâo di: prog.·ama, que 
'l:cnsJ..,te num rilrue. 
.. Nã_o c1d.o, pc:..t~-.nto; na existêndu de 
âlgum serviço. Valno-n1c, no motnento, 
dos pró-prio:; t\;rmos do pm ... cer da Co­
~in:ssao oç ....:on:;htUlção e Jus.i.~a, que, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11) Outubro de 1957 

o; .l\hwicipios do Ul:Uio.r do ·Brasil v do O SR. MEM DE SA - Exatamente <!!nda. por me Julgar interpreta~ivlll 
co.otinu<:U" a se de.:..sanijtar em favor de O Sr. Lameira Bittencourt - Desejo dessa necessidade. ' 
ó1·gâos fe_derais. aP'!nas saber se V. Exa. m<.tntêo1 e-ssa Cria.se uma Comissão de Censura, 

Vamos tirar dos quatro mil MuOlci~ taxa. de aifo nível intele,tual passandJ' dat' 
pios ora~üeiros, sõbre. os pequenos ci· O SR. MEM DE SA - Sim. E organizações dt! Policia para as orga-­
ucmas bra.s:ileiros do interior qu., às vê· a taxa ql.le permanece também no S11bs.- !ni::ações técnicas e especializadas d11 
zcs, dão apenas. uma scs.são pOl' .s<:ma~ titutivo da Comissão de Educação e ( li.Iin-istério da Educaçrto. 
~~. recursos pz.ra manter mais um ór..: Cultura, cobrada sõbte o serviço e Quanto à emenda da Senador M-?11. 
g..:io .L'ederal .seJ;ado no Rio de ja.."'leiro, sôbrc os filmes. quando lançados no de Sá. foi ela p:-csente à Comissão de: 
que ndo tem representant~i> n~:i Muni· mercado. Essa taxa existe em meu Constituição e Justiça., Devo esclarecei~ 
cpios. : . Substitutivo; c é reproduzida no da Co~ que foi rejeitada Pelas Comissõe.<i de 

ti paru esse <!Specto que pretendo so- missão d~ Educação e Cultura. Constituit;ão e Justiça, de Edu:::ação· e 
lü:itt:~r d atel!Çi:IO dos nobre;:; co.~<::gas. o Sr. Lameira Bittcncaurt - Aliás. Cultura e de Serviço Público, da cn~ 
J.'oâo c.~au de!endendo os cürem·as gran- no parecer V. Exa., accitan:do essa mara dos. Deputados. _ \ 
des das capita.s, m:::mo porque esses taxa, ressaltou, no entanto, que o fazia O Sr. Mem de Sá - Na Comissão 
pugaráo, efetivamente._ muito menos que atendendo apenas em parte, "à propos~ de Educa~ão V. Exa. foi: o relutar. 
os pequenos cinrm~LS do interior· O da ta encaminhada pela Comissão Fede"ral O SR. _ LOURIVAL FONTES ·-
cap1tal federal, ou de São Paulo, paga- de Cinema. A ~COmiSSão de Justiça, orgão · consti,. 

~xpie~sam~ntc, cretcrmina: ri:., neia lei, a taX<l, por programa, de DE S. E! I d d I I .. iJo estudo • dos ~titversos artigos r O SR.. ME11 A ·....:. etiva-- tudona , ·evia ar a t1 tima pa avra, a 
..J- Cr$ 500>GU; mas ê$e prOÇJrama se pre-- m·n•.c. A taxa· proposta era violenta. decisão sõbre o assunto. Declarou o;:ssa do pr~jeto, -"Ó puoeóamos avur~tir, .._ 

h al longa por duas três e quatro semanas; O Sr. Lwneira Bittencom:t - A taxa Comjssão que a matéria do Substítuti .. 
ouves:;c, na c~pêc-<!, qu quer caso "'Oill em· ,.0 ,. seis ses.o:ões diârias, portan-

. · • · t 2" t JV .... ~ ... niduida no Substitutivo de V. Exa. · vo, contra a qual impugna a emenda, d.e uurmgenr.:Ia au nr · 7 '-Ul ' to, 75 a 150. sessões. A taxa de •..• 
da Constltuiçâo, dmntc da ,po.ssibi- parecia razoâve-1 e estava muito aquém ·era perfeitâmente conveniente e. cons ... 

Cr$ 500,00- ficará diluída vel<..~s 75 ou da m· 'c'a'--ent• pl""l"":"da. M·•te·m V.·.*;'""'.~· cional. lictaae d.e não existir. em qualquer • • un ~ ...... ~, ......, ... ~u 
· 1 · · d 150 se~õ-=s. ao passo que 0 pequ~no- t:i- Exa. essa taxa? . Sr .. Presidente, o Serviço de Ceasu ... 

mumcipio que osse o s.crvtço e nema do LVmwcipio perdido nos confins E o< M h 
çer:.su~~- . _ ~ do Bras.l, que só passa uma ses.5ão nos O -SR .. MEM D · ~ .-,.. antin. o. tn €, Serviço Fcderui. A lei atribui-lhe 

_ i:.nlao srm~ ~_ao hayendr;>_ pcs~~- domingos, te.ol de .... -\gar Crct: lOO,OO pda E a taxa sôbre a cenStlra que efetiva- entender ... se com os Estado, formando 
e ao de ··erv1r0~ a taxa nao se-r1a r- ., · men~e existe. Ai está tipicament-e ca· convênios, ou diretámente realizar ~us 
~ .:. ~ '· < • - I ta:~a de aprovaçáo. ctc um programa. _.-
taxa. s-eria . imp6s~o.. ~ O -0 _ A Ad-' h ,, d . · raCtcrizada a taxa. Hâ o- serviço de serviços. A emenda fala •. não digo~--· 

, I t L.U. lvarn vt'p o-ro e ate h d S . b'tr'b t - "'~ ";:-r --d·.-
~ ..1-~a:n-lc, pvrtactu, u H~r ~ re a or que. _ tm nar-se impraticil.vd. c.ensura e á. o pagamento o ~n..·tço. r 1 u açao-, porque n<lU . .§!...-·~-<"'ata e 
ff nao houve~ ~e_rv1-;o cte ceusura ern O SR. 1\tlEM DE SÁ _ Diz 

0 
no- O Sr. Lameil'a Bittencourt Há impostos1 mas. dig~!D9!;1 ~m bitasaçãO. 

}p::lo.::; os· mu1::11~-PlOS, pi1r3 ._ .. pro~ar os bre Relator que se tratil: de fiscalização. substituição das taxas atuais. Existe bit:riPlJ.t<11;ão quando é o mes-
prcgramas cansts<entes de .h;mc Ja cen- E . 1 1 so-br f'sc•l'zaçõo O SR. MEM- DE SÃ - Sou con~ mo Erári~ .. ··Q. mesn:o Tesouro. o mrs- .,.....--. d _ _ . _ ·DJ. pr1me ro ugar, · e a ' " • ... d f "ih · du ~ 
~l~· d o, neto havera taxa e .st~ un~ não há taxa.~ A lei, nesse caso, d~ve~ trário à criacão c taxas, con orrue o mo c~:;o...:r lUnte. quem paga · as~"Vt"~ 
_po::;t~. . _ ·ria d:z_r que é taxa de fisçaliz<:!ção, mas substihltivo· cÍa· Comissão de Educaç4o zes. 
r· .U1z,_ e_utre_tanto, que e~sa ~;.potes..: nã~ não disse. Em segundo, 8 fiscalizaçãO e Cu1tura que, nos § § 2.' c 4.~. do () Sr. Mem de Sá -- Não falei' em 
~ wnhcara, em tace 'to. OI::. posto no!> é dever do órgão. Para cu-steá~ la exis- Ar~. 12 estabelece, além· d'a taxa estJ- bi~í-ibutação. 
~rti{}O:S W e 11, do .seguultt! teor: 1. F t - t· t d pulada no Art. 10.9 sôbre a censu-ra ,;0 SR. LOURIVAL FONTES 

··o Mmistro da Educaçào de~ ~ ~~x~us~;r~ ;;~p: ... ::t~~ dr:. ~;~~a~ dos filmes, a taxação sôbre os progra- A tnxa da pro.g.ramaÇão é paga pelo 
signarâ representar.IÍ·~s ou· r.::r.ará :;e- ma, portanto, antes da exibição do fit- mas, em todos os cinemas do territó- ~xibidor; e a de censura·, pelo produtor. 
çb.s do S. N. G .lJ. P.. nos EsL.Jdo:;, me e a fiscalização se verificaria ·duran- rio nacional. Contra essa segunda ta- Eão, pois, duas entidades completa~ 
cnútrregados de zet•:tr pelo cuu1pri· te a ""xibiç-ào. Cooclui·se, pois que é uma xação é que me rebelo, por .se tratar mente diferentes. . 
mentO da~ le•s, reíJulatnentôs e de- d de m"is um· c<Jso em. que L-verá, arre • .- . '.0 s~. Mem de Sã - 'be pferu) ac"'r~ taxação .ir2iqua contra os intcrêsses os ~, 1./.Q. ._. 

cisões cios Serviço:;, devendo 0~ pequenos municípios, em favor da hi~ cadação fiscaf incl€mentc- , . . 'ckY. Nãe- há discussã:o a êsse respeito. 
mesmos aluar junto âs autoridades pertrofia e do enuranó-~cimento, cada vez O Sr. Lameira Bitfencourt Me~ -'"~0 SR. LOURIVAL FONTES -
..:-ncarregada." do s:lor de diversõe.:;. ma.or. das repartições federais e do Erá- di<mte ~stampilhas. Não hã nenhuma bitributação com tes~ 
-;.. ublicas no sentido da observância O SR '"E" DE S.._ ,..,-;,..._ peito a ambos. -rio fcdeial". Porqut? - êsse é outro pan~ · L\"..1 1v1 ..,.._ , . . • e --.v 
da presr;:n~c .lei~·. · ti · · · 1 A t • Jt ,. . to para 0 qual desrjo solicitnr a aten- · exts ra tJm serviçO, pe o _mellOS- em a.'rn que se cnama cu ura ar tS· 

t "O artigo 11 prevê a hipótese e au. ção dos nol::res colegas - ningftéaz ter~ 99% dos .ruunicipios. O próprio re!a . ..- tica é destinada, co.tno Funào1 a sub. 
todza: d · S •' ' · nh - h veuc'o•• ã . coragem . e diz.er- que 0 erviço .~: ... acio- .or reco ece que, se. n.ao ouver o 1 •,l;gr o progresso e a expans o 

.. O Ministro-_ da Ed~c~ção e Cul- nal· de Censura de Diversões Públicas serviço •. não haverá taxa e sim impcs- dos, institutos cie""ntificos: é destinada à 
tt;ra promovera co,r.vemos ~om ~-"' terü ~presentantes em cada urn dOs to. rádio~difu:<f';o, à teleVisão e ao teHtro. 
Governos _dos, Esta.io~ para fa~1 - 1 quatro mil municipios do pais, para Pergunto nos nobre.s. Senadore~ que· para subwucillQar seus- trabaib.os e 
l,t.lr 0 ..:UJ.J.Jprll~~nt_c . oé!s 1: 1s r:Jc- prrstar qualquer serviço de aprovação conhecem o Br<Jsii. se-- no interior,. nos suas realizações. O que o mun~cíplo 
r ~ntes ao c,.uemab nacJOnal c à ~.:en- I de -programas e de fiscalização sõbre os municipíos, existe qualquer autol:idade cobra é uma taxa que se poderia cha~ 
.sura em ~~r3}, etn co.:~10 ~sseg~ ... : ..:inemas lá existentes. fiscal que \'â- fiscalizar ou aprovar: os nuu: de aprov:~çã.o, de p(ogrrunação ·"U 

!' ra:., a P~rrel.Í"'d c~I_a.Lu~l'a-Ç<:-o das au- : O Sr. Aioaro Adolpho - Qual seria programas de cinema. de exibição. Qu{'m paga essa taxa é 
to .... du_de::; e:::;tddU.ôiJS ilo S.N.C.D.P .• ' o o·-. >.o-de censura nesses O'un'c' ·.·os do . . . ib'~ d . d· • 
cspec:aJrnentc n respPito do proccs- 1 B _ .9

1
-
1 

' '" ·P j Era o que quena dm~r . .Sr. Pre~.<dl':1- 0 ex hNr e· cmema; a e censura e 
f" ,, - ,. { rast d . h - paga pc!o ~odtitor. e· respeitadrt. em 

, s<..~mcnt'? das JSt.:a~:«\o:~ . . i ü SR. MEM DE SA _ Simples. te, encerrao o a mtn a oraçao~ • todo 0 Pais. A sc-guncfu tq..x;~ é paga 

Ê o .qu~ hq 110~ ~s~~?S ~·~~ s~:l~S.í lllelile ~ão existe. o § 4." do Art. 12. Eu me 'tenho batido' e 'tenho. s-ido par cn~idade diferente e que. diz sQ.. 
' ::-i.:dCIUa~,l ~ 0 f 1 _ms cr1

': _Cia u...::;rl nQ ('ntnnto, é muito previdente-: cs:ab~- esmagado peb autoridade do s~~dor mente respeito- à progratl1açíjo, i$to f. 
çJ.o e_ 1

: tudra a! r~ c~IUVt.-·rhos. para. a- Jece oue as Coletorias Federais ou Otl· Lourivàl Fontes, que tern a sen fa;vor saber se. :'1 cfflsu-ra· cin~rnatogrâfiêa e-s.-
obscrvancm as c1s uos regtllaruento·i · . d d '·1· d 1 u1 • d L d 

d 
. õ d S ' d C 1 tras. reparttcões arreca adoras o tV t- gran e ta ento. vasta 1c ~ura, mas <!Sta tá se"n o cumpri<.w .no senti o, l::_lOr 

e ~c1s t::> u ::.rv1ço " l'"Osttra. . · d ·f - · 1 d . ,.:~ - )\ t d d ~-
E

. ·ct . .d .. d\ . , nisterio da Fazen a arao cumpr1r. em comp etan1entc lô'stttu2Uo de razao. -'"\ e-xemp.o, us suas impropric a~.s.~ 
cv, ;:>nte. c m.r-n lDUo. L' u! • .:cu~~- 'a . . . 1 . . 'o S E - d d 'd É t J d' t à 

~d· ue :> Servi ·u d~ Ceru'iltl"il não -teril to o o terri~ono naCJona, a ~ex1g.::nc:; meu ver , .... xa. nao .eu a ev1 n o que f'"tllO a 1ZGr, m:::uJ. cn o o 
q , ' > t d 'I . -. . da taxa de cem:ura. Ocorrera entno atenção a- éste- caso. Tanto não deu Suh.stitutivo c rejeit<.1ndo, com o.s p:tn·-

rt"':presl'J~.aG·o:s l'Ul o· v.l· os, tv uaJClptD~-. . · d d .. · ã h · ·a C 
U Se ·v·. . , , . ...;,. -- ,.· tc"l "a. que. h<wen o em to os os mumcJpJoS que -. n o ten o tempo par:n mostra- ceres as omi.!!Sões re-spedivw:.. ;:1 

:>. .. l 1\'0~ C_;, .. h.n«!l'> c.,l:,. " .. !>- d • - · I f • - d b [' d ( » b 1 
Capi.tais; i!O:; Mumcpi.:.ls. do iuk{or não •:rgão-s <r.rrcca adores, estes serao. ~~~ ? - ç:: uma cttaçao o meu su ,<; _tttt~ em-en a em votação. lvwito em". 
há. ucm autOricladcs n~m ênncion ... i.l"ios es- pbc.:'!\·ós em

1 
co
1 

brar da 1taxaçil~. Néto ~1:,d·~· n dqual demonstra ndao pser S.dExda, O SR. PRESIDI:~. 1 -.: 
t ·~ a· u~ ... 1.:arrt'·'tt•m de qualquc1 h_{t., porem, isca esta ua e, rnmto me~ J o a isposição invoca a. rete., ert o 

<l,u;U .. lS q o.: .se- ,J u ~ - d I A 9901 1 'b · · ~ · ' 
• ,;!!iscaLzação e, mvito m.:tl'Js, fun<:•n-nários nos. I· e era. ssim to pc o me~os atr1 mr~m~ uma mcoerencJa. o nol)re 
~ kd~rai_s. ~ I dos mu~icipios brasileiros pagarão 1m~ co!ega evi~enclou nã~ t:r examin?Jo. 

- oõsto .sobre o programam; e n:lo uma com ntençao. o SubshtutJvo de mrn..J1a 
Se h0u\·er fiscaltz;:H.;:iio :::;õbre <.lS pro- taxa, porque não hú serviço. autoria, Se S. Exa., com a. cultur&.- e 

gra:nas . .será reali::ada p.-:hs aut ... ,ridude..- O Sr. Lameira Bittcnconrt - Per~ o espirito brilhante que todos lhe re­
C~t;:dua's. Dtt·po~iç5.o- alguma do Pro- mi~e V. Exa. um aparte para mdhc•l conhecem, tivesse apre<:iado detida­
jeto prevê a hipó.~cs_~ ~..:t"ssem. cr~n~?~ c~:l;\reccr .o pensamento de V: Ex<l. mente o assunto, não me ~eria. esmagado 

Em votaçi;íO .1 EmeJtd<.:r a. f< c..:nt p.:t .. 
receres con~rãrios das Comissõe~. 

Ds Srs. Senadorc.s l~lle a aprovam. 
qt(eiram petmn.oecer .'lqtmlos. (Pau.,5a) 

Está aprovada. · 
E' <t scg.uintt; ~ rmenda ~p'.'"o-

v<rda: 
em todos os l\'lunictptO;> do ferntono re~p-eilo da matéria, de alto interesse nas Comissões, como o fez, com o pêso 
nacional órgJ.os própriu.s. do Si?rv;~s-o de rdevãncia? ' de sufl autoridade. (Muito bem) EMENDA I\ · 9 
Censura. , · 

A::-sim é que: pr;ml'!ro. nilo vat hn-: O SR. ME!v_l DE_ SA - Pai,; não. O SR. LOURIVAL FONTES: S11bcmC'nda ao ::>uhstit. tivo da Co .. 
ver s~rviço .algum iJVrq~t(' n .tprovaçi.io i o Sr. Lt~mCtriJ Btttencourt - No mtss<~O d~ EdtiC<Içlio (.' Cultw an 
de um proÇ~rilma n.::i:o c.ep:>rlde d,· um\ Su::rstitutivo muitissimo bem elnbnr<l~C. (Para encamillhar a votação) 'Prüíeto de Lei n. 306~5& 
Se-rviço d.:- wz que ês,~<'!" rro.: 1l-mn f. I p 1t" V. Exa. e aprovado pda C0m1s- (Nâo foi ~evista pr:-lo or.:ulot) - Sr-. Ao ar~. l?: Suprlmum-se o.~ 8 !i '2.• 
con~tituído de um filme jâ cê?:l'Hil'<Hlu: :;Ju dC Serviço Público Civil o Art. 12 Presidente, ouvi, com a mereCJd.-: nt.;:l-~ í' -}:". 

segundo, se houver fiseo:·li:ca..;-5o. será de: e!l'!<lbelcce: ''Que substituiça_o à '"T::t::-::a ção, as apl::eciações do nobre S.•uz:.dor 
autotdadet~ ~~~teldu:ü.~ n;l:: Mcuk.p-ios. \ 01:c~a~~grá~ica. par~ .... Educação Po~ ( Mem de. s:. ~ou falar .. ~o~o. r~~!ato.r 
pJ:-c:u' nestes não hti r~P.':c:;:~:ntar.te;; do i ['!tllilr ' e çr·~_dn :: . 1 .. "':":<1 de C:::!Sttr..l • n<.._s c~~-"~· ~C·J a~ Co. ,SJ.,.ll çao (' J •JSt~ Em VQ.!:aç~o O! ('DII~nda n. 10, wre. 
Comdho de Ccn:-;ura l•e-à.-ra1, Logo, 

1 
para Cultura Artistlca • \ ça e de Edu caçao e ~ultu.ra; ""· tnt'K6 par<.'CCl'i'"S contt·<:ldos, assim .rcdlgi'da: 

O SR. PRESUrE!ITE: 
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, EMENDA N.• I() 

Sllbt.>mcnda 
rnissiio de 
Projeto de 

ao substitutiuo da Co­
Educação e Cultura ao 
Lei da Câmara n. 306, 

de 1956 

me• - Fausto Cabra! - Kerginal­
do Cavalcanti - Gem·gino Avelino 
- Ruy Carneiro - Novaes Filho 
- Ezechias da· Rocha - Jorge 
Mavnard - Lourivat Fontes -
Net..:es da Rocha - Jttracy Ma-oa-

Dê·se a scguin~<: redJ.ç~o ao § 3.~ Utãrs - Caiado ele Castro - Be-
do art. 12. nedito Yalladares - Lima Gui~ 

"Antecedendo cnda scssdo cin<!ma· ma·riies - Coitnbra Bueno - J}lá-
togrilfica, t:ômcnte scrã permitida a rio Motta - João Vfllasbôas -
projeção de c:nco ".slides" ou de um Othon Mürl.er - Gaspar Yclloso 
• ~hort" de propaganda comercial. - Gonws de Oliveira - Saulo Ra. 
C .. da "slide" pagará a taxa de cem mos - Daniel KríegeJ' - Mem de 
cruutros para obter o CertiG<:ado 4e Só - (29) 
Aprovação c c<tda .. short" a de um· O SR. PRESIDENTE: 
w.il cr..Izeiras". 

O SR. PRESJD};NTE: 

Em votação a emenda n. 10, CO:.!t 

pareceres contrários. 
Os Senhores Senadores que a apro· 

vam, queiram conscrvar~se sent,Jdos. 
,(Pausnl. 

Estâ 21provada. 

O SR. JOAO VILLASBOAS: 

(Pda ordem) - Re.qudro veri!ka~ 
' ção de votação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceger ã verificação dd vo~ 
taç5o, requerida pelo nobre Senudor 
João Vill<~sbôas. 

O SR· JOÃO VILLASBOAS: 

Itesponderam à chamada vinte 
e uove Srs. Senadores; com o Pre­
sidente, trinta. 1'\iio há -número 
se prosseguir nas votações. 

Passa-se à matéria em fase de 
discussão. 

Tem a discussão encerrada e 
adiada a votação, l)or falla de nú­
mero o :Projeto ·ue Decreto Le­
gistath•o n.o 4, de 1057, originário 
ja Câmara dos Deputado;, que 
aprova o têrmo aditivo ao contra­
to celebrado entre o GoYõrno da 

\República e Antônio Carolina lll'ilu­
le Gonçalyes da Silva, para d~sCP1-
pcnlwr a função de Pesquisador 
Especializado em Estatística, no 
Instituto .Joaquim :\abuco, do ~h­
nistério da :E:ducar:fio e Cultura. 
tendo Parecere-e; Favorúvel.s, t:Llb 

ns. 99;; e 990, rte 1957, das Comis­
sões: - de ConstítuiCão r; Just.ir;a; 
e de }1'im1M;as. 

O SR. PRESIDENTE: 

I 
moro~~ 1-<l a 4-C; 2.0 parecer - rei· Deputados, que aprova o !Wno adl· 
terando o seu pronunciamento ant& tivo ao contrato celebrado entre o 
rior, quanto à constitucionalidade ('Em Govêrno da República e Antônio Ca­
face de consulta da Comissão de Ser- rolino Braule Gonçalves dà Silva, 
viço Público Civil) ; 3.o parecer - para desempenhar a função de pes­
pela constitucionalidade do substitu- quisa.dor Especializado em Estati~t!ca, 
tivo da comiaão de Educação e Cul- na Instituto Joaquim Nabuco, do Mi· 
tura; de SerViço Ptijlico Civil, <O!e- nistério da. Educação e Cult\1!:'3, tcn­
recendo substitutivo intecral; de Eco.; do pareceres favoráveis, sob ns. C95 
nomia, declarando escapar a matéria e 996, de 1957. das · Cc~1Ssiles: de 
a competência da Comissão; de Edu- Const'-t\lição e Justiça; e de F.i.ncnças. 
cação e Cultura, ofetec"endo novo 6 - Discussão única do Projc:to d~ 
substitutivo; de Finanças, favorável Lei dJ Câmara 1'!.0 205, de 1956, que 
aos substitutivos ofereceidos e com estab~ Ieee a gratificação do Pr. si­
pronunciamento das mesmas Comis- dente, do Secretário Geral e r..Lis 
sões sôbre as emendas de Plenário membrcs do Conselho Penitenci.:tfiiJ 

2 - Votação, em discussão única- do Distrito Federal, tendo t:al'J~t{'r;s 
do PI·ojeto de L.ei da câmara n.o 194: favoráveis, scb llS. 989 n 991, de H•57, 
de 1957, que crut. o Fundo da. Mari- das Comi::::sões: de con:;tit'lit:'lo e 
nha Mercante e a taxa de i-enovaçã.o Justiça; de Scl'viço Público; c d!' ~·•­
da Marinha Mercante ê dá outras nança.s. 
~ov:ct~noias (em regime de urgên- '7 - Discussão única ao Projeto C:e 
cta, .nos têrmos do art. 156, § 3.o, do Lel da Câmrsa n.0 lCS, de 1%7. qúe 
Regmtento Interno, em f)irtude do re- conc2:de a pensão csp~cial d2 Cr~: .... 
qucrimento n.l;l 541, de 19.:7, do se- 3.000,30 mensais 1:\. Aldina Cnl'dliro 
nhor Cunha Meto e outros srs. se- Côrtes, viúva da j3rn!lli.Sla e his'·or ~­
na:tores~ aprovado na .sessão de .22 do dor Jose Saboia CôrLes, tendo parrc"'~ 
mes em cun;o), tendo pareceres (ns ren favorá\'eis, sob ns. 9';9 e 9~J. de 
1.017 a 1.020, de 1957) dM Comrs: 1957, d:.ts Comissões: de constituiçüo 
sões: de Transportes comunicações e e Justiça; e de Fin:...nçrs, 
Obrns Públlcas, faVorável com ns[· 8- Discussão tin:ca íc.om nprf'c·!l~ 
emendas que oferece <ns. 1-0 a 6-C). ção preliminar da constitucionalidQde, 
de Economia, favorável ao projeto é I nus têrmcs do nrt. !33 d'l R~g!inellto 
às emendas ns. 1-c a 6-C e of"':·~~n- Interno) do Proje:ü tie L':i ~.ta t.f"­
do a de n.o 7-C; de Serviçq ,~liblico mara n.0 185, de 1S57. qt<e 1\ltif.ca 
Civil, favorável ao pt·ojeto e /. fmen- o Convênio celebrar' o (ntrc a Uni:"~o 
das ns. l-C a 7-C e oferec J •• do a ele Federal e o E1>tndo de Silo Paulo 
n.o 8-C; de Finanças, favorável :io para a exeC1r;ã0, ncs.H.~ F..ftado, aos 
projeto e às emendas ns. 1-C a 8-C e Serviços de Policia Harítima, Aér~n. 
oferecendo as de ns. 9-C e 10-c, e de- e de Fronteiras. e Uá outras provi­
}:endendo de pronunciarr.-en:to das déncias, tendo parecer, sob n.O f'44, 
mesmas Comissões Sôbre as emendas de 1957. da Com!ss:l.o de Cons: i~ni­
de Plo;-:tário. r{n e Jnsticl'l.. pt:la inc['nsHtucionnli-

3 - Votação. em primeira discussão da de e injuriclda-de do projeto. 
do Projéto de Lei do Senado n.o 36: - Es~õ. enc<:rrada a ctêsi':o. 

(Pela ordem) - Sr. Presiden!c, co~ 
mo se achav<J.m fora do recinto vários 
Srs. Senadores, no momento em que 
se considerava a Emenda n. 10, p-:ço 
a V . Ex.a. mandar proc.'!dcr à. sua lei~ 
tura, a fim de que aqueles n.Jbres cole, 
g3s ausentes dela tomem coni1edmento. 
(Milito bem) 

de 1953, que dispõe sObre o CódigO (L~vanta-se a se:?s.io 4s 17.15 
J~stá e.-;gotnda a matél'ia cons- Br.u)Heiro de Rádio Difusão cem re. Twras). 

tante d:t Ol'delh do Dia. qime de urgência, nw térmos do ar- • 
Tem a p:llavra o nobre Senador tigo 15G, § 3."~.odo Regimento Interno DISCURSO PRONUNCIADO PEf:P 

Lino de l\lattos, primeiro o1·ador e11~ virtude do Requerimento n.o ssá, SR. SENAOOR OTHON MJ\DEP.. 
O SR. PRESIDENTE: 

.) Sr. }.9 Secretário vai p1 ocrOt'J 

leitura da Emend<J n 10. 

inscrito· para c3ta oportunidade de_l957, aprovado na sessão de 28 de NA SESSÂO DE 25-10-57, QUH 
A 1 (Pausa) • m./:s em curso), tendo pareceres cns. SERIA PUBLICADO POSTERIOR-

Não está presente. t2 a 46, de 1956, 229 e 230, de 1957) MENTE. 
Tem a !lillavra o nõbre Senador ~as CamiSB_?es: de Con.'5tituição e Jus~· O SR. OTHON MADER·. 

trçn, fa\•orav€1 com as emendas que 
Gilberto Marinho, Begundo orador oferece, de ns. 1-c a 7-C; de Educa- Sr. Presidente, multo t>mbot, .. ~ 

:t; lida a seguinte 

EMENDA N.o 10 
inscrito. (Pausa). ção e Cultura, !avoxã,vel· ao .projeto b f . . d G • d f' 

Subemenda nn snL;:;litufivo N5o está presente. e às emendas ns. 1-C a. 7-C; dei trem etns ~ lcJaJs o. o~erno o il· 

da ComitSsão de Educação e •rem a palavra o nobre Seuador Transportes. Cr'lmUnicaÇõcs e Obra I raná nnuntlam Que fot feita a paz no 
Cu!Lura ao .Prújeto de· Lei da Mourão Vieirn.. (Pausa). Públtca.s, tavoré.vcl ao '?l'<>jeto e ~ su.<!:leste do Estado e que o problcnta 
Câmar·a n.o 30G, de i956. en:-<mdllB llS. 2-C a 7-C; cferecendo alt sur{l.do, cont o lc\'ante dos coionos 
Dô~se n seguinte redação ao O SR. MOUR.lO VIEIRA: f ~n:.bemenda à de n.l;l 1-C e aprcsen- e posseiros, está soluc;on21do, a verd3 dí' 
§ 3 o do 1.t I') co1 l're ·d l de,,·,to ,,, Jn· tando nova emc;nda, 111;1 8-C; de R=- .! outra. O que há, em realidml", naquela • . a ·•. • . . ,-, · · SI en e, - .., • .. h.. I- laçôelS Exter1 t 1 á 1 ' · "Antecendewiu radà sessão 

1

. nha imcri.;ão. · nr s avor n ao pro- região é u!lla · p.:iz armnda', como que 
• f á f' · t á djetoSee ~! ~t!ndaS' ;ns,. l~C a, 7-C; cmz;Js sõbre br"-:ns e ro mais leve 

cme~a_.ogr· Jca,. ~~~w:n e ~er O SR. 1 RESIDENTE· e rviço Público Ç~v.l, f:worâ:tel 0.0 ropro poG:erá dcf11gar se novamente 
tlermJt.Jdn a PI'O.Jt'l~an de ctnco · . proje'->.O e às f'll1enaM, ex~to a- de1 r . d , 

1 
__ 

"slide~" ou de \lln ":-lwrl'' de l'íiio há mais Orador~.s mseritos. n.0 l-C; de F'immç.as favorâvel ao u,)êJ. gi<m: ,com:u ... o. 
propaganda Clllll•':t'Cia!. Cada (Pansa). projeto e às emendas' e dcpcndend Dcvc·se ISo.o ao I-ato de s~ estar cn· 
"slide" pagar:í. .n Ja.xa de l'l'nl Lcm!Jt·o aos Scs. Senadoi·es l}Ue de pi'cnuncimncnto das mrsmas Co~ C3.rand~ c.. problema Unic:1mcnte do lado 
cr-uzei tos para o!Jtl!r 11 Gel'ti· haverá reuni~o conjunta das rluas mis.eóes- sôbre a..'i emendas de Plená- policial, quando tantas vC::cs <tqui kmos 
ficado de AprO\'at;i'i{l P t·nrla r:a.sas do congresso Nacionul hoje rio (ns. 9. 10 c 11). dito !Jue o proble-ma trm fundo social. 
"shorL" a fie um ud! ci'IIZ"i- ils 21 horas. paro apreciaç:ão d~ 4 -:- DiE'cussão única dn.s emendas qnc n:-o ~e pode resolver com o Se-nhor 
ros''. Veto p!·esidenciaf, da. ca.mnrn df's Deputados ao Pr::>jeto Moysés Lupion á frente do Govêroo 

O SR. PRESIDENTE: 
,, . de Le1 do Sen-ado n.• 15, de 1956, que porque S. Ex<1. exerce dupla funrão: 
!''ada maiS havendo que t.ratnr. ,r.o1s1t1a.~;Ie~e Cirld1'náo,

1
·oa m

1
.ol<

3
!cs, ~bapo. Governador do Est<~do e proprietâriol'd.:~'> 

o von eneel'rnr n sr;.;~ão. · .. ona o 1n r a, c 1sp e s-v r(: a A 1 • d _ · 
A emunda tem !J~n·ecel'f:~ i..'llllU'êÍ- De.c;!gno pnrn a de ami:inh:i a se- .1pO!'Cntadcrin por invalidez dcs u·a~ cm:m::sa.'l co.o~lJZ<l ores qu~ ~a~ a.'l c~u-

rios das Comisões. · guinte. hrtlhadores vincul!'do.s ao Iru:tlt.uto de sado,.as de todn e~rn ugüaçdo. Logo 
Vai-se pro-ceder· 'it \'erificat;ào do Aposentadoria e Pensúes dos Bancá- S. Exa. niio está em condições Jegds 

votacfio. ORDEM DO DIA r~os e d{\ outras pro,·idô1JC1::u; !em re- nrm tem credencinis morais p:Jra ser 
Queirarn -le\·anlao:·-se os Srs. se- Se.ssão de 31 de outubro de 1957 ~:me de tirgéncia, nos ttn;~o.'r do ar-i Juiz da divcrtJência. 

nadares qPe rej'eit.om a Emend::t. tigo 156. f 3.0 , do Regimento ]ater- Sabc.sc que grande parte da p:Jdfi..:a-
( MATP:RIA EM ll.EGU.·fE DE tr.o, er.1 vlrtud~ do requerimento nú.- ção ou pelo m~ncs d.o sClsscgo coU[;C'· 
Pausa). URdt:NCIA. mero fi62. dt 1057_. do Sr. Cff.ictdo de guido no SudQiscte do Paranâ dev.:o-se 
Queiram levantar-se os Srs. se- Ca.!tro e outros Sr.~. scr:.adore.~. apro- a· ~~ . . . ·'· 

nadare.:; que l'e.ieit.a ma Emenda. 1 - Continuação da votação, em tJado na Bessao dt 25 dG mês em cur· t; ~nte:: 'm:n~o:• ~ •Koroos, .n um v~ .• d:.l· 
(Pausa). · discussão única, d::. Projeto ·de Lei da so), tendo parecerrn: da CoraisEoão de oe1ro :::~rmi~tJCJo cstnbclcCH.ncnto entre 

'I f l Clmr.ra n.O 30(i, de 1053. que dispõe Constituiça'o e Ju•t'ça (n.• 1_047, ds o Covrr.to do Est<>do, fltraves du Chefe 
it ani es m·am-se contra a emr!ll- sôbre a transferência e reorganiznc .• ão - ~ 

da 28 Srs. senadore-s, nenhllffi a do Serviço de Censura de Diversõ.:;s 1951), pela. cõnstitucionr1lidndc; da de PolidZ"t, e- os colonos sublevadt)S. 
j. Ccmis.~i'io de Lcgish:çáo Social (nú- p d avo r. Públicas c dá outra.s proyidéncias cem M uma l'';sas chíusulrrs. a Poli.·ln N- ( ' ' v mao 1.048. de 1957), favorável à 

ao 1a nnmero. ai-se proee- regime de urg~ncüt, nos têrrnos do emenrtn n.o 1 e cüntrA.rfo à de n.o 2 ; voltar:a a tx('rcer suM funções, de 
der à chamada. art. 156. {i 3.

0
• do Regimento Interna) da. Ccmis~ão de Financas (proferido mnntC'ncdoi"a de ordens os Jul;:cs de 

l)ROCEDE-SE A_ ·CH .. -\~L\DA .'\ QTJl~ :;z t~;~~d~od~r~ek~/I~~rtr;..u~;;e:5~ oralmente na sessão dé 29 do cor- Oiretito hlrn<Jr!arn ao seu cai·go, hrnt 
HESPO~Dl'l\1 o·· SH~ ---r~ \DO rente) favorável a ambas as emendas. como os promt)torcs público.~ e os l)tt• 

l •. • . '.ri ::::. ·-. ::S !.: J - outros Srs. SenadOres) aprovado pa feitos afastndo& de suas ptc-feituras. C{}\U"' 
RES: &essáo de 23 do més Mn curso). tendo 

•. . . .., . pareceres (M. goo a 964 e 1.{)42 de MA.TtRIA EM TRAMITAÇÃO prometia~se então o Governador tlo Et!-
AJ~u~oo V1e11·a ... - (.u,nfto Mello!· 1957) das Comissões: de COnstitu.ição NORMAL ~ado em contrapnrtidn a não p~rse\!Uir 

- I Nsco doR :Sl~ntos ":- Alvaro e Justiça: _ 1.~ pareecr _ favorãvel, 5 _ votação em discussão única, aquela gentr, a nâ,.., efetuar pr1~õex c 
.A'lofplw _- Lome!rn. l:httencourt quanto à const.it.ucionalldade c ao, rlo Prr-.1eto de Decreto Legislativo n.oinãomais instaurar inquéritos polichlis 
- SebrJ.<?filio A rr:he;o - Ono(t•e Go-i mérit.o e ofct·eccndo as emenç'ias ml-, i-, de 19!ii, or:ginârlo óa C:'ur.ara dcs' 1 mas -aper.as manter na região, a fõn;a 
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,. 'J)olicial estrictmncnte suficiente para o-I é- faccioa qu tev•. 'Àilql,lelt cou.flitol' Sr. PI'eBidente, Ó6 "consideran ... , 
restabcl('cintcnto da ordem, nada mq,\!il.! tomando posição ao.lado de. uma da.s ~d_a:! Uo--Çonselho ·de ?egtn~mça .Na .. 

· Nã-i> haveria urna ocupação militar, partes -.-- aa espcculadoras - contra a c tonal e.I'<lm_ os segmnLes: 
<'Ont poderosas forças, btm at·~wdas c populnção inteira. . 1- ÜOl1$idet·ando que a._Qsf.c 

'.itiuniciadas. Seria a rest<J~sraçao da si·- O que a·cabo de dizer. tanta vt-zes já C:fmsellw e a."o Jnr:;ti{uto 1'\'"aqio-
tuação pn>:-revofução.- · o fizemos neste recinto e ua Cãmara · na! de Imigt'açfio e .Colonização 

I Bastou, poré-m, Sr. Presid~nte, que do~ DePutados, é que sômente'a ida de têm ·chcgadp conslnnlo r!CIH1TI-
os colonos entregass~~m a· situação. per:. fôrça federal pode paCificar nquela da3 e rec.lamaç;es eonlt'a ·n so-
mitísscm a voJta. das autoridades· c região. Voltando a ordem e o trabalso, · <:ie(/a.dc Clavel::tmlia liJduEirial 
oOncordn.<;sem em desocupar vários da- cuidar-:se-á de resolver a questão defi- ·o -Tcniforial Ltda: '--- CiUn 
qucles Municípios de boa fê. sem do: nitiva:nentc. Quereinos e advogamos ~- ·- ft qual_.' dizcndo-~u PI'Of)l'iC-
cumento r.scrito para gue a Policia os uma soluc;iio de emeqJência e imediata, lüria· das glebas. '',\ijs~es'' r 
ocupasse e não cumprisse a sua palavra. um apaziguamento. para, então, entrar- ''Chopim", [10 E~búo do Pu-

r tralndo. nssim .os homéns que haviam! mos à fundo no problema. E o que. ran~. \'CI_n; fiOr di\'érsos meios 
com ela negociado a paz. Tanto qtJe, de há muito, prec:·onis'l também o Con· dr~ divulgaçãO, inclusiYe l'Útlio 

• Iogo depois, por ordem do Governador se lho de Segurança Nàcioqal e também 'o- jol'ni!iS, anuneíaudo f:-- of(\rC-
: dó Estado, região foi intensame-nte poy o Instituto N;,cional de Imigr~ção c Co- t.:end_o _ú veuda terras sit.naclas 
! liciadn, H~ando, centenas de homens Ionização. .na J~'a1xa d<l .FrcmLei!'tl e dcn-
l !~W?iciados c bem armados ocupando A este. rt'speito e nesta op~_rtunida~e t.1_·o (/<.,t ·área·_ do.-. ~·w:/()0' Co1o-

Jt.lhtarrrwnte ::tql!i:le reduto. 

1 
qtlero. Sr. Prrsidente, ressaltar a co- lll.::tl (.cneral ÜZOI'JIL 

I E mais, Sr- Presidente: procederam labor<:lção extraordinária .prestada pelo . 2 . - Consider:uldo . que tais 
a in\lmeras prisões, ~ntre das de home.ts Jofnal do Bn1sif, ·que obtevé, num furo at.ivHlades dtl Teferifl ·nemprê-

1. -c0mo o Dr. Edu Potignara Bub,itz, adminável. o inteiro teor do oficio sa n~m causando~ dcsassqcego 
l.'ld\..·ogado conhec:ido 1i<1 'região, exata~ enviado por ayuêle Conselho ao Se- u inuuiclaç.âo Cn! I'C' os colonos 
mente um do); que primdrq der'imt cn- nhor Ministro da GuCrra. hâ muito flú tnei~ciorwdo l'\úcleo e clô-
trevist<~s aos joru<Iis dr; Curitib<J, criti- ·tempo, r~pontando, para 0 C:êlso do su- IWlis yu~so_a:s ·nele re~idf~!\t.es e 
cando u atu<Jçào do Sr. 'Moysés Lupion, doeste- do Paraná, e:xêlta:nente a mesma · .,.t.k~ lia mUI tu nelf: loe.ulizadus, 

_ • ruilti\'O pdo ·qual vinha aqUHe causi- Soluç5o· qLle vimos, répetidíllnl"nte, ,ac:on- ·-;l - Considerando rnw de 
dico sendo per,;;eguido, at1E que fo~· prêsO sclh;llldÓ. - a remessa de Fórça Fe- Vli.s .terras se diz a socieddade 
pel<~·Polícía ·do P<:r::m<'t. Niuguêrn í9nor<1 der<:)l para a reÇJU'ío. Tal providênçia f:m .~.tl~?tão . Pl'~lH'ictúl'i~t f)OI' 
que qtt<~ndo se tratê! de home:11 lormado, teria acalmado· <>s animas c evitado o /:t(!UI~IC:to fe1!a .u Supormltm-
tie advo~pclo credenciado .. basla n Po· conflito. que .:nais t;:;1rde se verificari.1, dVncw das BJ?}Pl'CS<lS ia{:Ól'[IO~ 
lícia com:idar a depor. Q.1mprindç tal re.!.ult<lnt~·:-da displisCência e da pvrcia, .rndas a.o.Jla/.J_'Imônio da. Uuiüo. 
Jormalidades êle niio se furtaria '' prc.s- Jid<~de do Govêt'no Federal.- . :· 4 - Considerando que as 
tar os csdarêcimcnto~ solicitados. L . . h.. · g·lelJ~ts .~'.Missões" G "ChOI1im". 

! O que se tem em vista,·Sr. Presidente. - ereJ, Sr. PrcsJd~nte, ·~~ra con ecl-~ ru;·Íulu-nludidn8, acham-se, nm.: 
_pão é,. p.·::mhn. esclarecer a verd;"t.de. sim mtn!o ~o ~ena~\'h: <~ 11~1cta a_ quN. 

0

1

. hus .. !C .. Jcalizada.::, em sua t.ota~ 
· i\ ving;mç,l contra ~quêl1:s que tiveram~' 0_1c10

1 
° S ons~_ 0. e ·degl~a~ça a- lidadé.·na faixa .de .1ti!) qnilõ. 

._a ousadia d~· se revoltar <~ontru as tro- c-'?nn no ._r. 1 lflJStro . a JU""rra _pu- !lle_(ros ao fongo da fronttlil'a 
· _pelias c. ps violência.-;. dum<J t-mprêsa ~JJhcado 110 ''"r'!a, do B,:,'l..~t!. de. 22 de ou~ '(Lei.} r. ~2. 507. de 12-0-55, :ú· .. 
~tJiobizadora de propnecbdc <io Go-l tu ro do corrente ano. . t.Jgo 2.o; 
Y;rnador do Estado. j. ''HA DOIS ANOS O CONSE- . 5 ~ ~nnslUeJ•ando. qu(l. por 

Em face do o,eorric!o. os colonos estão! LHG DE SEGURANÇA NACIO- dJspgstr;uo cxpees.sa da Clill.SLÍ-
~e.sconfiadcs; percebem que foram traí~l luiçao -Fcdernl - art. 180; 
3~s e ·;llC as promessa:-; do Govêrno NAL APONTOU A SOLUÇAO ·· '·Na::: zonas iudispensilvoJ ii 

PARA O. PARAN>\. d f l ! rt~. , ,uv .sendo cumpridas c:_ qur. dentw\' ? c.~a <o . 'aí~ nüo .se pr.•rrJliti- . 
· n1 p01J<.o, ·todo;; ck.s s::>frcrc1o <ls ·conse- · Pre:)cup~do corn n ShuaçãO -d~~ I' a, :::em prévJo asscntim ento 

.

-qlienciGs .do sru p.rotesto contra. as vio-~1 P'hran;í, 0 .Conselho de Segul'ati.ça d~ Cnn~etl.IO .ct~:~Scglll'anta ,\'u-
lf~ncitls pnlticad«.s uns s~t:-~s famí!i:Js, Nncion<:~l há muito tempo vem eS·· e!OIWI:, . . 
nns suas terras c nos seu:; ditdtos. A ti'1dando uffi rneio de· resolver·o pro- I_ -.qualquer ato .referente 
r•at' .das. pri;-;ões, processos faccit?sos c ble-ma .. Chegou mesmo a preru.rar .r.. eoncessiio de ter• r as, a aber-
perseawcoc~. vqlt.-1r.ão 5'~ ·castigos· f' um anteprojl'to de resolução '·que lul'a: de \~ias de comutiuica~;ão 
.atrocidade!!> aúterlores. E <1tê <1 T<'i.lher- <mulava a venda.·dc terras ·da União e a Jll.'il.alt.u}iiO de meios à e ro-
tura· dos escritórios dn CITI .. A c suas ã CI'f_LA, co:.no -Hegal. municaç:ão 7'; • 

associ<.~<hls verão e:n breve. É a <tmeaçL\ · _6 --.Góilsirlel'tlnào que. n"tio . 
que. p'e!-:a sóhre aqu;:Je p<)\.'O. Aprovado (un5.nimeniente) pelo- o~sLautc- 06 ~ênno.s pcretnp1ó~. 

Isto, Sr, PresiCentc. ve.m fa::er com Conselho. fsse anteprojeto não teve l'lOS do_ precCito·.consUf.ucional, 
(!ue a silliilÇâ•) ·1:::\0 .O.t>jn çomo_.er<.~ de andame.rJ.to no atual Govêrno, muito. l'al'a .a transa~·ão S.!.l[JI'a éif.ada 
desêjar. N:io h<l ~lÍnda a paz p;:,i- todo~ (.'mbara 0 Sr. JuscelinO KUbitsch.ek. jamais foi solícítacia a ncces. 
nõs almt·j:1da. a 4 de ábril de 1956. ter afinnndol Sál:ia ~ imprescindiYr~l ant.ori-

"dor inteira aprovação" ~.êle. Essa·~ zaçr1o· pl'éviu deste ConselllfJ de. 
afirmaÇão está- etn correspondência. SegUZ'NHç<i.; · 

Não esbtc. uma situaç5o de pa::."-de s:cre.la: do Sen.tdo, nos seguintes!., _7 ~-P.?~f;iderando que,• em 
t<1lma e de ordem dcflJlitiva naqucb termos. · · eon~cquencia, nenhuma é a 
:zon<1.' Não, Si- Pr~sid.:rilc. EstcJu certo "Pnrn · dLJr 3 (l.~se :docume~to ó' · val~dáde c nenlwm o v.ulor jtl-' 
de q11~. se a Policia continuar a des- ante.-projeto) 'a atualidade que se ridrco do t~lll~O qne a eniprê~ 
t"umprir o tratndo ·com os colonos su- lhe pode dt-sejar, venho, dentrg das ·,!H\ CieYelandiR Industrial e 
lllevados, dcn!ro em pouco terentv~. ~t~veras normas de gt?vêmo que -Territorial Limitada ..:...._ Cilla 
novmnentc, g-randes conflito~. dêlcs rc- me hei traçado, dar ClO mesmo in- - ostenta; e com o qual pre-
_,ultandc nova.s mort:::s, talvez em maior ~ teira aprovação, tendo e1n vista. as tende fund!lt'. a sua protn·ieda~ 
número do que do primeiro. supt>riores · e<)nveniênci;;ls naCionais de sôbre· -~CJU.elas ·duas glebas; 

~ · ·~-TUdO w~·rqw.: a~ Polici<~ estachi<Jl 'i:n- qut> defende". · · 8 - ·Con~Hderando _gue, .se 
· potente. como <1lirmávamos. aqui, nJo _. para.-_ qualquer · concessão fie 

-consl"HitiL( conter o movimento .. c não As sugestões do Conselho de Se- terras -na .FáiXa da Fronteira 
houvt> out 1-,1 • rcr:ur<;o senão ncçjoci<tr a <Y(ll·aul·.a ~acional . são, -pois, as IjOr meno . 

.mo esm:.~,õ que.. defemlerh.os, as quais --·_, '# ·• - I' _qn.~ 8.e..Ja - ·a paz . . Bem provado está que não tinhn ... - Constld~lçao. exige, Sob ·pena 
lüeias 'par;)~ conter ~ snblcvaçã~. Por já tinham sido obje~!? de longo de nnhdadc,. ó .. prévio e ex-
isso é que pleitc:ávêlnw.s._ a remessa _de estudo e lwviam mereCI.do também presso assentimCnto dõste ·con .. 
fôrça do Exército~·quc podía ngir com a apro\·aç~o do Sr. presidente d~ sci~o de Segurança, rnuilo 
impo:u·ci<.lliJndC', pois não teria interfsse:> Hepública. Até hoje; ·entretanto, roawr há de ser···l') rígor·em se. 
mv.teri<~is naquele conflito de :.telC<i.S, nada ·se fêz Devido a ê.sse descaso tratando, como na esPécie, "de 
ccmo t.1mbém porque 0 Exército sempre pelo problema, a essa má vontade terras com área g-lobal .supe-
.:;e tem :nostrado alheio a essas questiún- inexplir:.ívHl, vimos esclodir aquôle rinr ~ 500. OOO -hcrtnrc8 _. 
('ulas e p:lixões. portanto estava· em mo\'imento, l'C'YOlucionúrio, no EU:- :tpr~CI:lvel par-te do fcnitúr:ió 
-condições de gãrantir tõda um<! popula- doeste do Paraná,' de conseqüência pacwnal;' 
ção. l'viai::: dC cinqüenta mil br;1 \··irm t~O graves, 'e· que podería ter s'ido 
esperam, nn;:;ri<~m c pedem~ a i<!~·.:las c\'i\.Jdo a tempo1 .se as, sugestões n -· Consideraildo que, para 
fõrçns federclis para aquelns regiões; pr:~ elo .Conselho de' Segurnnca l'\acio. i1 ·conC!JSSiio rlc terras púbHcas, 
d!ri'lm-nas desdr- 0 primeiro dia e con- r"wJ Uvc.~S(!m si.clo .r:wstd.'> ctn prá~ de área· Supe_rior "a 10.000 
tirnmm uté hoje-, a solidtã-bs, porque Uc:1 lH~.lo · Go\'CL'no · Federal, "por hectares - ou seja, de área 
r>ão t"odfo:m ter confiança ri.rt. Policia dO inl.r~t·nlérlin- dn :\f·íni.::h~rio ·t:la Ouer-:: ;:-10 Ye?.P.o: mP.nOe· Qlll'' 8 d(l:. Q1H' 
Par.:sn<l, devido <l .pMticip<Jçfio ;-Jtlvfl 1'~. 1 IIJ·a .St~ ..[OSif;r - impi)c .aindn 

dutubro de 1957 

a Cons:ti!.uiçgc, fla Hepúbliea 
'JH't.!liCda' ·auturiza!Ji'ío du Rena­
do Federnf. (ar!._ 158. 2-.o) pJ:c­
reito: ês:::c t.amLém nii.o rf~srjc\. 
lado quando da t,ransa1~ão tr..-­
lol.ti·<Hla com a Cle\'(.•landia fn. 
dnstl'ial r 'l'eÍ'Pitorial Ltrln, -
CiL!a - ·o que, ,<:.f)hre OLJÜ·os 
nwtí~'ú3 fie nulidade. roi·na du­
plamentr~ iucon.slít-LH;iomiJ . a 
(l}ndida lenns::tçfio; 

. j O - Collsiderundo qlll.', J)l'e~ -it 
<·isanlcnte por i~so.· no cou1I·a· ,,, 
lu celebrado co1n a CJl1fH'i.!S;l 
.em ·cansa Heg;ou. régist.ru o 
:r:grt~rio 'l'rilmnal de Gonta.\t_ 
rh t.:nFio· 

; 11 ,;. (:onsirierrirulo Cjtw~-.:ts-
slm: ~~ de t6da convenirjncía 
pJ·c,·enii· e al(J.rtar.- os colouns 
e .clemni;;; Hto'radoces di\ I·e- \ 
gi;To nrh·erf.indo.os Quul![o á 
I:ealidade. da situa\:iio d;J.s ter­
ras que· lllc sàu ofe6~ciúa~ á. 
venda PC!líl én:tpl'êEJJ CleYChil.l­
dia lndnsfrial c TenH.nril-d 
Ltrla•. -· CifJa ..:._: 

. 1~ - -cnlls_idCJ·ando qnc a· 
mctJcionada sociedade 1rão eSi;'i. . 
.autori?.ada ·t\ fnnc.ionar na Ú!'t'a 
ení que ·opera tJela 'Cmnissüo 
Especial da Faixa da Prôutei­
l'U,. nem. i·egi.stradri uo lnst.Hu .. 
to 1\acioual tlc Imigrar;ão e Co. 
Janizacüo como· emprê.5a colo­
ni/.adora; 

13 ~ ConsiderandO que a~ 
ritivid?des cla diLâ emJH't'\::if 
JJOi' Seus prepostos e adminis­
ti·adores •. vêm se .. constituindo 
num vei·darleit'o' foco de cons. 
iai-:tte agitae5o .e de repetídos 
atl'it.os .. qur- recrudescem dia 
a dia; • 

:1 .~ ~ Gon§hlerall{lo que in­
f erôsse nacioua\ exige seja. 
posl.o um paradeiro a taíH 'agi~ 
_tuçõe;;;· mol·men(e . oeorrenrJo. 
como ocorrem, em .1.ona consl­
d~t·ada pel~ ~~~·ôpria. Cons~if.ni .. 
('ao eomo liHhspensaYcl :í de .. 
fe~a úo País;. , • 

15 -- Conf:i~erawJo. que. a 
cst.e Conselhn de Sogur.·anr..a · 
eumpre zelar, tendo em vista. 
os superiores intcrôsscs da. 
Nação, p~1a ordem e pela tmH~ 

· _quilidade qne devem.rcüwr lla 
aludida.• zonà;. · 

16.- Consideraudo·Ctue ;"'1-
rio.L e fepetidos Mrn sidO Og 
pronunciamentos : antcriot·es 
seja des.te ConSelho- dL' Segu~ 
rancaa seja dos Srs. MiriistroR 
de. Es(.ado, SeJa ·do Chefe do 
PÇ)der EXecutivo,· no sentido 
de uma.ação energica·que faca 
ces.sar o -estado de tensão e:xi.s- : 
l.entc·_na JTai:s:a da .Fronteira. 

·~n;sÔh·e: 
a) seja ofiiêado ao ·r~ . ..Cnw. 

· S.r. Minish·o da Gticrra dalld() 
ao .. mesmo conh.ecimento da 
vres.ente e solicitaildo a r!!me~ 
sa de ._destacamento· para ficar 
sediado na localidade cte San­
to Antônio, ~~ semclhanca. 'do· 
qu~ . ocorreu anteriormente ... _,. · 
com relaçãO 3o .pelotão -atuai. 
mente sediado em Fr·ancisco 
Beltrão; · 
-· b),. sejam· .dadas ·inst.rucõç.s 

.prcmsa.s aos comandantes dos 
aludidos ·çle.stacamenlos no 

. .sr:gltido ··da ·manutenção da or. 
dem pública, de modo a p'reve-~ 
nir conflitos, .po.ssibilitand')1 
assim, a· continuação. sem .eo­
hressalf.oS, dos h•abalhos dé ;)t'­
lol)izaoão a careo.: .do. lnstihiH 
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X acionai de fmlgra~·âO e Co- e-stá fazendo, i~ to ~. qualquer Juiz Governador MoyEés Lupion pa··~: focar nwvimcuLo:; J~ wutto ~h,i:1 1 "' 1·· 
luuizat_:.iio, uo Je~empenlJo da de Dir·eito da mais longínqua cü- serenar a situa~,;ão ch.!!)IOL't't\'Cl d J 'i ilHly ... ~rtàu~Ja. · J 
llH.~55o a Glü conrinda ndn marca rlo Paraná jnlgando-se au- seu Estado. tenha pro:t1el~úo ~,~~ .:-iü;u lit:.:>ejnrno.:;, ntl(wa !!:ei.L·~~· 
t:unslálui!:<!,n l·'ederal (artigo tlnizarlo a proferir scnten1;a. ~~om colonos aqtlilo quo depOIS lH.I.Il pudt ulu;, v. ut·Utiat~<.HJ utiltlaL· '-".l ~·~E·a:._;~; 
ili:!) e ~)0la Lei (L~'i n.0 2.1t\3. f~agrant.e desrespeito à CJnstHu:: ou nüo quis cumprir o qne é p •- qtl~'l'vmus e a f0r•:a IUU!'i:lt dv JLt.·!·-
fle ;'J-1-:í·í; çao. sitiy:HHente um gCJ'llle de l'€\'iJ!tJ- t:liu juHtu àqut'!a J'nlkíu ue~Hid!'<t-

c, ,-:eja transmitida cópia da A. Pro"Jm·n-doria U~l'nl df\ R.epu- çf1o futura. Jiz;tdl.l, varu t!Uu da se f<u.:a _,.,:.; .. 
rn·est•ule no Ex1110. Sr. Cot1- b!ica, no entanto,.não adoL\ qUO.i.· O sn-. OTHOX :.\lXD.Efl.·- EX;•- pe:tat.: t' n:io d1'Í.\.1: a fJOJ!rw ,·u· 
;.;ult~H· Geral da República pat:l-/ quer medida coihindo ê.ssc3 exc~~s-l taruetrft< V. Exa. tem tôlia n :·:.~ · tueh.·r n.:S ml'.sqwnlws I"U!Jn'-~a t<.l-i a 
o ofe.I·etlment.o dns su.gcsl.0es,.sos e é.!lses desmandos da. jusUral zii:o em foenliznr «'-'31!e pont.o. o viull'Jlt-las q:w eslá pr~d:l'aadu, ~2m 
q11e lhe parecerem mais aplas comum. que se está pas.snndo nu Panwá ~lft.:u•.\1.:1' :~u LOIIlPI'OHti~:::u uc- ilu.J a 
l.l soi111;ão do pl'oblelmL: · Entretanto, S1:. l'Pesidcnt{'. o é cottsequônC'ia du f<t'La rle t:urn. qw: ill'Ul'lJUll t•llllt vs L:OJouo.:-. 

d) sr,jH uficilldo ao .Exmo. ProcuradO!; Geral 1ia JtJ]-públkrt prjme.nlo da pa!ana do u-n,·érrJ(J. , I.::Lo, Sr. l'rr~idt~!il!.', u que d·.~e­
St·. Procurador· Oi:'ral da. lte~· tem podm'e:" e ~lUtOridude n:na fa~ O Cliefe de Polícia ~abe tuJ<J ~ lj;lHJO-s, ~~ uaua UHli.-5 •• \uuL·a pt:>n­
JlúlJiica soJieJtando os lwns zer com que :}- quesWo snh:.r à País, foi detido pelo:; J't~voln(:[n- :Jllil.::; Jlú.-s da ()p~·.::ll\i"tu a th'lllh çw 
ofieios dn mesmo no senti lo deei::fio do Supremo Tl'.ibunal F~~· nários na loc-alidurle dr. Pato Br:ttJ- do c:oúrJwUor Lttpiun. (JtJ•'l'C!lJ.l . ., 

d•)_ .Sfll' aeelci':Hio, na mcdhla dernl. onde,_ esfnmos certos, ne.m co, e de lá negociou coJJl él1•.~. garauliL~.-: p:~r:1 !l!JJa puuu1a·Jtu · d11 
do fJ05shel, o andamento da a.s influP.neia!=i vo-liticas nem a.:>~ .ntrayés do rádio OH do !i'\ég,l'a(u dnqCenla mil :.lima;-;, ·<J!llf';l\:a•:a 1l~ 
aJ;fto Ot'dinúria proposta pe~a ftlre,~as policiais .e cCOilômkas 3c- para Cu·ritlha, as rondi(.'úes Pm tlú\ :1s al!'U(.:idades twla pnlitla •l·~ 
União vi:;mHIO a decreta~·ão da l'~O canazea rle moriifirar· ns 81!!1- que aque1e.s poderiam perwilir que Pt~J'a!l{l. 
nultclud(' da eSn·i.t-l1ra conf~- tençn.!". snmlJ!'e pl'oferida-s cow a a Policia voltnsse a ffaz('r n ro::- O Sr. FGI'JWir//(',1' Túrrm1 - P"l'-
rida :t Clc\·elânrlia Tndust.l'ial t maior ,justiça. X<l.s comarcns Ion- ciamcnt-o do. zoiw. Foram Psfahl'- m'ite \·. J•;xu. lilll uvar·it·t 
'J\•[Tito!'ial T.Jrl;:t. - Citl:l - gínquas ·da Paraná, entretanto, v~-- leeldas comlir,;.õe:c:, i") e.31:l:<. ag-o.r::t. O SH. OTIJU.\" .\IXUlG-Jt - com 
P- o r:<tnr-PI:l!llfntlo do re~p~~- Yenrlo os ,iuíz~s à m~rct~ rla polf-em não estão SPDdo Cltmpridas D·~]n todo o prazer. 
tl\'1) registro; e da polft.íra do S1·. :\-Ioysés I.upi•Jn, Goy(~rno do Par·aná. O S1'. Fcl'iwndt'jl 'l"ú1:ura - ln-

1') ';;P_jam expcdidt)s ofícios estfto sempre rongidos e dão as Sr. Peesi(iente. af !.~·~n \'n.~~:~lfl'iizJJlCJl!e. u País já se c.o!l\"(.:fl~~:·u 
::~os :-ir:;. Tabeliães e Oriciai.·1 sentença::; im·m·iàyc]mente ~J:l favc:r Excelência como brm 1liz o :-1··-jdr, (\1..1'.:.~ a !'ü!h:li"l Jo Pm·rtiln. IÚl·.l é, 
~1n 1\egistto de lm6\·r:is LhB Sf'Jlll)re ;1 farol' cb fh·mn dn S•!- nado~· Fernandes TáYot'<J, o get'JW'. !lojl'. uru:l ffJn·a p~tJ·a gal";lntie a 
1:om<n·eas de Franci.S('O. BeJ_I nho.r Moisfs Lnpinu. lJrpois do de fnfnn1. J'eYoln~flo. !ordew púhlica. C(JUlO llh· ~:o•lJ~H~­
{f';'lo. CJen::lâudia, Pato BrtH1- l'fll.'ll.l'~ü íles~à.o:. sen1Pn1;n:;:;, qú<lnrln ~tuit.o em brt~n. S1·. Pre:;ídPJl!P/'lia, tllU.S <lpeua:'; - llllt!t·-.~~~ diM•r· 
c·o. SaiJio Anlúnio, Capaucnw Yôm parn o 'fribnnaJ· .Fer.IP.rnl rle '- lamento ter (111(' dizê-!o, ma . .: a.- gtlar·lt:t-t·os!us da CowpaniJia 
e Barraciio n•Her;mdo os jú Hf•t•nqo;.;, ou pat·a. o Slq)r~mo Tt'i· is-so son ohrigntin, llCln. forma Nínl:J-lt:rl'J .. \. Deixou POl' ~on~~guinrc de 
i:lll!er·iot•JfH'lHe expedidos. no hunal l:'ede1·al. é ([lH~ eiH~ são rr• .. canJínham a.-3 coisas no .;;;;ndocsliJ d11lser mHú:ia, para ~~! !.ornar srm­

fif!!ltirlo rle qtrr não lavrem P.!'!- formarias. 'f:l~. enquanto i.c::so nJ:.:~ P<1raná - mnito ~'nl k('\"i! '..C!'''- piP/rl\t.'lllt• Ci)TJnn;;agum. 
rrihn'aB . .se.ia· de \'f!JHln, ::pja_ SP- dri, n CfTL.A ~n jnlga r Sf' cJi;o mos on!l'o }PYnrlf,.'. 11'\·anll' tai\'i:l' O S/1. OTllOS 31XDJ~H _o tj:te 
de promessa de vrn.da. rd~- dona rias tPrra.;, e mnnrla fa?.-!1' rnni-" dese.~pprado que o pa".::a:;!i,:diz V. l>:xa., Bobn~ Senador Fe,·­
rr•ntr a terras sítiHld:l!~. n~ l.J"nn.~;mh;siw~ e .escr·itnrns. f: pJ~·n porqne cnf.iio o po,·o :::abc·~·{t Q!Ji•;m1nd1•_.: TôYOt':J. ,, :1 PXPI'P::;.·':io da 
Faixa _d:~ F'r·onieil'a. S"m R os _irnpo~!o.:;. !sso. n~tr~H·;ürne~~!-P.. n:i~ podé arrcdiLar érn ma1s nin-~Y~.>rd:-~tlr·. :\ l'olír·b do Pa<'<ln:'~ !.~!n 
t.t·al!Sl'!'~t;;w, .na íntegra de an- •l~"p.._·, qu~ n \:'r. ~Tf'rt-ses Lnp:on gnr:nJ. . . ~J·.lg. até agoJ"a, gunt"rla-ens:as Ja 
t.oJ'JZi1f.';jo de21P Conselho rt as8u ... in o tin\"êrno rio ParJ:l!t. E ror J.SS"O. SI'. P;·I~.;Jdc:n!c. rl>l'~lu I L:\. na lll'l"•'E=ü du.:: -sr•ttt iu~e­
S~"gnranc;<J. !Jrm eo1no qun nflo rorone, untel'iorrrwnte a Rr.rr·cftl.l'Í:J e~tamo.-; vendo, lrn1n:-: e:'ti'lo t'\'11, ·~·t\::;;:t·.;:; rnaLerlni;;:.. i' nadu mais, 
Tlf'nredant a qwllquer· ft'1ll1:i- tia Fazenda r.,t.ava pi'Oibirl;~, t'w·- nncidos, o prâpr·io Exét·t·ito p;:•(1! E ld1 mai.". Xaqrwln l'uj::'i:io. n·•-
C!'Ír;iío ou insrricflo das esc !'I- malllll!ntc prDibidn.· de r·ecrhcr in r- ronYirl-o de CltlP. n Cou::;elho d1' SP·· 1 (~\\e!lo de:-;lat'atlll'nlo (}O SP.'\''t'rJ 
fnt·a5 mltOl').!:ndn}l J}flt' out.J·), f)Mio.s df"?. t.r·ausmi~-::::no de peoprit"!- gur:w~·a .\""acionR] j{J :'l.llKCt·iu '?-"~:t• f;rougrú·fii'O ~lilif;Jt· do I·:xt>·t'f!'Í" 
mrin se rio rHn!o niin t•on.sfnr/ dnrk'l dP (('JT:J.:; ilr;;ítim:-1~ r.amo me1lida: mandar (h•.::f.:1<"amr~JJn-:;(procPde u. f~·\antanwnt.1 15. lnt{'it·:l-
a ~ntc~'l"fl ,ria rnentionuda :n1~ ,.::.i\ o ::tt!\.lf'las. tla .ClTLA. Agum·d?YC- mililfll'C'..:" par~ aqncln r~giiio, rolltDI•nlf•nff' dP.:o;iH"Jnadn, (·.~.~e rullíing:-Pn!l',·~ 
lorwH;ao. 1 sr (JUf' a .J1Fíl.11:a .>:1~ promme1a~se a :;:oJn,;no mrt1s prlltlr•nt(l, eontnJo. f'IH:n,·na rürla ri di,...ntdaJe 

:'h·. Pr~".~irlenlt•, I'OnftJl'llH' se YrJ~ íHlra, r>ntilo. :lB- coletoria::; r:qy~:!i- :\";\o quer is:;o rlizrr. ~r. PJ·P~I-·da~ F1'•l'{::t.;; "\r·marJ;l:::. = 
l'ifka. os "r:nnsidN:lntla·· do r;un- rem o.s f_aJõrs de pnganwnl.o .-Jo rlrnfr. inierycnc;:iio no E~tnrln do 11 I'oi.:; IJf'lil, Sr·. Presidcn!e, fi''~ 
!'!f'/110 d11 f:.c~nl'<lll\,'a :;-acionai eo- Tmpôslo rle 'fransmissiio. O f)t}- P:-~r·awi., pot'quc Íi;~O ...... rlas f;\1'\~;'\ f··- guaJ·ni(.'ilu foi tle.:t'~'5tJeltnda ~~~~·ih 
in1:idf'J!I. JlerfPi\:Hnenle, cnm tndo nhfll' ;\1oh·.::~~ L11pinn. enf.reUuJt.o. rlerfli . .; int..r.r\"irC'm llfl'i dPsnJ•tl'"'n.~i,;;lgt!fl('IJ:'= dn tTI"L:\, tJllr> mr•l\'nlha­
flll.'lllLo 1-ernos ;.!firmado. nc~l<t C.:l:ia. inlerl·-.:.:~aiJí.:;:.simo naquela,>; fer·:·R5. inte>r11:1s, Efl fnz de . .:;de quo o B:'::l- rnrn all~ a l'a.'3a ílo .:a;·gento qne ,, 
t:undf'nsnm-.se nos dl!zcssei:; ít~n.::; enmo IWOfJl'irtário que é. lia f.l'l'L-\. ~il (; Brasil, desde qur em qn1l- comanda. 
JlOJ· mim lidos -"X:-dnmt:nte os pon- o qne [1}z. JIOl!COS mPSP-5 depois dt;> qurr !"l'g-iiiD cln Pnf:; haja prrl11r· Por qnc'! - X:.~!nJ·n 1 úH't1k, IJ•)l'­
los dt! \ i,;:Jn por nós drfcnrlidos. as::nn1ir· o .(-;o\'êrnn? Snspendeu a h<t~.:ão m:1lor da or·<krn. P n PtJ~ qtll.' o .,:argrnto e O:' [JL';tt.;a_,:, Q'l'! 

!stJ: ~··. 9llf' aqllrln znDn estrt\'a na ptoibic•fío do g-ovPr·nn· an(.erio!' P !feia _não tr.nlw ftirçns. srjan: mil- l:'t .~e erwt~ntram em jW(]uQno nú~ 
Hrlrrwnew ric <tgilad"io: qne a.;; co- pcrmifin rr_ne n CTTI.:\ cont.innne~t_: tet'Ül.JS: ou morrds. 11:1ra rlomm:n n meru. n;':ú ~~fl:!r:un dn lado 1!a 
liJ~iz<Hif1 l'f'.o: agin1n i~r.gal ~. desu- :~ \'r!ndC'r l~t'ras qnr nfio lhe. !)C i'- I si!nntfio. ~fandn enllio o (lO\·r} 1'no G!TLA, nfio dCf('m/inm .->r•n:: in'P­
nJ.JU3lnf'l~h: {la ~oltr~no SC'l"HI, CO:):O fenrHnn. nnJs (jlJP. (•J'am d<t r:rliâOI fllr(:n F~deral ('111 ~ocorro; pnra _t'e:SS('S, f! ('1':-J vrct'i:-;u i.llllt'dron~j-
é. o l'li\IO de •lf',:.;fncamf'n\05 mi!l- on rlo }>t.ado rlo "Pa1·aná. Dí.s.so ~r- rc::nJYrr n qunstüo. 1!0.;. 

lat:t•::. ~~'- c.~sn~ provirlêneias t.i- snlton mnior· ('Onfu.~iio. Qne 5(~ b0- , Ts.::n es!afuos ,·rnrlo todo.::().::. di':\.,. f ~ P t·,· · ) ..... · { •.. ,., ~ 
vr•::::.p)JJ :Hlo af!fJiada. tl(l dc\"i,dC\Jn~fidava :\()SI·. :\Tny:;é,') Lttpio;,!Sr. rre-sidentf"', ('~ ninrln (_)!)(('ll] nujla~ .·~·ll~l~]·d~o 1 :1[·.1.11,:1 ~.L~Il:\l!l~.~ 
!('!llJlO 11:11) ff'l'tnmo.:; fl Iamenrar1e ."'~ns ~J)cios. anleonfcrn, em Sao Panln. ri;t\·n-~(l~lr~ .

1
'.:

1
1 UH _·b _dt )·lell.t•«.tJ~ .tont •. a 

n_.~ mns~:ti!J'C'S e as \"iolrmcias IJ!'il··l' F. oi o qn~" "e ft>z Haqi>Pl~ t-:sfaflfl, i;:::.(l. F'ôr~as dn 'f;~::.~~J·cito snír~Ht à ~'i,~t,,._.\r1 ~~?t1 l'. 1 dÜ· :--,(·n:~:u _r,,•ug.ta-
1H'<lr1:J.:; contra o~ indcfe~:;os colo- c gr~u:a::: n r~.:::n polflirn dr, pro~e- rna cnm sens trmQnc.o:, P. fnranr d L-

1
/ .' 

1 1 ~r· 
1 

_1,· 0111~1 nrial~le d,n 
no.;; P pos .. ~riros da regitio. cioni:::mn i'! CIT'L\. fni quo r:.!Je-- protegel' várias f:Hn·icas.. A Po'í-lr·~~ nc:nnt'Il ~ ,C 1

)_ :-o;('l'\_1(0 <\r!)g"~l--
:\;;: nwdi{bs pl~ilr-:llins pelo Cü!l· g-nmn.::; 1r silnnçi'io rle .riA.;:e.::pt!to rlalcin de Silo Paulo, d::1s mais po:f.J-11 !JJ~b-:- 11 n,1~ t..:niJll;to l'UJo non1e n:!-' 

-~~llto rfp St'.g\ll'1ln(.'a ;\'nr.ionnJ, en- p11]1Hlnr:1io. CJl!O sr• rrYoli.Dn. O qL!P ro.s:1.::, P bem ot'ganíznrla..:; fMf:ns f!!'- ~~ •0 .
1
,0 •111 ::t~ l~liHncu_t,, - _peât? 

'r(l/.an(t), u!P ho.ic ni\o fo1·am p<Js- ã\i ncont.cren - J'0pitt1-0 de:::l:t/mnda~ do País. e.st.nn, cntret_nnto. (;( 1t)~ 0 . '10 ?~l.Jt\lhl da .!l~'gJ:l•l v: 
la~ 1'.1:1 pr:ítk_:l. 11:'to ~6 n:-~ p.·u·tt) trihunn - foi a r~yoJn1::io rl•'! t!nl a po.;;fo.~, e nem por i~so sr r!is::c 16~\t 1 ~;~ t' 101 ~1«'!:nlendHif_). _ nr•n-

. fJ,Ilr dl"l. rC:if!Pitn no .\1ini.s-(ério dd nôvo qu~ ;::.p v in opritYliclt) e ~WD- qne e~sn atitudr. rtn .'F.xt~rrilo irn- !, . ( e/:. 1
: 1 CJ3? p<~o llJe podJ:JIII "d,H" 

1 tiiCITn enmo nn rl:1 alenrl<l rio r)rn- !lado: niin :;tdJrndo mnis 0 qm; h- pol'l:1 rm intervenção rcrirral. Foi.. ':~1: anJ~~ · ..... H· 1011 · en__I<J?· _:w S:"-· 
rnradnr Úf'1~n! da Rcr>lthJica, ;;:r 1•. rJr.::.f>;::pl•t·Adn:', p~rsPg'nirJos._ trn- sim, nm movimento nPrff'Ham~""ntel\·1 ~ 0 " ·i.· lgt,d!('~J _(!n J•.xt•rc_rto. ~:o-

A Psla lnf1m~ tJutoJ•irbrlt~ "!!br ridnclM. n.o: rolono . .:t -sr lançaram, .iU·st.ific~h·eJ do ExPrritn Rl'a~iJf'lrr ,'~ 1,11 cl 1, e -.P1
!

1lmdo ... l_1 r0 \'J(f~n 1 ' 1 :1 3 , 
r;:-:·andi"! t'f~_;:nllrl.~uldlill;ul~' na Cfll('~· com :'!Jrr.:: arnw.;:; d~ fiiü proqncnn pnr~ l'r:-:Utbelccer ;t ordem ~ g~F~~ ~?~uc !1<.1ll rra pO~Etn~l fJt•;n·.,_n 

.. l;in, poi.c::.· de,-dr•. o ln"idn. :.1 Pro- r;~paeirinJJi' ofrn.::h·rr. -f'IJnlrn n~:: mE'- rrtnlir os direito.-;, ~s-~e:" Jml,rüa·c.::; expo.slos .à. ~~tr.h:t 
\'ll!'WlOt·ia r:l•ral r/;1 nPpühlil":i J)~.n f.r'JliJ•HlOJ'il.:: dil Po!íci<l. dn Eqar/(1 . e Jnqun~ns no~ .~eu:: srJ·\"l!:llS du 
t~'Tl ·jr] lln I r rn f 1. c ' ' ' ' _J. _, Por que, no P::tranii, tSemf'lhant\> lnlPCrto::a IlCC'('.;.;;j{i;.J(j(! pn··· o 
.. '\! , " 11 ·: ~ ~. 11 P • 1 _P .a:~n ~(I t1P1'fl flf) Pnrnn~. ~"F. vrnr·m·fHll 1:d<: nú- raio é considerado intervençJo? }:jxf)re.Ho~ "\nc-io -1:j- ·o ff ,·''a ~· 
rfl~i\\o na d! ft•;:,,\ dn;, nl!f';·f> ..... ~P.:; rl., ffif;'1"0, {>_ ll<).'O pr.Ja S!TJ)CJ'lOl'Id:JrJa 8r,rá meu Estado rlifCI"{'nt.e dos Jtl- viado 3.0 ~1inistl:~. tlrt G~JL·~·~~~· ~d= 

'_ ~ . . . · I ria" arr11a~. ri01'(p.le ao srn 1ado ~5- tro:~"' Nfio veio porque o envio d(\ rau sem r· " ~~ ' B • ' ' · ' 
[)t'.-"l'.i':\'nn. S:·. l'T'f':<lflf'l!!f'. ~j('::tiJ t.1Yam tndns 0'3 per3~!!:nidos os (j!Jfl rl .· d. E~ 't 'l cf I I., . c .. po~,~.. y.~l!JI~do: o 

opol'lnn~·ln,ir. lPJtJlJrn·r a.~ fieela-ltAm sofl'idn l!orroJ•e;· ·com a Po- cr~.as o _;X rCI o ~ara o _u.oeT3,,e ~.omnnd,ln~~~ (!o ;::-.t:r\·t<:O (,etJ:g:·á­
":-u;õt•.: h~, Tlnurr, prr:-Luln.o:: h im- !íci<l rio P:n'.11l<~. n~~ sorriment!IE:i rr:nan:H~11Se. conflngra~o hâ ta.tto !J(l~O _uo ~::crctto teve de mawbr 
prfln"a de-~1 f'·lpihl P 1 -f 1• . ·f h l.empo, pnsM ser con_ldcrarfo uma .ao~ ~uboiC!mndo~ qllc "e l'I'C"nltu"';: 

-. =-' .~, ., ' P n no.~~ LSrto,:; em PXCP:-:s11 azcm ClS 0- inlP"vcnrão federa! · /"em ã- C<l.:;:·1 ~ · ~ ~ ff~ ' ·-
IHJtJnrn!P co _g-a. ·. St'-nnrlor Cnnh ~ mens esqnecer tu elo parn prmpnr· L. - .~ , • • • - • ".:::· • -.:::; • c , n;t~ e d,n•:sscm 
\lr•llo. tllll 1ln::: '(n:n.::. pt·(lf 11 JH1ns r.o- wa vida e de sua fnmílin. Foi 0 Alem do ma1s, as. _t.ropns scgm- mat~ .. o.~ le,anl,unrn!l).-; geoàf'.>:tro., e 
n_rrrr:e~IM;~ ·1rif ~:,_:::tl!~. Diz i_~ Sn-1 ql.lt1 fl<'-Oslee-en np:Ol'n 110 'P-nranft.. rt~m "Para z.on~ J?~lltm· de fr~n- ~g~?~i~~Hteo~. rnrnllsnncto-~.:::e os tc~-
1'\":rrl•!n(·i~l. nrow,,T,~ n ,., ,.a.c.ns co. 0..-SI'. Fe;•nardes Tdrm·a p,~r·- te1ra, .;:-ob a .Jun.scbt:;ao do ExércrLc;· ~ "' 
":lf!(•iJ.nPnln;:; .i1JJ'lrl)·c0.<-rth~ qn1~g- milr. v. Rx:-~. 11 m nnnrtc? e. do Coh_selho de Scgm·.anç:t ~a- Até o próprio Exército ('.::r.·t nn 
~;~o ~.~;'~Yn f'n\ l~nn, rJr· ~~h .. .o , o sn. OTTTO:\' Jf:\DEH _ comi cwnal. :\rtdn de estranhar, ~?-~: j~~ foi ameaçn~cJo de (fr_;:t•fl:::fJ••iln! 

'} 1,J,IHP1tl/ rlr r~llf.l.C::. r.omo Jgf, l!jo lH';"lZ('l', tnnto, QllC _pn.ra J:i Se mand~l:.~·L .Stm, -pOl'qUC eS.:::.~s hOJl1f.'!l.~ r>m-
.:::~l, ~}nn"nJ>~~- }''lhnna1 F'f'·l"ral a o Sr. F_r1•11 m1drs TdNn''' _ o)peqnc~~? dt';~tn.cnm~n.t.o: eo~o t{!- bo~;J. clrs~rm~do~. er~m p~u·cp'J.:~s rif3 
r)rf la d0-rJ,IJ1(. e IJ!'iO Cflmo 5l' CJll!' ln~trmcíYel é qne o Scn!Jor,mns u_-.fo 'cí.rHlS ,~ze.:-, pn.a 511- no ... :-:ns Pol'1}11S :\.l'rtUHh.s. 
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Eis ai e.1:emplo friEante da .OU· 
c;adia, Lla audá{_~ia da gente da 
CITEA. I1: tl('OI assinl resolve o 
(?;ovÇmo FedeJ:a~-~ mandar Lrovas 
par:i aqnela regwo! 

pã,;rece que, em dado momento, 
fifco·u assentado, nr;s altrB e.:;fe-­
ras admipistrativas da _Itrpúbl~c:1, 
o envio de batalhõE>s pura lá. Fo1, 
-então, ordenado qua o_13.0

. n. C. 
dtl ,Joinville c o 23.0 R. I. de B:u­
mcnãu se deslocassem para actu~la 
regi5o. o que cfclivamentc ocor­
-reu.: 'Ao chegarem, 1!ntretant'1; a_ 
·Pôrto da Unifio essa:; fôrcas r·e­
cebcram ordem de su.3tUr marchn. 

É :que as fôrças Políticas, que 
apoialn o Governador Moisés Lu­
Tt.ttn. e estão ao .serviço de S. 
!:: 1.:_ • t.onseguirar~·- que o Sr. Pre­
--~,_; _ :1t _, da República sustasse o 

--avanco dessas tropas. E estão 
·elas, -perto de mil homens, acam­
.:pados nos arredOtN\ da cidade 
c!e Porto União, passan,do mal e 
fazendo vulto.sas despesas para os 
rcofres públicos. 

· · E lá permanecem deslocadas de 
~eus quarteis, ocasionando trans­
.toruos e gastos e 11ão puderam 
prossiguir para Pato Branco, 
Francisco Beltrão, Santo Antônio 
do Sr. Lupion não podia ser nem 
e Capanema porque o p-res-tígio 
de leve arranhado. 

Os pobres cabloc-o.3 que se ar­
rajem e o Tesouro que sofra eo:;­
sas g_Pandes sangr:as. mas não se 
contl-arie o Governador-coloniza­
dor. 

o pi-óorio Exército convenceu-se 
da gravidade da situaçãà e çhe­
rrou a ordenar a remessa Ce fôr­
cu.s, mas a interferência política 
fOi tão grande que d-etivernm 
r·,_ .. 1::. i•jrças no meio do caminho. 
"" E 1(-~. estão elas pa.ralisadas, com 
.... lc \·;.:da despesa para os cofres 
públi~os, e nada fazendo em be­
nefício do apaziguamento da re­
giiio. 

Sr. Presid-ente, devemos ct:zer 
a verdade; é preciso que a Nação 
saiba de tudo, e que, mais uma 
ve~, . fique ('XPl'P.:'~o que defentl_e­
mos. narla mais nada meuos, aqutlv 
que e.s!ú llJ intP!igí,ucifl e com­
preensão f!1~ todll'"'. llll'~~mns nas e;;­
fera;:; mi.ilm·~·~. 

Não pedimos medidas excepcio­
cão no EStado d-o Pc.raná. Nunca 
Ílais; nãc advogamo,;; a interven­
pensamos nisso. A propósito, re­
mim pronunciado. desta mesma 
tribuna,- em 15 d~ outubro. cor­
rFmte: em que eu diziw: 
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federal no Estado; pede a pa- ' O SR. OTHON -MADER - Está I Távora e ão Senado o terem permitl-
cificação da região. ditQ. Na Assembléia Legislativa, do que eu continue minhas considerá• 

Foi apenas isso que pedimo:;, debab entre o lider do Govêrno ções a propósito das ocorrências do 
e continuan1os a pedir; pleitea- e o li der do Partido Trabalhist'l sudoeste do Paraná. 
·mos a intenehç.ão fede.aL Brasileiro 'ficou esclarecido que Sabe-se portanto, Sr. Presidente, 

Saberilos, entretanto, que a pro- o E r.·· Casio Arantes havia tele· que o Sr. Ministro da Guel'ra e11viou 
paganda ao _Sr. },1ayses Lupian é fonado para O líder do seu Par- ê-sse!s observadores e que está. de posso 
no sentido de dizer q~;e somos tiC:o dizendo que sua assinatura das informações. Ora, se es:;as in­
OPOSlclon.L~as, apaix-onadç~ ·pela ali figurava sem o seu consellti- formnçõe& estão em poder de Sua E·t­
questão e aavcgando a }ú(à~.-·ven- mento. ksse foj o fnto. celênda e s.:io i;la mais a'ta impur1ân·. 
ção :federa! no Estado. Eis, ai, a resposta -imediata ao ! da, não podem ficar circunscrit& ao 

O Sr. Jt'ernandes Távora - Per· Eenactor Gaspa~ · Velloso. 5mbito militar; preciso é saiba a 
mit-e V. Exa. mais um aparte'? Mas, Sr. Pr-es1dente, o que eu vi- Nação o que está acontecendo, ~ in-

O SR. OTHON MADER -:-- Com . r;ha dizendo. é que, apesn: de constao· rispensi:vel que a opini.::ío pública."'-',_"": 
toei o o prazer. tes de;;müntldos do -~overno parana- tenha conhecimento d<1 que ocorreu 

O_Sr. Fernandes Távora- Tcda. ema, aque,a r€gião ainda não está pa- naquela regilio. 
0 País está certo de que V. Exa. f cificada. A pwpósíto, quero citar uma Por isso enviarei 0 Seguinte reque­
e séus correl~gion:itics peà.eii'l: ape- j entrevis_.a _dada h~ pouccs -dias. ~elo rimento ao St. Ministro da Guerra:' 
nas ao Governo da Republtca a .

1 

Sr. Miguc.l. Pecud1, fuiz ~~~ Direito de[ Requeiro que, por int 1~rmédio 
manutenção da ordem no Para- Fra:1ci.s-:'J Beltrão. :E!!se homem, que da Mesa do Senad-o, sejam pedi-
ná· nada mais! ~ não pode ser susp~ito ao Govêrno da das 80 Sr. Ministro da Guerra, 

6 SR. OTHON M.l\DER- - EX<-t· Paraná dada as relações que mantém. cópias autênticas d:ls relatórios 
tamente.. ~ o QU€ solicitamos , carn -a Sr. Moy.sés Lupion, foi dn1ma- ou informações prestada~ 8 Sua 
como agora mesmo acabei de ler 00 a Curitiba pelO Presidente do Tri· Bxa. pelos observadores militaw 
- em discurs-o J)ronunciaC.o nes- bunsl de Justiça_ paro prestQr esclaw res de sua confiança sôbre os 
ta Casa; da mesma forma, se pro- redmentos sôbre a situação daquela acontecimentos do Sudoeste do 
nunciaram ~ne us colegas do Pa- região, e a~í declarou quf!, efetivamen-- :Paraná, na regiào fronteiriça cem 
raná, .na Câmara dos DepuLaClms. te, a paz ()ra aparente - sã"J palavras a RepúbHca Argentina, especiai-

Sr. Presidente, o Sr. Moysés Lu- de S. Ex<~. -porque o problema não. tnente os que lhe foram apresen-
P~~n, para ímpr~s.sionar . a ... Opi· J?:stava solucionado PXatatnente por não tados pelo Coronel Breno Per-
mao e querendo m::om~ati.buizar- ter a Polida do Panmú cumprido os net~a e Coronel Auré~io Lira Ta-
me com a p_opulaçao publica pa- term-::s c!o ~côrd0 feito t"'om 0 s colo- vares, ~-m 

LI':-" como as conclusões ranaense, declara, por lá, que de- ·nos e posseiros subLvados. 1
"' ou sugestões contidas JKl mesmo". sejamos a intervenção no Estado Disse ainda S. Exa. aue previ 

"'az a mat·r publt.cl·dade a e'sse res- - a E' preciso e&darecer também por-
,~.. para dentro • em pouco novo leVante, t" t d E - · 
Peito, gastando rios de dinheiro que rno_ Jvo as rapas o xercttu que 

1 c,~ de vez que a situação era ' anormal, partiram de Santa Catarina para 0 na Irnpr,ensa Nacion~ .. , em t-JaO a1ém da oc:upacã') mili.tar por n."'rte da '\'b !" - -l-'"<' • Sudoeste do Paraná, por ordem na-Paulo~ Rio, Cun ' a, en un_ • . em P-aiícin. que no momento parecia ha· 
d turalm.ente do Sr. Ministro da Guerra, tóda a parte, ocupan O pagm:l.s ver tranquilidade, desde, porém, q< ue 

1 tiveram sua marcha sustQda eln Porto inteiras de jm_·nais com_ essa tec a, o povo se compeneti·asse de haver sido 
t 

I 
da União, .a cê.rca de 200 qullômetros e manifes an_ao O apolo que rece- ludibriado, nova subven~'ão ..-verific"'r· 

b P f t d E t d d P ~ ,_. da zona conflagrada. A noticia cor-e d_os re e1 ·OS o _s a o O a- se-ia na região. · 
b f rente é que o Sr. Moysés Lupion exi-rana. Sa em_os, porem, _como c- Esta previsão, Sr. Presidente, como 

d t giu que essa fôrça não entrasse no Es-ram .consegUI as as assma uras_ · c!isse. coincide Perfeitamente com o 
Um cll_ama~o urgente -aos. prefeJ que tern:o. s dito e reforça a defe~a· que tado do Parnná c nem fôssc à "regido 

f onde a ordem estava o perturbadll. . 
tos nazi~ _com que_ c~mp~tec.~sser~ temos- feito d.a adoção de certas medi~ Sr. Presldenle queremos agir 
ao_ .~ alaClo. do Governo, la, un_- das que julgamos as mais plausiveís 

ftCial de gabinete a~esen'"ava e-om comedimenlo, com ,iustíca.. o , , .. ~ · e acertadas para. facificar a região. De tudo CJUe temos Illciteaclo, da-
lP,es, antes- 9e tudo, ma lista pr-evado que está que a polícia não 
para que assmas.sem, -sem . tempo, tem is~nção nem autoridade mo!al P!;l· quilo quo Lemos tratado nesta 
sequ-er de ler o que _cont1!lha a rante os colonos e posseiros. Gasa. l'esulta a coincidência pe-r·· 
mensagem. O~ ·prefeítos sao, ~m NOO obsta_nte, não 

901
nos ouvidos, e feita do nosso ponto de vi.sl.a com 

g-eral, gente .slmpl~s, que prec_s~ tudo continua sem so!ução até que SI:! ~ das. antorid~~es judiciá!'ias, das 
do Govêrno e esta sempre. ple1- .1. , • d autoi'Jdades mJlltares, da Imprensa 

, ven 1que o que prevtamos antes a- d t·'d l d t' · teando pagamentos do . Tesouro, . . - e v a es a gran e e a 1 va Im-
porque .o Govêrno do Paraná, há quelc levan\e e acont~cera mmto hre- Pt"CHSa brnsil('ira - que mandou 

d . 1 I !'ti 1 \'e nm.-amen e. L' , , , l" t . I .• 
cre. ores e por _ca cu O po 1 co 1 E' necessário também ue a Na· ão epi_estell <~n ~s aque as regwes, os 
mmto tempo, nao paga ·a seus l "b d - . ·- d b q ~ ~ ·1 qua1s de la voltaram com el!ta , . _ • 1 $lU a a OPIJlli!O os o servauore~ ntt- f , . 
tambem, nao paga as pref~1turas 1.1 . d . 

1 
__ IH orm:u,;ao nnânune: as causas do 

t t d" "t 1 . lares envtaos aquea regtao. . fl"t _ .
1
, . 

a quo a ~ que em 1r?1. o po: e_1, 0 Sr. Ministro da Guerra desta- Cf;ll1 1 _o s-ao as v_IO enctas, qs. ar-
para obngar os prefeitos, pnnc1- . . · 1 • c 1 B IIJJ!.t·m·Iedacks praticadas pel~ CJtra, . - . ccu pnmetramen e o orone reno . . _. · . 
palmente os da oposu;ao, a trem P 11 d 

0
• G 1 L' T compnnlun da qual é co-proprte-

ao Palàcio do Govêrno, afim de erne a e· ep 15d0 enera b tra ~ ll·J t.ário n qO\-el'uador do E;stmtõ-; .. 
solicitar aquilo que lhes é devido vares, _!!ara pfr~e derem a 

5
° sEervaçoes ~le~mo um ]ornai como o 1""]1imes'\ ,-

E t O 1.1 na regwo, a . tm e que . xn. pu-
1
• . ' t - · 

t , t' 1 · t esse~tomar certas me 1 as. _ 1 
ssa gen e pens u nos seus 1- d d'd I ao eJr_cunspec o, tao res,ervaclo 

~resses_ par lCU are? _e. nos 1n e- . 0 SR. ~-PRESIDENTE (Fazendo ll1nnr!ou Jft um_ ~os seus -ebt'i'OO-· 
"Niio estamos, no entanto, resses do seu 1\1Iumc1p1o e resoi- .• l c . ooncJenft.'3 f'.c.pt'ClaJs que voJtou 

d · t • G d · t · soar os tunpanos - omuntco no .' .-pedin o a m ervençao no c- veu as sua assma ura ao memo· b d f 
1 

. . nom , a~ mr!sJna;; mformaço-E""s: a~. 
vérnC> do Para.nú, para afas.· rial de apoi~ ao Sr. Lupion. no re ora or q~e a ta apenas um n:n- LI"opelia~, n:-> \'iofênrias e· a~: arbi­
tar Co Sr. Mnysés Lupion, Mesmo assim, muitos negaram-se n~to p~ra térmtno da hor"' do CX:fl\' t J·at·iecl:HIPs havidas é que foram 

, , i\ t t· i t diente. . mas, _sim, forr·.a.s do Exerc o e ou ras· 1veram suas ass na·?- 0 R FERNANDES TAVO.RA as cau.::ndorn;; do levante dos co-· 
... ..; ... rional para ocupar a re. ras apostas sem seu consent1- s · tonos. 
·J :o· conflagrada. "Podem es- menta. Houve protesto na Assem- C PeJa Ordem) - Sr. Presidente. -
tàs ·fazê-lo muito bem, mesmo bléía LegiSlativa- do Paraná; um peça a V. Exa. consulte a Casa sô- Sr. PJ·t·sidt'llle, JSlDu certo d€.1 /;' 
setn qualquer decreto de in- Prefeito protestou·contra o fato bre se consente na Prorrogação regi- que o ~r. ~Aiysé2 ·Lupion numa. f 
tervtnção, porque é zona da de constar sua assinatura no mental da hora do expediente, a fim grande- companlla que está cnce~ 
Faixa de Fronteira, sujeita ao documento, ~m que jamais hOU· de que o nobre Senador Othon Mnder t.nndo 'tltll'.. desfazer, pe.rante .J~l 

. Consê!ho de segurança Nacio~ 
1 

vesse consentido. conclua seu belo diacurso. püblicr•._ a Ínl!_H'PS:;;.ÜO de sua --<Co-
. na.~. . .0 Sr. Gaspar Venoso _ Peço O SR. PRESIDEl~TE - o Se· P<HticipafiâO · 110s ·aconteci~nt~~:;. 

O Sr. ~nlstro_ da_ Gu~rra ao nobre colega que cite 0 nome nado aCaba de ouvir o· r<>quedmento f',;::! á procurando ntra\'és da _j1mpren-· 
:pode ~eríeitam~!lte f1s~alizar do Prefeito que retirou a assina- formulado pelo nobre S(!nador. Fer .. !,íl r:.- do eúf!io · unir x;:dai!Jos para 

e poliClar a _reg1ao, e nao ha~ tura ttandes Távora. .sua df'f(~.sa, E' ·possível ue. depois 
veria russo qualquer atentado · . . Os .Srs. ~enado_res que Q apro"um des::;a enxurrada de. publicações, 
·à .soberania do Paraná". O SR. OTHON ~·11\.DER ·-a Pre- queiram permanecer sentados. (.Pau- ~UrJa outra atrn.vés df-) rádio, onde, 

Mais adiante respondendo um feito que retirou sua assinatura sa) . · - J rmtnr<dn'Jrnlc nessop.s ligadas ans 
ça:rteado e.o nObre SenadOr Lino J.foi o Sr. c_assio Arantes, de Ja-j Es~á ap~ovado. . i .suu:;; tnt('rt~s~r~ e -' stJborrlinadas a 
de Mattos, disse eu: . _ carêz1nho. 1 Continua com a paiavr.1 o Jlbbr:.•.-nw influf·ncia vão-:-:depor a S€'11 fp-­
. uEcl~reÇo a V. Exa. que a_.· 0 Sr. Gaspar Velloso .-- Pe(_'O 1: Sen~dor Oth~n Mader. 1 \'01' •. l?l'evalC'N'rá. ~t:_rt:m. não_ êsso 

Opos.fçao paranaense, até V. Exa. que rs-;alreça como se: o SR. OTHON MAD;E-R - AgrR- 1 r10ponnf'nt.0 puhlH'lfprw e. s1m, o 
hoje, não pediu a intervenção deu. o fato. l d~c-~ ~o. eminente Scnadur Ferna~d-e:s \ in.qltér·it.o narl::tment~1' naquela re-
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gião, ande. então, longe. das~ in- correspondam ao mesmo número de junho de 1956, e art. 1.11
, iA fine, do 

!Iuênciãs locais, sem teme.r per- anos civis crue ainda mediarem entre Códi do Processo Civil. 
\ t a data da conclusão do roopecti\-,G Sôbre a$ hipóteses anotadas naes 

SPgniçõcs ou prisões as es emu- processo e 30 de d-ezembro de 1963. alíneas a, b e c, pouco se há cte di­
nhas possam depor com liberdade E, pelo § 2. o do mesmo artigo, jâ zer, por deixar ao alvedrio de credo­
c dízer a verdade relativamente na ll>rimeíra prestaÇ,ito do débito res e devedores as providências pro­
no que aconteceu. ~esse inquérfto, ~!teUo•,ra.do serão incluídos os juros cessuais CJ...Ue lhes interessarem, ressal­
pvdcr-.sc-ú acreditar. O mesmo resultantes da. preterição das presta- valda (almca b) a audiência do re­
nfw aconleco quanto ao testcmu- ções não atendidas por fôrça da in- presentante da União nos casos ca-

c .... nclusão dg processo de reajuste, bfveis. 
nho de aJiora sob ameacas e so- vo-o A 1' d t d · i' d ~ ' Trata-se, com~ se vê, de uma pena a mea , o avm, a em de es-
frimento impostos pela polícia do cominad·a. injusta e indiscriminada- virtuar a finalidade de tôda a legis­
Paranú aos depoentes. Aguardo. a mente. contra todos os devedores lação de l't!ajuste pecuário, que viso 
verdade através da Comissão Par- pecuaristas. cujos processos de rea- a desagravar uma situação econô­
larnr..nta'r de Inquérito, já nomeada juste, muita vez sem qualquer parti- mica de imprevisíveis consequén1::ias 
c Pl'estcs a embarcar; desejamos ctpação sua, dolosa ou culposa, se vem de cohtundii' de modo inemediá-

- ,,~o haJ·a perdodo nos meandros da tra- vel, os altos interesses da União, que s"J·a apurada, sem coaçao. na f' · 1 - d ' • I é mitaçao- ,.,..,OC"'""Ual. o . '""'OJ·eto não 1cara ne.tme para a proteçao os 
Se detenha a Comi.ssao de nqu - t- ..,...., "'~ ..3• 11 distingue enQ-e os que litigam leal- seus Ull'e os. 
rito Parlamentar diante da in- mente, exercitando 0 seu direito A proposito, à guisa de subsistl}' o 
fluência política do Governador do -dentro dos principias éticos e nos parecer a final adotado pela douta 
Paraná· chegue ao fundo da ques- limites da lei e os que. temerària- Comissão de ConstitUição e Justiça, 
tão, qu~ outra nã9 é, scnã.o .a re- mente e maUciosamente, procrasti- o ilustrado Dr. Procurador Geral da 
suHante das crimmosns atividad.es nam os feitos à base de chicanas e Fazenda trouxe à colação argumen-

d (li to e"'"edientes excusos. ... tos sérios e rigorosos, que ctemons-
a'o p1·6prio Governn or · 1t1 _.. tram à soc,·edade - c· a se se o projeto visou a coibir abuses , , o quao no IV 
bem, nmito bem) • de tal natureza, ressalvando ,1 0 le1 declara a alnea em referência, se 
Publicação para estu.do deter- g!timo interesse dos pecuarmtas en- vier a ser aprovacto o projeto. 

I P d t da quadrados nas condições previstas ABOLIÇÃO DO RECURSO 
minada pe 0 reSI en e ru; legislação e.specitica", consoante "EX-QFF'!OIO" 
Conlissão de Economia. Se- o inscy1do em. seu justüicativa. ver- Como bem adverte 0 Sr. Procura-
nhor Senado· Juracy Maga- ctade e que pela rama, • lodos igua- dor Geral da Fazenda, o que a pro-

Iando no nfvei baixo da residia e da posição objetiva, nesse particular, é 
lhães. má. fé. A .cominação7 de juros aos a abolição, pura e simples, do recurso 

Dêt ComisMio de Economia - .rnutuártoo pecuaristas. indistinta- "ex-officio", obrigatório nas decisões 
.sóbre 0 Projeto ãe Lei do Se- mente. como se disse, não noop.oue~e proferidas contra a União, os Estados 
nado n.o 22. de 1957, que .dispõe providência justa nem acer·tada, ou os municípios, na cor.tormidade 
gôõre 0 pagamento da.s presta- tanto mais que a matéria já tem a do estatuido no art. 822, III, parágra­
ções representativas de reajuste sua solução racional na legislação fo únicco, do COdigo do Processo 
de dívidas dos pecuaristas e dá. Vigente· Civil, com a r~dação dada pelo De~ 
outrll3 proVidbnc:as. Pretende o art. 2.o do projeto, de creto~lei n. 4.565, de 11-Vllll-1942. 

Relator: sr. Alô Guimarães. forma. supinamente simplista. re- COm o intuito de justificar a abo~ 
De iniciativa do nobre sena:dor solver uma situação de fato, que é lição do recurso necessário, o autor 

Victo.rino Freire o presente proJeto o retardamento do proc~sso judicial. do proJeto argumenta, inicialmente, 
de lei dispõe sôôre 0 pagamento das ~egurando. assim ao . devedor pe- ttJm as dfficuldades Sl'.l'gidas.. no 
prestações repreeenta.tivas do rea.jus~ cuarista, como aos seus credores ar- âmbito administrativo, para a exe ... 
te de dívidas dOs pensionistas. rolados na _relação do passivo rea- cução completa da Lei nlo 2.804, de 

E fá-lo com 0 objetivo, segundo se justável, o direito de requerer, nos 25 de junho de 1956, resultante do 
lê em sua longa justificativa, d~. autt's. o rá,ipido. prosseguin,tento e Projeto de Lei do Senado n.o 2, da-
15em criar novos favores. nem ampli- conclu.são do feito e a aplieaçá_o da quele mesmo ano. Esse diploma, cuja 
ar os já ccnceclldOs aos devedores sanção prevista no a.rt. 1 da Lel nú-1 finalidade fora, jU&tameiU.e • de 
pecuaristas pela. legislação especifl- mero L002. Ao mesmo tempo, o evitar se frustnssem as medidas le­
ca. estabelecer normas "que venham .parágrafo único . do mesmo art. 2.o, I gais de saneamento do crédito da 
8 indentmcar 0 processo oonclu1do faz. apenas. repetir, com outra. re .. pecuárila, com a urgência e amplitu­
e a rest.Hngir certo tipo de benefi- dação, á ·mesma pen-alidade· contida de reclo.mnda.s pela crise, ensejando 
elos inconfessáveis, mas nem pclll" isso nesse mesmo art. 1 d-a Lei n.0 1.002. ré:pida tramitação do processO judi­
meno.s efetivo. de que se têm valido ~o é, praticado qualquer a·tO dolo- I cial e esclarecendo, principalmente, 
:fa.Lsos pecuaristas. Via de um sim- so, por parte do devedor ou do cre~ o texto das Leis n.s 209 e 1.002. não 
pies re<Juerimento feito ao Juiz da dr, imprtará. para aquêle. a perda teria alcançado o seu de.~eratum(, 
Comarca devedores em .atraso co:n dos benefícios pleiteados e, para êst pois, ainda perduram, na esfera ju­
os ~us • compromisscs a.legando a te, a exclusão do seu crédito ,ue sõ- diciária, como na ad:utnistrativ~, dK~ 
qua,ldade ~e pecu3.I'istas. obtiveram. ~ente será -pago no vencimento da Tidas quanto a sua mterpreta-:-uo. 
d-edsde 1946. a sur,lleniião de J:iUas ulytmla prestaç[o. Conclui-se pois. Refere, ainda, a Justificativa do 
brlgações Munidos de certidão que 1QUe o art. 2.0 e respecti\'o pa.rá.grafo projeto em exame, em abôno da ex­
ates\a 0 ·pleito rarmula.do, com sua lllnlco s~o perfeitamente . dL"lp'Cnsâ~ celência do ~€1:1 art. ~·~· que seria a 
s1mples exlblção obtem uma. in tangi· ! vels; po1s t.rata m.de maténa já d~.. panacéia JUdiCiária ~mmente de tõ­
btlida.de com.p-let.a. a tôd:as as te-rmas · dphn~d~ e o proJeto _não ll-e prapoe das as dt.vidas suscitadas na inte~­
de cobran~a. e com isto vêm go- a <:odlflon.r .:a legtsla~ao relativa ao pre-t.açá~ da Lei n.o 2. 804, que as di-. 
tzand de~ prolcngadas férias cam- renmstamen .. o pecuãrio. vergêncms seriam de monta, nos jul-
biilS 

0desde l946 em preju!zo dos _No art.: 3.0• ~~ eontém as modifica- gados dOS .nossos Tribunais e no 
.seuS credores."' , r'!Oes _ mat.o; seruu:; e de maior reper- í\mbito adnunistrati~?· 

A})ftrentemente 0 projeto em nada. cu.ssao, pnfs. através dêle se. revo.. Assim, relata que . O Supremo Trl-
tnova 3 legislnçAo relatil.ou aos pe- IUcions. tôda a. processualístfca que bunal Federal, apreezando ~lguns Re­
cuaristas. Masinova e de rnodo pro- vem info"tmando a legislação refe~ c~soa Extraordmârios or.~dndlos do 
fnndo confurme veremosn 0 cUl'l!!O rente aos reaJustes peeuá.rios. 1 Tribunal Federal de Recursos, enten­
dêste 'narecer. ~ rUspostivo prescreve os casos deu, em decisões espar~s de .sua.~ 

Para' melhor exame do -co:nrexto em que o. processo produz todos os Tunnas, ser o recurso e.x:-offiCi? 
d.a orop~i~ão. julgamOs melhor ex- efeitc.s da coisa julgada e que são: necessérlos nos processos pecuáriOs 
.v._J. rticula:dainente 0 cujas sentenças houvessem sido pro-
r-v a a ·. Art. 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • feridos antes da. Lei no 2 804 

0 art. 1.0
, detertr.!mando QUe () a) quand, da dec~a.raçã.o jUdicial, "Contudo - pr~e ·- em de-

montante ÇB.f 'P"'·e.~taçoes devidas ~ resultar a. perda t'\;s bel:leffCio.'i plel& cisão das InRis recentes proferida 
laR ~uarrs. a... na form~ das _ teados. sem que os preJu.dicados te~ em 21 de junho pnsasdo, 'no Recurso 
a.nteriores, .o;erá sempre éxl@:ido e sa nham- agravado desta decisão· 1 Extraordinário n • 33 590 mesmo 
tisfeito d-entro uo perfodo consi~na- · ' L • • • • 

0 

do ueln art. 2.o § l.o da Lei núme- b) quando per via detransaçlio, Supremo 'rrtbunal .Fe~ral passou a 

Outubro de 1957 2919'~' 

' lo·- Suprema Tribunal Federal. todos 
ratUicando a obrigatoriedade dj H­
curso "ex-officio" em processoS do 
reajustamento p~cuãrio: 

l.a TURMA 

Recursos Extraordinários: 
N.0 34.051 - julgamemo t.:U:l 4-1-57 
N.0 34.113 - julgam-ema em 3ü-b-~7 
N.0 34.343 - jUlgamento em 30-5-57 
N.O 34.167- julgamento em :~-6-57 
N. 0 :14.136-Julgamento em 6-6-57 
N.0 34.164-Julgamento em 6-6-57 
N.0 34.176-Julgamento em 6-6-57 
N.: 0 34.339-jUtgamento em ô-6-57 

2.a. 'I'URl\iA 
Recursos Ex\;raordmurios: 

N. 0 33.692-julgamento~em 23-4-57 
N .o 33.093- julgamento ed 4-6~p7 
N.0 33.586 -julgruaento er 4-G-57 
N.0 34.182---jUlga.nento em 2-'/~57 
E ainda, os seguintes Acórdáos, 

publicadot no Dit..t • .J da Justiça de 
17 de agôsto último: 

"N. 35.646 - Min&s Gerais -
Relator 81._ Ministro Hem.que 
D' Avilla - R2c3rrente - Un1ão 
F'ederal - Recorrido Banco do 
Brasil S. A. e Ectno Silva -- co .. 
nhecido, sçm divergênc~a, teve 
provimento o recurso, contra o 
voto do I::) r. Ministro Han:neman 
Guimarães, ausente o Sr. Minis­
tro Afrânio Costa. 

N. o 35.871 - Bahia - E.elator 
Sr. Ministro Henrique D'Avila -
Recorrente união Federal - Re .. 
conidoJs Vicente Angelo de Lima 
e outros_- Conhecido, sem diver~ 
gência, deram prov:mento cont.C 

.... o voto do Sr. Ministro Hannemat 
Guimarães. - Ausente o sr. Mi· 
nistro Afranio Costa" 

Verifica-se, assim, sem dúvida que 
reste, que o pronunciamento da mais 
Alta Côrte de Justiça é unânime nes­
sa questão. 

Não menos cakgórico tem klido O­
Coiendo T1·ibuna1 Federal de Re_, 
cursos. Ainda recentemente tDiário 

·de Justiça de 16~8_.57} a sua Primei .. 
ra Turma deu pro\'imento aos Agra• 
vos de ns. 7. 716 - Goiás (Recorrcn~ 
te: Juizo de Direito da Comarca de 
Silvania) ex-otticio"; 7.908 Minàl 
Gerais (Recorrente: Juízo da Co­
marca de Montes Claros) "e:c~offi ... 
cio"; 7.938 - Minas Gerais (Re­
corrente: Ju!~ de Direito da co .. 
marca de "ex-offi<:io" e 
8.409 - Rio Grande do Norte {Re­
corente: Juízo da Comarca C:e Caicó 
~ "ex-officio"). E da Segunda. Tur­
ma, também recente (Diário da Jus­
tiça de 17-8-57), Agravo de Petição 
n.o 6.539 - Bahia (Recurso "e:c-offi­
não julgado quando do agravo in· 
terposto por Amado Guedes Chaga& 

Agravado: Amado Guedes Cha· 
ga.s. Por unanimidade de votos deu· 
se provimento ao recurso ex-officio, 
na forma do voto do Relatr). 

No que tange a esfera administra• 
tíca, ondE", tamém segundo assevera 
o autor do Projeto, perduraria n dua .. 
!idade de opiniões, quanto à exigibf ... 
lidade ou náo do recurso <~ex-offi­
cio" para o pagamento das Apólices 
por parte do Ministério da a~enda 
cít.a-se. apenas que o atual titular 
dessa Secretaria de Estado teria au­
torizado a entrega "de quase duas 
centenas' de milhões de cruzeiros em 
Apólices, isto com base em Parece­
res do Dr. P'r<lcurador Geral da Fa-. 
zenda Nacional''. 

ro 1 728 de 10 U.e novembro de 1952, depois de omido o representante le- etnten1.der qpJu!e adLe1 n. 
1

2d.804 é re-
é dlsoo.c:!çi\., redundante uma vez gal da União. se tenham aeordado roa IVda, a ca.-.~1 o-se ~ o os ~s Pro- Mas, nrw está omisso, na mesma 

· f ·d 1 i · te - credores e de\•edores; · cesos a pecul:U a, aSSlDl conslderan- justificativa - c é fato inconteste 
que a re eri a e ne~a par · nao , - ' do descabido o recur.sso • ~-officio" Que, "com a substituição do pro• 
f~i .~;rro~ada · Trata-se, pOis, de c) quando a decisão çue conceder, d~s sentenças de prim('1ra instância." curador Geral que se aposentou, tam-
d!SDC'SI vo mócuo. ~lys~ingir ou denegar -cs beneficios Tal citação. todavia, cm·responde a bém foi substituída a anterior orien-

Através do § 1.o do art. t.o; pro: lple1teados. não tenha sido ap-ava.rla, um aresto isolado, que .Sfo perde na tação, e tanto assim é que ali autal­
ces.sa-se um re- reajustamento das ou. quando se te-nha negado provi.. coniosa, unânime e nacífica Jt'rispru- mtnte M exige, nos processos de re­
divida,c: OUlHl.do 0 respectivo proces- menta ao .agravo interposto; dência do nosso Pretória Excelso cebimento de Apólices, taça. o credor 
so judicial ro.o: 'J ae ba..1a conclufdo nos . dl_ Q';lando a sentença da .Primeira Comr_1-usando o reper~ório mal~ recen- a prova de que o juiz interpos re­
li:O'tes .::.o termo Inici~l das presta- msta:lCia ~nha s~do, .em 9ual.quer 1 te deR ;:ens ,iulga<!gs, p~( l~riffcar-, curso "e;..,_oflic,io". - (o grifo 6 nos­
çoe~. fixudo nas prec1Aadaa disposi- época; df!pol.S da ngênc1a de Le1 n.1:t se o encarnlnh9ry}ento 16~co odP. t.,dos ro). 
çôeéi dn. r.et no 1. 28·. Nesse caso, 209, de 2 de janeiro de 1948, apenas os decisóriotf relativos ao reajuste sem dúvida, pode ter havido dfs­
seja -oual fõr 0 motivo do retardo reco-rrida de, o!ficlo. em desnttendi~ !Jf"CUârlo. •,1n senti.ch da H::eit>:t-~.o I crepância no entendimento e apuea ... 
prcce.':<:Pal o débito remanescente do menta ao determinfldo nos artigos 29 cx:rn-:ens;.t~l dn rernrso neeessârio. ção de. lei Prefer-imos no entanto 
rr>3j1l.o;te $1t>ffi subdividk:lo 'tm tanta.s e 31 da rjei. n° 209 reff!l'i_t!a. artigo! ~r, .. t~ ('.ihl'-""' =' ~e!Fninte ~rfP. de: 'POr motivo~ que a prófnia expo,stç&é 
prestações, 1gná!.s e anuaJ!, qun.an.tM 1.•· e 2-.• da lA1 n.• 2.804, M 28 de R{'f'Urre:s E:~traordtnllrlo!! pro"tidos pe-: il~ste. parecer tornarA.- obviO!, fiear M 
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lado do atual Procurador Geral da 1 

Fa.t.end:~, mestno porquo uin êrrl!,\não •· 
jus~if ca. outro e. muita vez, pode, co~ ; 
mo teul acontecido, ser tempestiva- ; 
nwnte repantdo. Para tanto, a pró- J 

p!'b actministração tem os remédios_, 
}t-gPiS. · [ 

Em abcno, ::tínd:t. da tese da impm- 1 
p•·i!'d8 ele do recurso necessário,. em 1 
f,1ce th Lzi n. 0 2.804_ nlude-se a um 
di:.3!l8Cho do Sr. Prc.;;iclente da Repú-1 
blka. n:prrbatório de parecer do Sr. 
Consultor Geral d3- RepKblica opi­
nando nslo ü1cabimento do recurso 
"ex-offfêio< . ' 

Refel'e_ o douto pare·cer da êgrêgia 
Comis~ão de Justiça que o Dr.".Con­
sultor Geral d?. República, "convl­
óado. pelo. J)ràprío, Minist1'0 atual a 
iiiri"nir ft codrdvérsia entre a par­
t:! r ã. Prccmndoria da· Fazenda .. pro­
f~·l·in um jurtid-oso Parecer de n.0 '7, 
datad:> ctf' :10 de maio de 1956, Opi­
nando ~el:l desr.ect:ssídade do _re~ 
curso 'ex-officio nos proccsos. pe-
cuários" 1 

"Ccnvé::n aqui salientr!r ----,- .são pa- j 
lavt:a~>yninda, do precitado pronim- ! 
cia1nento da Comoissão de Consti-

- tu!cfio e Justiça - que êsse Parecer 
n. 067. do Exmo. Sr. consultm· neral 
da Repüblica, Dr. A .. Gonçalves Ue 
Oliveira, foi- n.provddo pelo Exmo. Sr 
Presidente da. República. isto recen· 
-temente em 27 de inaio· do corrente. 
nno, ao atend~-r uma Reclamaçã.o_ 
vinda da Asembléia Legilativa de Mi­
nas G€rai ôbre a demora na .entre­
ga de Apólices aos credores pecuaris-
tas'', . 

Data venia do' iluStre H.elator, ousa­
mos informar valor dedsório R um 
despàcho preSidencial- desse jaez 
tu.nto mais qtie._ se ti·at:i de matéria: 
.:.ajeit~. ainda, à alçada judiciária, E: 
quando o não fôse, seria. de lembrar­
Je, em consonância ccom os ... mestres 
::na.is doutos e com aser.-.to P.m uume­
'l"a.-o nrestos dos noosf.l · TriJ,>:,_ ·1ais. a j 

... ..:e~vaUa conclusiva desse mesmo des­
.~.J.dcrJf. 

Apeilns com o fito de ilustrar o· 
· argumento que invocamos, nesle pas­

f!O bastaria, citar-se o Venerando 
.ACól'dão do Tribunal de Justiça de 
São Pnulo no Mand-ado de Seguran­
ça n.0 2.704 (1943) -Relator oRe­
sembarrF,ndor Almeida- Jll€rrari'. · Ctn 
*Revist~ Forellse" - vol. XCVIII -
pag. 3RI'1). verbis: . 

"Um despacho _do Pt·esidente 
da Renública. em reCurso indivi­
du:'ll ôti: anroynr,R9 de .Parece1;. 
não tem- a forca de. revogar R lei 
a mo~.uos d.p,. estabelecer Porma. le­
gal de·caráter retroativo''. 

sei·ia -nor-ccerkl. fasticioso. o trans­
erever ·e-xC€'rtos doutrinãrios, .-citar e 
ftcórdãos. forta.leocedores da tése- f a­

. 1'orávP.1 ?1 ·indeclinabilida(!e do r-ecurso 
•ex-officio'' - nos proce~gos de inte­
resse~·_ da·· Fazendfl'. ~Qlica .. ;: A esse 
respeito. o retro-citado memorial do· 
Dr. Prfl<'urad'or G~rnl esgotou o ·asun­
to, d€' modo brilharite e co_m Il}l:;ridia­
Jta cla1'e-za. Mas .. parR refugar opi­
niões dh'ersà. não ·seria de mais a 
transcrir.ão de algumas ementas ju­
rrb)}'M).dPnciais. em nue ~e evidencia o 
enn~~!irl das m1mifestaeões dos tri­
Ôtl/lA.is rlo nais( no. aue ta11;ge ao re­
eurso ~·ex-officio". senão ·Vejamos: 
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ver 0 processo à ln.s.tân. cia infe"'i ttoa.gir. sul\& OOMe9.uêl}e~. oa.laJll~to~, .Em ·pl;incípi(l, não há 1-e·is vir• 
rior para que -se· declat·e· í':tl.bf•f-1 ·sas .. · · ~ · • . tuallÚente retroativas. A cláwula: 
o recuh~o. quandO não é possívelf Cla!·o se torna, portanto, que :a de retroatividadpJ há de ser ex-
declarar o contnirio, é _jonnalis-! intenção manifesta ·no projeto é a pressa, inequfvoc,a., posto q1te se 
mo dispenscjvel" <Iq~m ·- Vol.j de- eaterídF, latitudil~âria . e_ pr~fu.n- não exij~-ni palavras sacJ':lmC'n-
CXXIV pág. 495). · -: da.tn-cn.te, o- que de mau e pengoso tai.<;.'' (hl' "Revista l"Q!'en.se"

1 
\'Ol. 

··Nos casos de l'ecurso neceEiif~~ :t) contem no art .. 2.0 da Lei n.o 2:804. . - cxxvm - Pág .. 447). 
I'io, a sentença nOO passa em ju:- Isto po-rque, já na vigência .dêsse di- . ,Vê-se, portanto. que, tanto n.o res .. 
gado e nem é exeqüível enq,mm- ploma, têm tido prov,imento tuneto- 'peita-nte ao· recurso "ex-offichY ', co­
to não confirmada pela instit1Küt sbs !'€cursos "ex-offici.o". ·E não· ape- mo quanto à reti·oatividaôJ, 11ão há 
superior. Q'uando .. o juiz deh'-1 de nas agora. com o novo procuraéor pràpriamente dissídio pretoriano. pois 
in:t::rpOl' r.ewrso' "éX-officio'', ~v> Geral da Fazenda, conforme se d€- a avalanche de arestos, qú.e O.od{!m 
de o Tribunal, a qualquer te:npo,j· clara na justifiêatiVa do projeto ÇJra ser fàcihnente compulsados, a · qua!­
det-erminar lhe sejam os autos em exame. Cert\.mente por u1~1 lBlJ.!;O, quer momento, demonstra que contra 
r-Emetidos para reexame da mr:-~t~ssa. justificativa, ao transcrever .t:·e-. ela se .esbarra· um ou outro ju~g.•dJ 
téria''' (Agravo n.0 3.568 - T~"·v chos .de Parecer do então Prot:ura- (t:;m geral ainda pa::sível de r>efonual, · 
bunal de Just.içn de Minas. Ge- dor Geral da Fazenda. or. Reg·inal- resultante ·de mera composição de 
1·ais -6_ I1t Revista Forens-e -~ do Fernandes Nunes, fê-lo frag.men- Turma julgadora, mercê de. :mbsn-
vol. 147, pãg. 311). tando~o de mad.o a elidir-se e.shir tuições eventuais. Q, mesmo se. veri-: 

A 1·etrcatividaàe da Lei n.o 2 804 S.S. ·de acõrdo com a tese que refor- fica entre os tratadistas ma~ oni· 
o autor ,do proJeto

0 
sustenta. il ·~e-

1 
Ç::tria ? _proJeto.~ A&im foi fe1~a a nentes. 

troattvidade da Le1 n. 2.8().1, ~e 19.>6, t~·anscnçao:. EQUiVOCO DE INTERPRETAÇ.i\0 
para. que prcvnleça o cstatUido · e_m\ "Dis-se-á QUe a .dispens.a po..<>- Discordrimos, data. venia dos (J,'.:e. 
seu- a:·t. 2?, "verbi.<:;": , _ terior (Lt'i n.0 2.804) tem ejP-ito pOr ela.pugnam. da. tese, Segundo a 

~ Art.· 2.o E' volunt~ri? e ún;co .o. retroativo _e alcança as dec~sí'Jt's qual, com a abolição_ do recurso "ex-
recurso cabível da decu;ão de p;l-~ ant~rioP~s a ela. Não duvidamos officio'' e retroatividade de seus efeí..; 
n:dra instância .9t.:e conc~d~~~· <:~~ disso poJ'que, ~·tnterJX?sto que. f6.~Be tos, ter-se--á impõsto · •·a equiàade, 
denegar os beneJlCIOs do I€'ajtk~~ agora. um , recurso ·que, fa não . que -6.:ve prevalecer no' tratamento 
pecuário. instaur:-tdo na form!l. c.a! e:ciste. o rrilmnal ad quem 110r a ser dispensado acs credores rlos 
~Le!{lsl~~o citada no art. 1·\) dES~~ _certo dêl-s nfio cOnheceria. pecuaristas'•. Tal cquiõg,de j:unnis 
ta Lei''. '·Quando não seja assim, RÕ o deixou .de imperar. O projeto e.rn 

Antes de mais nada, é preciso rr.- Poder Legfslatiw poderá le1Jar a exame, sim, dó mesmo môcto que dois 
clarecer que êsm dispositivo, que te-i cabo '"'o ·seu trabalho, cmnvleta.n- ·outros, idêntico.s, coln a. ·mesma· fina-
ria- desarmado, a parti!• da vi~êr:em~ do-o, pam dispen.~ar, de eXpresso lidade, ora em t~amita.ção na cutr.:t 
da Lei n.o 2.804, a Fazenda PuJJllca, e relrotivamente, 0 recui'So !isca- ,çasa do Co~gre550, é q~ virá esta-
uma vez que .. expressamente, decl~- lizadOr". _ · O-elecer a desigualdade, nivelando e 
rou como recurSQ único, o vol~nH-a- Assim aglutinados o5; dois paJ'âgr;t .. protegendo interésses d.íspare·s, uma 
rio,'·· foi sàbiamente vetaq.o, ~rn ° !os do Pa:.:ecer citado.: t.em-se,, de vez que nem ,tódas as habilitagiX>~ .se 
seu parágrafo único, pelo Cllde ~o fato, entend1m~nto faforavel ao pro- proceSsaram- licita e legalmente, como 
Executivo. E- vale a pena lem})rar .jeto. Todavia. ent-re. êles há o· se- todos sabemos. Medida c!e tal iaez_ 
neste passo. as razõeS qUe inforya-. guinte .. que foi omitido: . · ~1·ia como qUe ·umá Odiosa ani..;tia 
1·am êsse acertc.do veto: "Mas isso ê matéria de sua al- fiscal, cujas benesses, saídas da ccr-

'~Dispõe a leg~laçã.o· v!g?:nte çâda _e não do Executivo.' &te é nucópia mágica e miiag.rosa do 'Te;;- .. -
SÔbre a matériu. (Lei n-0 2 · 28_2. Que não . Pode dispensar - pt!/1 soura Naciop.al, na meação irtipo:._ta. 
t)~ 4 de a.gô.sto d~ 1~54) .• qu,; ,:.,as ·ap!icaç_ão retroativa· de .uma .ei .,pela. lei, se convertet·iam em .naiorrs;. 
sentenças .conce.ç;tVelS de b-I1-;i- q~e nao ·.declar~ tal - .. um re- s~crtfícios para o povo e premia,riamr 
cios, "caberá.rec.urso,- com c!elto curso en1 maténn que Jtl -cstn.va na.o a_penas os .que-Q ~t.ado quis, en1 

- suspensivo, para o Tribunal Fe- ·afet.a ao Poder Judiciário,- Só 0 atep.d1mento a_ uma conjuntura difí-· 
deral de Recurso,!?''1 (art. 27> .· . JuCklário,. prolator da sentença cU; amparar e garantir, . mas tam· -~ 

E::sa norma1 aliás~ que se insp1~a .!lUjeita a recurl'o necessário não bém aquêles qtl:- tão bem -sabem 
no princip.io· t;ni~~rsal 6~_ m~llt.Ipl!- interpDBto, pode d~zer se ela sub· a~~vei~ar-se. de tais situa9?~s. . 
cidade de instancuts,· ~e~ad01 ae a~ste ;-_sem. ele .. A ·sua çompetên- Nao e pos.s1vel, 1?-em patrtotlco,. d-:f"' 
melhor distribuição da Justiça, está cta flcou pn~venta tal como r,e se xar-se .que se llnut.em, a uma umca 
consagrada no Cóciigõ do Proce3:;::> tratasse de un1a simples declara- instância, processos como os de rea~ 
Civil, art. 802, com redação .dada pe!o ç~-o··. , • . _ _ juste pecuário, nos qu~is a. União 
Decreto-lei n.o 4.656, de 11 de- agõs~~ _ Leu~m-~.- o.s tl'e.!! parágrafos, na te:m granet;os i_nterêsses a defen-der. 
de 1942 art. 31,' segundo o qual e ord~m em que estão ·expostos, e ver· ·tnterêsses que, sendo dela, aã-J üC 
obrigatório o- !€curso: . - · se~ã o quão· diferente é o pronu-:1- tôda a coletividade. 

~·ru - das csenú;nçM) .Pl"ofe·~ ciamento. ® antigo -Procurador Ge- Insistindo, ainda, do ponto de vistll 
l'idas cantra a União o. EstadO ou ral da Faa:mda .. cuja o-pinião' é a de 1egaJ,. na in-oporttmldade e_ inconve-
0 Município". QUe a Lei n.o 2.804, de fato, nboliu niêncla' do Pl'o.ieto, queremos ressal~ 

bo 
téria tenha .,us· o recurso necessário,· mas, apenas e tar o_ t?Qufvoco dos que, pensam ter Do 

.Em ra. a_ ~a iver" n- exclusivamente~. para a.s sentenças Lei n.o 2.804 ·reafhmado o pr!nC'ípio 
.c1tado ·pronrulciamentos d ~· pr-olatadas posteriormente à sua Yl- inscrito no art 31 da Lei n ° 209 ct.e 
tes náo re.:.'i:a dúV'ida que a nn· oê • to bo 1948 · d ·ls- ' 't á 1 bl'igatorledade do g ny1a. Is s. s.,o diz, em ra la.. . . segundo o qual, da ec ao pro-
po.s erg ve !'0. vem sendo pro- mentando tal, ocorrência: fer1da nos -proce&:o.s de reajust-e pe-l'f"''llrsg . ex .. ~~c~upreni.õ ·Tribunal "Admira, portanto, ·que _ a L~i cuário, só se· ttr!mitl! o agravo t!e 1J!'~ 
c a~;a : p uniformes julgrt.d~s. n.~ 2.804. de 25 de junho de 1956, tíçtfo. . 
Fe'-!~ra' em em seu art. 2.0 , vetado pelo Exe- - . . - · · ~ 

, precu;amente no- caso dos pecua~ Cutivo mãs estabelecido uelo Sem duvida, a expmssão legal :c ao- . 
ristas (Acórdão de 15 de maio de ' . . -. . · · pode . ter outio ·entendimento~ Pcla-
1952 17 de outubro _de "195?,, 27 Co~gressç Naclollal, vtesse dlSpen- citada lei, só terá ca.blnlento aqnêle 
de .~utubro _ele 1952, 14 de julho --1a1 te:~' tutela ~da. dupllcldaà~e d~ remédio judiciário. Mas a ~~ n.o 209. 
de 1955, 11 de novembro de 1955;, ~·A. on a em tao .oner<>so_ assun. se estabeleceu, apenas, o recurso vo-
29 de novembro _ó~ 1955. e 13 de :. c 10 é 0 reaJustamen~. das luntárto, é ·porque as partes Interes~ · 
?ezem_bro de 1955), -consider;ncto g~~drio/%a·:~~ar~:Sas;.·.~~ .. ~:-~ .s~~a.s em )itíglo,:era.m apenaS pecua:. 
mdechnável o referido recur ... o. 3 000 OO{).-OOOOO (t . b'lh-e .. Tiatas e respectivos çredores. · · Nc~ 

A· conversão em lei dos diSpo· · · iro ). , ' res 1 0 s ae nhum inOOrê.sse tinha o m;tado nesse . 
sitivos vetadOs ~viria. posslbtlitn. . cruze s ·-.- : · ~ , · · diploma. de · carAter eminentemente·: 
de forma inédita,. a. fiXação de _Mas! no. ,-nosso entender, .também moratório. Quando, _potém, atra.v:.s 
-" ot .. "'abUidade da Uriião «:m nao. colhe 0 ar~ruJnento., vigorador do da: Lei n.o 1 002- de 24· Qe dezembro 
_ .. , .. p ~ - - t dl , ·- projeto, àt.:! não haver necessida.de d · 9 · ·;::.:. · d instância sing~la, sem o ra c.o de- Lei .2 804 ter fe·t- ele ê f e _194, a. Um<l() encampuo a. d:[vi n 

- "E' de ri!lor nas sentença~ nal e acau~dor recurso ·aos ór-- x ra · · 1 :q r- r 11.0 a t\08 pecUariStas, 11a base de 50% dos 
c:ontra a Fazenda Nncional. Sem~ gãos colegiados de. instâncias su- e ~-essa .,ao ,

1
esu e caráter. retroativo, débitos (art. 4.0 ), pt'e\'l:miu-se. a su:x 

pre dele se conhece, ainda que periores obrigatório em tôda& as po ser ela ~vld .. n~m~nte · interpr~- defesa como se vê nos dispcsitiYo.:> 
·nãn. tenha sfdd interposto". nu '1ex-vi'.'' do dispOSto no art. 822, t~t~~a da leg~a.çao pecuarista an:e~ adiante transcritos: . , • 
ltevtsta Forense" - Vol. -XCIT causas de intertsc:e da união rtOI · A tal respeito, não há ptô· · , ' . , 
- p~. 419). -_ pa;rágrafo único Iii do CódigO prlamen~ :divergência entre . os t.ra· Art. 26. ~ão deCJarad~s. (K?n!~ 

_ ''Embora.. não tenha. ~ juiz de. PrOCesso Civh .. ' tadista.s de maior rertlo:-, tanto.- nas l}etentes os orgãos do MmlSteno 
declarado na sentença proferid-a . _ · . . . · letras jw-idicns pátrias_; oomo nas ma.~s ~blioo ·dOS' Estados, para r{'pl·e· 
contra a Filzenda,' que deJa re- Infclizrr:.pnte, o. Congresso t·e-eitnu avançada.<: do mündo. Verdade --é que sentar a. União em Juízo, 'las co·. 
'éorria. (ex-officio", torna~se co- O veto e o.malslnado dispositivo in- a lei -interpretativa-não ,pode inovar. marcas onde não se· fizet· pxe-: 
nheciment.o d~ recurso como se tegra o texto da Lei. Julgando o RecUrSo Extraordinário, ~llte o ·procurà.dor da. Repú'.:>lica; 
fnt.Prnosto. independentemente de Ora, estabelecendo o presente pro- n.o_10 .. 927, de que foi Relator o emi- ou i'eprésentante e.speci~lmente 

.qualqluer formalidade; o recurso jeto que, quando _a sente~ça da prlw nente Ministro orozlmbo Nonato; 1á 'habilitado,_ quanto~aos·feit-os. ,lUrli-
necessíú'io decorre da lei jntem- mJ!r~ .instância tenha sido .em qual· assim decidiu o ~supremo Tribunal ciárlos que derivarem -da an.lica .. 
pérativatnente quer epoca., apenas reCOITida "de 0f- !t~deral: _ _ i;ão desta Lei. .. 

A declaração do juiz (Código ficio'', o processo de reajuste se con- _<·E' êrro supor que a lei 'DtO~ Art. 27. ·Das decisões. que. con-
Processo Civil. art! 822) . '!penas ~clt:i, pr-oduzin_do todos. o.s efeitos de cessual. seja, -por sua natu~eza, cede;'elll 0 u denegare-;n oS benefi .. -

. 0 nrocta.ma exiStente. Não lh~ ~lSa · jUlbada, est~. expressn'TI·"r>t.e, · :r:_trc~tn·a. A le! processual dis- d~ desta Lei .. cabera recurso-.. nO· 
<lá vtdn nrànriamente. como n\na? _ap~nas abolind-o. o recurso '·-ex·( poe semp1·e·- 'Para o tutu;l:!!~ t,9:mO efetto suspensmp, para. o T1'lbu .. 
sua omls.sâo não 0 obsta. oevol~ offlclo'!1 como trun~':"· taz"n'lo ·r•· r:tt~':' 1 '":Uf':< t''-~~ra 1Pf. nal de Rec11rso3; 



Quinta-feira 3f 

Não se há de discUtir._ Por gerto, 
&u ou não ter 0 proces.w de reajuste 
t9ecuá.rio um rito próprio· es.pecia.Ii.s­
ei."llo pela sua. celeridade. AB leis da 
pecuária. trouxeram, em .seu })Õjo. dis­
$)osições adjetivas que devem ser cum­
pridas. 

o princípio estabelecido no art. 1.0 
do Código do Processo CivU, in jine# 
Goi atendido .. Os :feitos relativos aoS 
reajustes pecuários. objeto ê.Stes· de 
leis especiais. têm nestas a .sua forma 
processur.l. A êue re.speito nâo pesa 
J].enhumr. dúvlda, No entanto, tamoém 
é certo que uma cteEsas leis la· de nú­
n:wro 1.002) prescreveu o l'ecuu;o ·•ex­
bfticio'', com 0 que se informou da­
quele mesmo prece'ito do Código do 
!Processo CiyU (art. &22, parágralo 

. único, III que, como já se sabe. obri­
ga ao recurso necessário u senten­
.;;"as proferidas contra a União. o Es· · 
tado ou o MUnicípio, 

A Lei n.o 209 de. 1948, que a nada 
~brigava a União, previu ·apena,s o 
l'ecurso volW1tãrio.s; a 1.0()2. de 1949 
exigiu o recurso necesaãrio e a 2.804; 
9e 1956. paSSQu a prescrever a:penas 
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ração doa -cálculos e procede1·á a(J T?-· 1 "Permitem_. com Isso, que os bene.. ã> 1ndustl·iais. exploradores' de tnl-~ 
teio d-a. referida qua-ntia, que será fícios exclusivamente crlado.s para at,.• nér10s (ScheeUtal. Sêrvulo Pereira d~· 
~ pela Un1AQ, em Apóllc+:$, at\"'! PIHa.l' a lld.ima.s pocuarilitas que se Araújo e Aristófanes Femandes & 
c:redorea dO pecue.r1sta. .:reajuatado, o-1-~ dedicam A. criação e recria.ÇtW de gado Irmão, tendo nesses doi.c:; processos a 
d.enando o levantamento da& cusLa.c; bovino em cará-ter pl'incipe,l e efetivo responsabilidade da União se apru:~a .. 
e honorárioS de advogadoS, que serão como decidiu o SUpremo Tribunal };'e- mado da casa dos Cr$ 50.000.000 oo: 
ressarcidas e pagos, também em Apó- dera! no Recur.'io Extraordinário n.0 e) o r:afeiCu!tO!'. Mário Ca1apedeJli e 
lice.s. Se fôr requerido o reajuste da6 19.90!1 Acórdão de 1tl ele junho de j) pam n~to rcp.:sar dema:.i:\ctameJüe_ 
dividàs compreendidas no art 6-0 de. 1952 e' no respeitável arest.o publlcndo res~alte-se o c~.:;o d::. Mãrlo de AJ .. 
Lei n.0 2.282, 0 requerimento será na Rensta .Forense, Volmne número meida. F.rar..co que, tendo rcmmciado 
autuado em apartado ou desmem- 127 página 79 interpretando os ex- aos fa-vores da. lei, pleiteou-os _ mai:l 
brado dos autos principais. QUe prosse- prd.ssas textos· de 1e! se e8teildltm, tr.J'df.", 3'em cancf:1&:- a desistência, 
g-uirão uté final. O gôzo dos favores! l~lásti.::a e de;:;mesuradamr:;;<t.~. a avcn- I COlll'.) dc~r;·mina o dispositivo tegal, t. 
tr:O.z:dos pelo· me:-:mo citado art. 6.u tureiros dcspm ti">t:\8 l!a ttt.ivida.de 1 nut! obrigu •. l a Yazenda. a. propor a 
dep:::nde da. prova do at-endimento de I agrope..sioril. .S;:io J)2'.s.<,üa.<: lne.scr<mu-! co::niJt:..tr-x:i-~ i!.Ç'-w resc!sória para não se 
um das das condições mencionada;; losas, que tend'J, c?mo I?~·l':?!p~..l fo~~c j ,_,.~ ~-~i!:':.!i'.v~~Jl('!'~e. espoliada. 
nM letras a. b e9 do art. 17 da Lelt da renda o cf..an~rem. 11. t.ad.'.lS!l'iK (u,-,~.- 1 N~~~es 1-..-10uc0~ ~eltos apontados o 
n.0 1. 728, que reza.: n-elroa: prinoipalm-en!;;e;, o ht.ea.mento I preJUlZo ' a Dmão _ultrapassa Cr$ 

Art. 17. Terão direito aos fa- dé teri-as a exploraQ§.o nüner!t!, o cttl- ~50~000.000,00 (duzentos e cinqüetJt& 
vores desta. lei e aos bene.tícioo tiro de Café e algodão, enfim, qt.w-:-; .• 

1

. !~ll!tltJ~s de cl'Uzeiros.\ • 

0 voluntário, · I 

das Leia ns. 209, de 2 de janeiro quer outra& athidact~Jr. em rumitfl' t:'· Dentre os proceSBOs reexartlinadu.ll 
de 1946. 457, de 26 de outubro de tivo pz·eva.íeccm-se do faiJ.J de vos.sw~· 1 :Pelo Tribunal Fede1·a-l de Recurso.'), 
1948 e 1.002. de 24 de dezembro mei~ dúz;ia dt reses vara usufruir os I que. na. sua alta sabedoria. houve por 
de t949, os fa.zendeil'Qi, cUjoS imó- faVOII!I.& tles."..as leJs eepecia1:., procu;:i>.."l.- r bem indeferir, surg-em entre os maU.: 
.:veia rurais ou rebanhos estavam do nest:a arremetida~ contar com o vulto.soo, a.quêles da Companhia Imo­
localiza.dos dentro; do FOlfgono da.J behcnlá.cito d(l Congre:::.w, para a con- billária Municipal e de Lniz Lopes 
Sêcas" e que, no perf0 do de 19 de cretiZação de sua ao;,.•,.mtura judiciária, V areia. (Agravo d.e Petição n.0 4.300 
dezembro d el945 até 31 de de- de .seu a.Malto ao depauperado tesoum -Montante: Cr$ 21.666.837,30). Ou­
zembro de 1951, caracterizaram~ do Estado. Just[l.mente os oue t~mem 1 t~os de menor vulto, têm .!ido apre~ 
se em qualquer dos aeguilues ca~ o reex2.me da m_atér.ia discutida t~o j ctados, seJ?dO que ap~nas .na sessão 
.scs: _ ,Jtúzo "ad quem'' e que: proeuralll pn- de 19 de JUnho de 19il6, vmte e sei.'1 

aJ insolvibilida.de udicialmente var désse privilé~o a li'ar.endl\. Agravos foram julgados, decidindo-sQ 
veriticada; Tal 0 de não ser condenada em de- Pelo co~hecimento e provimento do 

b) sofreram execução judlclal finitivo senil-o pela i118tâ-ncia superior, recurso (Diário da Justiça de 21 rle 
ou prote!to d etitulo.s; reduzindo-::~e a sentença de primeira junho de 1956). 

· Estas são a.s três etapas das dlspo­
sições adjetivas da legislação de quel 
vimos DoS ocupando, Há 1pna linuta­
ção clara e insfismável. E, a admitir­
mo ss. retroatividade, labora.riamos ' -
~m tremendo equivoco. A Lei núme-~ 
ro 2.004, mister se fa,.; repisar, não_é 
aimplesmente declarat()ria. nem inter­
pretativa~ uma vez que. pelo seu ar­
ti.go 2-0 , derrog0 u a !Jei n.0 1.002, 
quando modificou totalrnen.te a tera­
pêutica judicial na parte dos re1::ur­
ooo. 

c) incorreram em processo de instância a um pronunciamento que E recentemente, seguindo orientacào 
concordata ou concurso de credo- ficará em l'iUSpenso, até que o tribunal esposada pel~ Supremo Tribunal Ji'e­
re.s. superior se manife.o:;te'', (Da. Fazenda dera1 no Sf':.nttdo ae que a Lei número 

Aí. ~im. o projeto torna mais claro Pública em Juizo, castro Nune.s, pft:. 2.804. de 2tt de junho de 1956, - cujo 
e cxpHclto 0 contexto do art. G.o men- 194). art. 2.0 e seu parágrafo único se pre­
cionado. Isso porque, o Tribunal Federal de :Cnde alterar - ·uão se. aplica n.•; sen­

Recurso.<; em alguns casos e o Supremo lencas prolatadas anterwrmen"le à ~ma 
Detennina O art. 7.o da proposição Tribuno/Federal, nos· deniai3, 'apuran- 'i promulgação (Rec. Extraordinários D:::. 

que se e:>tcnUa a todos os recebimen-:- do as irregularidades.. vêm saneando 31. Dl2. 33. D86, 33.002. J3. ::!23. 33 .2'!1. e 
Já nos alcng!l..lnnS, b·lvez eU1 dema­

siado, na. ap1·eciação do pr0 jeto. e fi· 
zêmo-1o quase que apenas quanto ao 
~&eu art. 3.0 e adendos. que envolvem 
matéria essenc~almente legal; todavia, 
ao examiná-lo do ponto de vista eco­
nômico _e financeiro, veremos que to-

tos feitos, por meio de Apólices, nos 1 ::1:1 ~Q., 1 T il I P d 1 térmos da legislação refereuLe aos l'ea- os processos. môrmente para C}:C uir · · · · , . o r mrta .·~ era _<:lt> RPcur.-
os honorários deferidos aos advogados S{lB Yem novamente dando 'provhhe~lto 

justamentos pecuários, a isenção con- dos credores. Pl'incipalmente os do n_o.~. recursos ex-officio (Agravo de- Pc-
ferida no § 3.0 do art. 2.0 da Lei no · h- o 7 768 j 1 d , . Banco do Brasil S. A .. por considerar c; ao n. ~ , ,. , u ga o em 30 de :ütril 
1.728 e§ 5.o do art. 1,o da Lel 2.282, irreajustável essa. parcela. (Recursos de l!l5_7.·.,~ .• 7.33.2 e 7.412, julgados em 

':1. ;., 'do o seu mérito especifico se encerra 
~"iitaueles dispositivos. 

isto é, não serão computados para Ext-raordinários ns .. 31. 117 e 34 .. 591_ 14 de ma_ io de 1957). culminando, por. 
efeito do pa-gamento do impôsto só- em s I d 13 
bre a renda. Ora, a· isenção, em prin- Agravos de InstrumentOs numeras e~ao p ena. e de maio de 

L-/ Para. concluirmos o exame a.rticula­
~o da proposição, diremos .que s ar­
tigoo 4.0 e seguintes versam matéria 
ainda concernente ao processo de rea­
juste. O art. ,4.0 por exemplo. dá pre­
ferência para Julgamento do a-gravo 
de petiçã-Oã, não se ca.mecendo de 
~ualquer outro 1·ecurso. voluntário 0 u 
n~cessário, alétn do expressamente in­
d.icado nos arts. 29 e 311 da 'Lei n.o 29 
n? art. 2.0 Lei n,o 2.804. E', poderia 
diZer-se, o tiro de misericórdia·· no 
it'ecurso "ex-ofticio". 

18.494 e 18.495). Salienta-se que ape- 1957, uao conhecer do Mandato de cipio, só é outorgada. sôbre o valor dai! Seg 10 'l08 
deduções feitas de acôrdo com as nor- nas no rea-_iústamento da firma João ~ urança n.Q ·; •. impetrado . po1· 

Câmara Indústria e Comércio S. A. Joao Câmara Industna e Comércio e 
mas do reajuste, já estabelecidas na que. segundo consta., utilizou 0 finan: outros, contra 0 Ministério dn Pazf'n

4 legislação específica. A extensão de da p fôs 
tal favor, como se inscreve no projeto, r.iamento no cultivo de algodã-O. está d · a-ra que s~ compelido a 1n:.1,n-

m tamanha .mpl.tude é d · a União condenada a pagar, errône:\- _ art pagar as apólices, sem que os lm4 
co 1 

• e mcon- mente. a importância de Cr$ . . . . . • . pe rantcs comprovassem a existênr.ia 
veniência flagrante, à vista. do mon- 16.171.397.40 de honoré-rios de advo~ do. l'ec~rso necessário. Foram além 
tante que poderão atingir as isen- gados do Banco do Bra.o;U S. A. E do.m. Mmistr~s. pretendendo que fô~se 
çõ;~~almente, 0 art. :.\' revigora, nfl . sõmente o recurso oficial permitirá .v. of~.Hl.do o Jmz a quo a í'im de manda1· 
que fôr aplicA-veis, em face das novas exclusão dessa vul"losa soma. indevidro.- su lt O Pr?cesso de reajw~tamento, 

mente concedida. para posterwr reexame PE~lo Tribunal'' 
disposJções, tôda. a legislação I'eferente Numa rá-pida análise poderemos as- Não Püderíamos deixar de transcre~ 
à moratõrla e reajustamento pecuá- sinalar casos concretos, escat?dfl:losos, ver êsses subsidio~, . tão ·valiosos para Por sua vez. o art. 5.0 retira do re­

cut·so extraordinário .o efeito suspen­
sivo e disciplina a. execução da .scn­
t&nça recorrida, po&ibilitando ao cre­
'dor sobrar as prestações vencida.s 
que o. pecuarista lhe deva. do esque~ 

rios. que ple"nainente Justifieam o ·parecer dc;monstra.r a. no~lVldade do projeto. 
REPERCUSSAO ECONOMICO-FI- contrário desta Con\!,ss~_o ele Fina11- Satoo fatos. CUJa dtnllg:ação, ainda oue 

NANCEIRA DO PROJETO 

d Cabe a. êste órgã-O, por imposição 
ma e paga.m.erito, receOendo. tam- regimental, o exame do projeto quanto 
bém, d!i- _União Federal .. a parcela ·do ao seu mérito Por certo a longa ex-
seu credito a ser pa.ga em Apólice· · :~: fiz. ' 
cobrar a. totalid d d se . d. t • pos1çao qu~ em o~, ao a.p:eciar o seu 

0 
a. e os .us cre 1 o~. art. 3.0 • dlSpensa-rJa. o nosso pronun-

prom vendo . o 1 estabelecimento d~, ciamento quanto A. li:l.eonveniência e A. 
~UtJS ~ara.ntuta sustadas, qu.ando a ·prejudicialidade desta proposição .. 
teoorr1da. tenha. negado oS· beneficios R-eduzir-se 0 processo de reajuste â 
pleiteadoS e ao devedor amenizar o uma s6 instância sem que passe pelo 
valor das prestações vencidas e vin- crivo doa Trlbun'llis, 6 caminho per1-
c&ndl18. para pagamento elo remanea- goso do ponto de vista econOmico-ft­
ctnte não ~aJu.sta.do de 6U8B dívida&. nanceiro, pelas graves repercussões 

A _execuça.o, a.sslm prevista. embora supervenientes. Conforme oportuna­
:provi.sórias. pois d.epende o processo, mente sallentou o ilustrado Sr. Pro­
a.lnda, de. pronunc1~ento Jla. lnstàn- . curador Gera.! da Fazenda, nos sub­
ota. super1or, tr~á dificuldades enor- sfdio.s oferecidos ao presente projeto, 
mes para. a Uma.o. compelfda a liqui- são d.e todo procedentes os argumen­
<lar débitos ainda não defJniUvamen- toa aduzidos pelo Relator na Comissão 
ie apurados· ' de Finanças da Câmara. do Projeto n ° 

Pelo. art. 6·~, os requeJ"lme_ntos dru 2.241-57 que por ali transita. e qu~ 
-;>ecuariSt~ cr~adores e recriadores de tem perfeita identidade cotn êste. Re­
IJado bovmo, Já. beneficiados· pU plel· fere o aludido Parecer que uabolida 
·.eantes dos !af?res, de Lei n.o 1. '128. a obrigatoriedade_ do recursO necessá­
de 10-11-52, ass1m como o d08 fazen- rio para as sentenças anteriores à Lei 
!!~iroS Cofl! situação no Polígono das n.o 2.804, de 1956, concessivas das gra­
~jecas, serao. formuladoS com funda:- ças outorgadas pelas leis de reajusta­
!tle.t~lo n.a Lei n.tt 2.282, de 4 de agõs- mento pecuário, estará o erãrio à mer­
t d~ 1?-54 e· regldDS: _ processuàhnente, cê das liberalís.<>ünQ'S decisões de 1.a 
pelo dl~po.sto .. na Le1 ~·o 209. E quan- instância que

1 
com raras exceções, a. 

do o _1equenm~=nto nsar. apenas, à tôdas as reivmdicações atendem iá 
red~tçao de Cr$ 2.~00.000.00 e .aos de- que deixa muito a desejar a defeSa ita 
mais favore_s da c1tada Lei 11.0 2.282, União sob a vista complacente de Pro-

, 1 °· o Jm~~ ouvido o. rep_resentante motores de Justiça das Comarcas. nem 
'i e.;~ da Unmo, detcrmmara a e!nbo- sempre cônscios de suas obrigações". 

• 

cas, já. que. extinto o recurso ex-offí- a dos e~t_arreça, devem ser levados 
cio na. forma projetada, ficariam com a-0 couhccmw.nto do Congresso Nacio­
seus processos a s::lvo de revisão e a ua1, Apara que possamos deliberar cnm 
postos para clesfechar O.'> golpes de mi- 0à acerto e as pre_cau<?Jes illdisp.ensáv1ús 
sericórdla eontra os cofres da Nação, elaboração leg1slat1Va. 
inúmeros oportunistas. tais como: Aprovado que seja êst.e profet-a túlll 

a) a Fazenda da Grama, cassino e a exclusão do recurso "ex-ofifcio;• e a 
centro de veraneio, cujo empréstimo sua retroatividade expres.su na forma 
habllltado como divida agropaStor~ ia alínea d do art. 3 ° ter-s~ á co;"J 
foi utilizado no loteamento de terras, corr!do para uma .o;a;_lgria d~- vâri~~ 
como consta da própria ata da A'l- blJI?oes de cruzeiros nos coües da 
sembléia Geral Extraordinária da. Um!lo, o que, é evidente repercutirá 
".Imobiliária Itaóca S. A.", beneficiá- de modo sério, não Só qu"auto ao de~~ 
na. do reajustarn~nto. gaste das disponibilidades do Erá.riro 

b) o usineiro Vicente Cavalcâ1~ti dt como também no aceleramento dà 
Gouveia, de Pernambuco; . ~~o~~o innacionãrio de que vem S.f'n-

c) ainda nêsse Estado, com ramifl- r mi<>.sim~a 0 pafs, com reflr.xos enol'-
cações no Estado do Rio, aparecent . na economia nacional. 
como favorecidas dh"ersas usinas df" De fato, pareceria exagêro dizer-se 
açúcar, Caxanga S. A., Estreliana S. 

1
. que da simples extinç!l.o de um recmso 

A., Bamburral S. A., Sa.ntan~_t S. A., processuall''esultasse tamanho pl'ejuím 
na. pessoa d~ seus .~e.spons~vets, entre oa.ra 0 Pafs. Mas é preciso que tenha­
êles u~ ilustre po~1t1c.o. Aliás, q~an® "'910S ém "\'Í.Sta, sobretudo. o vulto do.o; 
era,_ amd!l, controvertida a questao· da negócios realizados no setor pecuário. 
obngatomdade do recurso ueces.sár1?. protegidos peJa moratória, e, també:Pl. 
perto de c;$ ~00.000.000,00 (cem mr~ atendemos para a responsabilidade dn 
lhões de ClU~eJros) foram levantado.cr União. como co-obrigada no pagamen~ 
por essas Ust~as e s~~s cred?res. O to dos débitos dos -pecuaristas na basl' 
pagamen~o rl.~l:i.Sas a.pohccs fot sust~do de 50%. de seu valor. Certo, impõe-s~ 
pel? Mim.sté:w da F~zenda. em prm- à União pagar 0 que deve: porém n§o 
ci~tOS' de 19:>~. em \'Jr~ude de se tel"'l a. base de processos manipuladoS .~~:ob 
t.oma.do P .. aCifl_ca a _Jun~l?rudêncfa. a. a pressão de. inter~sses l'XCusos e .111-
rcs~elto aa . mdeclmab!ll~ade do re· confessáveis. que se decidem sem 
;~1rso de ofict~- (~ec~,_r~os ~x!~aordi:r:á· maiores cuidados e preocupRÇõe.::. 
.,ms n~ .. ~!l.gDo, .~l.~1G, 2i.2tt, 27.639, numa só illstãncia. onde nem mesw.o 
~!J.D34 c .:.fl ... DlJ, a.o:; partes litigantes podem prerab.l'~ 



ralral, e, especialmente. de imó-vels: 
se ~.;-~:ltra as a-n:.1~.s aa II1. .. w.~a-, urJ ~:.~ 
nhei.ro do favcre,~tmento p--2."Scar. da 
tr1fico' de influencias pouticas e de 
tôda a. s,:;:te de males que, infelizmen­
te. nãO puderam ser errndicados de 
no:;;:::o- me10. 

É im~ri-:Jso portanto, que se dêem 
no E3tado as 'armas necessárias a smt 
detesa oOi·que ta..'Tl.bém ê-le está su~ 
jeito ~ iutas no- te:::-renf.· desigual das 
contendas· judiciáriE,s. Sem- o recurso 
~ex-officio", fic:1rá, como se disse, 
inerme, não- pod~ndo defender o enor­
me quantitativo que será despendidO 
com os reajustes pecuários. _ 

A vista, pois, dos graves prejuízos 
que acarreta.rã-o aos cofres públicos a.s 
medidas. preconizad::;.s no prf!'sente oro­
jeto, com os -reflexos já apontad:::~s- na 
economia nacional, opinamos pera sua 
rejeição .. 

Outubro de 1-~~; 

d) Quando a. senten.r;a da primeira Art. 7:• Aos recebfrnentos feitos' Vale nota.r que o têrmo lni· -. • :r...•. 
nh ·d lq e por meio de Apóliees, nos têrmos pagamento dessa.ts prestaçõer :~ ·1:l. instância te~ a. Sl o, em qua u r ultJ:apass-ado desde 30 de Q-~ ----1··~.: época,_ d~p(lis da vigência da Lei dO parágrafo 3,u do a.xt. 5.0 da Lei . 

1 
le 

n:> 2'09~ de 2 de· janeiro de 1948, n.t' 1.002, de 24 de dezembro de 1949., de 1954, .se..-n _que qua quer ": yr·· 
·d 3 11· · m ct·e"'a artigo 4.!? da Lei u.o r.728, de 10 de .se.sse, até hoJe~ sôbre se estr. ;-.. :; .... apen:.!.S recorn a ue 0 tcw, e ~ - · 1 o t'ço·es vencidas, pcrém, ain · l~ t d. •- • te · do n"-"" art' . nQvembro· de 1952, artigo ·· e seus - • " ·~ en 1meniA.I ao u·e rm1na "" -- n.<>..gas. em face da in.conclu.s .1 --r O 31 d L · n' 2"9 referid... pará'o'rafos 1.0 · e 2.o-. e artigo 5.0 · da ~ • 1--" -··· 

gos e a et- · "' ~... 19 cessual, •e ac_umularão, parr ·- • 1 2 d Lei • 2· 8üt de Lei 11.0 2..282. de 4 de agôsto de 54. "' - --·-· -artigos .v e -" a n. · · -.. ~ ·d mento de ... _.só vez, ou se E': .~ ú.:· 19-G tig 1 q se extenderá a isençao coufer1 a no .... ...... 28. de junh.o de ;:; , e ar o : • t o d L 1 'luid"'C!, em rateb, peln sald<l , · ,_,-az.::o d C • .. d Pr"C-"" C! pa1·á:grafo 3.n d'O ar . · 2. a e '""" in fine, o. o;;ug-o e "' .. ~.... - ~ o d ti deter:nu·na•- pela Lei n.0 l.·,·~r. ri;f 1. 72~- e parágraf!> 5. o: ar go u.o 
vil. . 't 1.o da Lei n. 2_282. NêSte particu1ar a soluçá~- ·:; . .rc~ 

§ t.O Quando se verificar a h1po cse . . sentada pelo pr01·eto parece :-.: _,tn.-
d, ct' ' t·zyo o Pre AJ:t. 8.0 cnntinuam em v1gor, no· da letra " ' es~e _ar I~·, - f d ta tiva. Não se alongará o p:nz , :.u. .. 

sldel1f.e do Tribunal' Federal de Re- que forem aplicáveis, em ~e es terminará em 1963, mas o cret" _ .. te- -·' 
cursos antes d.'\ distribukão ou o Lei e por ela não contranados, os rã direito aos juros resu!tan· ..... tla 
RelatOr· .iá ·designado, determinar_ão, dispositivos das Leis n.o.s 209, de 2 preteriçáo do atendimento t: -.~.1:.; 
nor despacho nc~s autos, a sua baixa de janeiro de 1948. 457, de 29 de prestacões 3() mesmo- tempo -,,~ c 
à instã.ncia inferior, independente- outubro de 1MB-, L002, de 24'.de de- devedÓr nã.o- aS terá de p:agar o· tm:-_ 
mente de requerimento da.s partes :n- zembro de 1949, L728,. de 1Q-· de no- Só vez mas, di1uid.al'Jl.ente,, n:!l "~1r1•) 

. teres.sadas. · vembro de 1952',. 2 ··S82•· de· 4 de agõs-- de vrázo que ainda. exisur, 1. • ., é, 
§ z.o N'l. hipõte.se do pará3'r~o to de 19.54 e 2.-804,. de ~· de junho até 30' de ãezeruhro de 19-6J: (Lc!. :~ú-

a.nteri.gr_ devolviC.os os autos-, o. Jwz de 1936. mero 1. 728, art. z.o. §' l~o). 
PROJETO A QUE SE REFERE o crdenará a expedição. das certidóe.s Art. s:o··Esta· lei ent.,;a em vigor I Al'ém d-a. órbita de. ação do f:~lso 

req.,_,eridas fi"S ~êrrno.<:: d'l.o;:; ar~tig~. f'..a data de- sua. publieação-~ .revoo. ou do lea-ítimo pecuar1sta, outrv. :·n-
PARECER. SUPRA 15 da Lef n.0 1.002 ,e 3.9 da Le1 nu gadas as dlsposi~ões em contrário. tT"aves vêm aparecendo para 1 ::rr .. 

me-ro 2.80'4. dar a concluseo e assegurar t~ ..;'.-C·· 
Art. 4.

0 .o agravo de petiç:ão- é o Just-ijfr:açtia cução _das Leis que d~~et:am oJ1,lbro 
R"' 22, de 1957 recurso- especifico das sentenças de 0 reaJustamento de tiívuias. d: pc-

Dispõe sóbre 0 pagamento das. primeira instâ.ncia e terá sempre O p:e.sente projeto de Lei ·não co- euáría. &sses entraves .se situarr. :J.vJc 
prestaçõe& representativas- do oreferêr:cia. para ju~r;-ameuto n?s g1ta da cria(,~ão ... de novoo tavores no setor· administrativo. 
reajuste de. dívidas dos- pecua-ris- têrmos do 'pará!i!'rafQ.. único do artigo nem da amplia.:;ào dos que já. f"?ram. De acôrcfo cocn a Lef n.o 2.8Uí d.{1 

tas, e dá ou.tm.s p;:ovidênei:as. 29 da Lei n.0 2'(!.:1 não se cunhecendo oonceàidos a.os devedütes· pecuanst_a.s~ · 28 d:e jUnho d~ !956; ficou ~" -~i·.l;.:~ê­
de q_ual'q:uer outr~ tecurso. voruntário, pela- Legislação especifica .. Ao ~on- rto da Faze-nda com a.s n.tr.LbtJ:_::ue: 

Art.. 1.
0 

O pagamento do mon. ou necessário, além do. exore!"samen- tráiio, VlSa e dispõe. o proJet;:>. so-bre. de fazer a entrega das Apólice:. ~or, 
tante- das pre-sta.çõ-es representativas te indicaéo. 11Qs ar~tgos 2H e 3.1 da. normas que venham a 1dentlflcar Q · cred0res dos pecuariStas reaju.s,sd·.::;~ 
d'o rea-juste de' diyi_das· dos. pecuaris- ·menc:ionada Lei~ e no art. 2.• d9. · prOO&SQ., co-nc:uido· e a. r~trl:..11g1r certo 'A r~'ferida Lei modific'ciu neite p.ar­
tas, que fi.ea.r a 1;argo do devedor Lei _o 2.804-. tiPo de benefício lnconfe:Ssá;'llel, mas· ticufal; 0 que dispuser-a~ a. Lej !·.ú­
rcajm;t:ldo- de acôrdn cora fl.S Leis Art. 5o o· recurso e~traordiná.rio nen:: por i&Q. m~m.os et-etivl?·· de· a~e- -mero 1'.002 no seu art. 13.- ret;!r.,i..>l-•lv, 
números ·1.oo2· de 24 de dev.embru nã:o suspende os efeitos da ~nJ;ent:a ~se:- têm valido- faL"''S pecuansta~. V1a assim, do :Banco do Brasii para, ;li,! .. 
de 19~ 1. 728 de. 1 O de novembro dE' reC'Orrid:a se.., do- lícito.: de um s:...'Ilples r,equerunento;_ felt€l' M nistéria da paz!!l1da o servir;:) d~· t: ,_., 
-lll52 c. 2.2SZ, d'e- +de .agô;;to de 1954·, ' a) Ao .. "credor. cobrar as presta,.ões- Juiz da Comarca .. devedC?!es em atra- traga das Apólices. entrega qr-.:. ,~~ 
será sempre e:dgi"rel e satisfeito den- vencidas. que 0. pecuari·sta lhe 'deva S·D com 08' seus compi:Omlssos,-_ alegan- resto ficou plenamente regula~ r ... 

•tro do período consignado no artigq do ~qu€ma de r.aO'amenLo. rece!Jen- do a qualida·de de-. pecua:ri-sta·s~_ obt~- referida-- Lei 2.804.-
2'.0 e ~ l.U da. citada Lei n.o 1 728. do,, tembém. da Unifio, 'F'cderat 'a 'veram, d'esáe 1946._ ~ sus.pensao. ~e o Projeto- de :Lei que, no se· :t.cio, 

~ 1.a Quando f'. c<lnclusão do pro- parcela do seu crédito a _ser paga sna.s obrigações .. M!mld'OS de. cert1dao· teve 0 _ n.o z; de 195fl, depois tJ· ,;_,. 
eet3sà judieial, resultante d'l 'lediclo em Apólices: cobrar a total:dade dos. que atesta o- pleito :fúrmuiado~ com rortnado ln-''·egrnlmente. na Lei :t ·,_ 
de rea.juste de dív1das. do pecuarista. seus. crédito'>. promovend€1· 0 · resta- 'lUa simpres. exibi~ã'o C'btêm uma. in,- ·mero z. 8l)4- "pf.etendetr escta:ecer , . ·,. 
tenha ultrapassado a data do, têrmo be1ec!mento· de suas- ~a.rantias sus- tangH~Hida-de- eompieta a tôda:s as: vid.a.i' atie- .. aind'a-, hoje· pelo r~ !:·.J~ ç;1· 
das prestaçõ1s. fi:t~d>:~ na referida tad~-<s. qvaPdo· a i;en·e-.-, .. a- re~orricta· formas- de, ct'lbrança. e. com _Lsto- vêm pa-reiaimente~ perdunr.~ .. traslafu.d.1,g ·· 
Lei• n."· 1. 728' (art .. _ 20 e §. 1.0 1,. êste , te!lh-a negado os beneffclos pleite'l.- gozando de· P·=olonga-d•:H;: fél_'!~.!' ca.:m- que .foram para· o ttrnbi:to. ad!!'~--;j~ 
débl~o; .remanescE-nte do reajuste, dos· 1bi-ais, d~á~ 1~6, em pre1mzo dos i trati:vo. J 

~e:á. subdivi'did(l em. tanta..,, · nres.ta- . b) Ao devedor, ·Mnsignar 0 val!n' .sell3' credores·. 1 o Benad,T nã-o· ped'e tgrroTar o ~~ 
eõ~s. iguais- e anuai.s, quanta.s l"..orre:;-. das-. nrestacõe..<: ven-ciilas ccmo 0 da.s Efetiva-mente- a· Leg~~Z_o· pau~ t.ktQ-- daquffi:a- sua: prl'J!)OS:iç'§o,. aqn~_ ':.~~ 
pm::u:!am a~ me~·'l- n1lmero de anos 1 que se vencerem, t~ara. pagamei'J".O" 1 rista suspelU!eÜ. e.m, fa.vo!'. dlo: plef- 1 tac.ta; e- snbse_rltcr por quinze tl~~.<-1'~ 
ClV.is q:ue amda media.rern en~te a do rema:oe~cente. não reajustado· de' 'teante dos .eeu.<J"' benefie.i{:,c;., c.s ven- !Sena-dol"e$. b~stando ~e· se .. h-·~~­
du.ta. da r>O~"-l"U"''''"! d•J aludi.di1 pro_ mw_q:dfvic'f.~,<:!:_ ,cimentos de· suas. obrig:iÇÕE'-.S· f:llmbiats: ·~erto tre~· da~smlJ'l'mtific:aça.; r-,;·•-: 
eer.'".o- e• tl'inta· (30} cte. dezem!;>ro tfe Art. 61" 0 requerimento dos pecua- fr contratnajs. até que !e' tl!:!i.ha. ""?>n-·! qtt.e: tre _ e.?'ld'en?~ ~ ~eu, PlinCttJa~ -.; 
19$~- ri.s-tils criadores- e ~c-l'iadore.s d'e . cerrado definitivamente" seu pro-- qmwt Uluoo _oo-J~ti·vo. 

~ z.o Na· primeira prestaçã.o a ser rrado bovino;, 1á. beneficiados ou· plet- -::~S-.."'.., de reajuste cart 1.0 d~ I_,eJ n/' ~t; 1 ""0 q_ue-. o. pr.cJetp.' ~!tend:e-~. z;.t! 
J)a.t;-a.. nat forma rln Pllt'ágrafo. ·yrece- te.mtes doa favore.'l. da. Lei n. 0 1 .. 728 de 19-12-56,. art. 23 da. Le1- n:'" L.002,' -transformado, em Lei é ev_.t:ru-
dcn""e;,. ser&o inc!'ttírlos. os· juros:. re- , rle 111· de PIWPrr'\hr() de 1t:l52. formtr. :de 24'-12-49-.. prexágr!lfo. (micO' do· ar- ' que· se frustre 

0 
pr-opóait,. das. Dl't---

IH.::l't!mte~r da nreteri~ã.o das. presta. · Iado,s de acôrdo com_ a Lei n~" a .. 'allJ' :~i~O· 13. da r:..ei n~~ 1. 7-28: de-:. ro.--H-5.Q). di das- legais que. cuidaram. de ltA-
ções· n!io .t<:e-Drtidas por fo-rça: da rle. 4- de agó..."-00 de- 19S4- e O· .doa;. fru. , Não ae pode negar que- a: su.spe:c.- nca: 

0
, credito da. _pecusria 

h!!:onclw;;ão do prcces:so. de reajuste. zendeiros- com• dtuat::ão" do "Pelf?ono ~.ão da exigibili-d~de cambial ê uma:. ne,- 1 com a urgenc1a.. e -amglitude .te~ 
A!'t. 2~0 Fi-ca. assegurado. ao de~ · d.as. se~as- iiJ:ualmente. fiei to com furu- ces~idade de ordem· técnica para o cramada.s ""t)ela.. exile. 

·.ed.or pecua.ri~tn, com.o aos- seus. cre- . damcuto ce<:>sas. leis. serão, do mesmo and?.mento ,d1'1.-pecl1:cfu, de- rns:.juste_ "Paxa. t::~rnar possi?el uma. 1:!:· 
dore& ruTo!ado-s na. relação. d:o pas. modo: ·regido!?, nroces~malmerrte pelO Sua p-:-evíS5o. pe!ns Leis da Pec~ãrta.. pfda. tramítru::ão do prOC•:!sso i'Cdi-
tivo rPajustá·vcl. o direito de- requerer. d1<:oostn· na ~eJ1 rr:~? 20Q... é imperatiVtJ· limin::'!:r da:s- Le1s de ctal. a que. !!Caxa.m. saborditu4·~ 
nos- autos o. rápido pro.o;segulmento t 1."" Qu:mdo o requerimento verse ,rea.jrutB_t:..ento.. Cant':ldo~. d~sde. que · os pedidOs daquêles, bene!iciod o 

e• conclur::ão do- procesSQ. e a- aplica- at)P.na.s ~ôbre a reducão de Cr$. ~ ,esta indisp.ensã:v~l tntang1bUtdade. te· ~ LeglSl'ador adotou. com· as t.c!s 
~ito da sanção e.5pecifica. prevlsl-a· ':! 500.COO oo- (clois milhões e Qtrinhen .. inha dJ! pe--.&Lsth·· a.té que. o ... proOCt!SSO· · d'e morat6r1a e r.~ajusl;e peeoo~ 
no ·art-. 17 da Lei n.o 1.002, de :u· tos; m!l. cru:?:eirosl e· d-emats tavores ~ 'd'o reaJnst~· se encerre. de!fuihva::nen-· rí!ta,_ medidas proe~ssWiis sut,-frn-
de dezembro de 1949-. · constantes. do· nrti!?'o LO e !:eUS· pa. te_ muitos se têm. aproveitiH:fo, t~de- 1 nerii de rito. pró:·n:io. e bi"il1.e, 

J?ar{igrafo únicO'. Quand·o a. demora , l'á.grat:o.~J. nã citada,. Lei· .0 2·.2&!~ o ;Vidamente. rtel-a.. procrrulti'na~o- ~L coereÍltes cem a próp:~ exf!J.-~~-
na· conc!rusãO' do nN>cesso re<>l·Tlt1'> de Juiz,. ouVido o representante ·te~ r.o-nclnsão dOS estudoa e decfsa.o d.os cionalidade -daquelas Le:L'J. • . 
ato.t tat0. ou Femi~;sãu,_ impu.tá.vel ao·, da. Ubiã'o,. detem1-Inarâ a. ela-boração sem; pedidos~ "Os- prazo.'S exíguos~ a. ptefen·'.l~ 
dmoednr, o Juiz c:.cmpe··ente ~ecla.rul;.. ·dos, cálculos. e- procederá:. ao na teia da.. 0 projeto' d'e· Ulll' modO· gerhl• e .. 1 -~ia-. parn. jui~r?.mento, ~~ recu:._;o 
rá. a perda. d-os ~nefíc1os pleiteadas~ referida. ous-,lltl.'l que· será p-a!!'a- trela leSl!CCi~-enie-- em seu· axt. 2:a e- pa- ' fndi-cttcfo·~ ':1-· Insw.p:nsao~- ailJ.'..t3. 
quando imputável ao cr_edor. prosse.- União;. em Apólices;. aos credores: do-·. ná.grnfo JúticÔI art. .. a.o- e seús- J''ltnt-· · qllP.- em fFíns:s:· cfv plOC"~o ... CO!l"'0 guir-S~'--61 eom a nr-·--..n:f"·'>-'0 dê.Te "e er- · necuatistã rea·.tusta--do:. ordenando :gra:f'os: 'r o· e 2·:·o· _ 0_ qu~- f:rn: é rea;..- outras --pre~trms·~A.:· _tra.dtlrll~'t!l _ 
eluindo O• .~eu- e1·édrto que .. sO~te tamuém O• levantamento das. despe7 :vtvar e caard'enar- dispositivos: er-a'~ .Ltr~- , o· pl'opdsito: do !iegfs:Iadct .. 
será.. a±endiC<:t< ·quer na fJ!H'tP. r:e···a.~.. "'S~t-<;: e- 'honorários. de advogadn&-.1 .mie- gislação pecua-rista que;_ i"ItcfusfV~ 1 "Não: PP-TOr,. porém, :tlZlt;l!;l 1•-• 
velt em apólices ___ j111er· na. parte_, t~ serão res.sarcid'as· e pago~ t.amn~m .crtaram, CCDI'Üla-ç,ões· eontta os-; qtre' '. prooocaçáoJ da d-rí:vü!a :rl!;)'Ultat~-
blvel' em dinhem1, depois cb paga. · em· Anólfc-es:. tudo na tox:..?Jla. do ci~~ usassem· de:- in:ttmtitká.1Ieis: meütdrur · te. d.a: falta de clareza: te.:ct:U!({; o 
menb:J. lfa; últi'ma prestação. devida ' artfgo., :prote!a,tótia&_. ü:i!'ped1n.OO a: diTai-· co-u- dis.~to: pelas· a:rts~ X!1 d~ ~i 2.:J 
aos delllalS credor~~s.. · ~ 2.~ Quando. 01 re:q~nto- piei~ .. clUsã:m. Ressa:l!V:'e...s-e-: · :l;Qui~. o· fegit~o- 6- 27 da ·J,ei 1.002, a,<; d'ecf.lõa r;..~ 

ATt. a.o. O> proce3f:i0, de- reajuste . tear;. também. 0, reajustamento . dM.'. ·. tnterêue dos p1ro~ritrtlas:: e~quad- 1 a: primeira instância vêm· gent!a- ob-
ze conelui, proctumrufo• todos os dividas, compreendida:~: no artr. 8-"· ;dos ·nas eond1e.nes pr~s- na ~- teto· tk- recttntJ' "ttt" 0/!i:cfJJ.'''"etY.'iW 
efeitos de> coi."5u.- j'ulgarl~ nos. segufn_ : fsexOO) da Let. n~v 2.282,. será aut'J<t- .gtsln~áo· específmd!'.::.-.. ~;,_.~C,!;.W-!:f~-a. Sf'- necessário' ~ nál') apBn..-'1-S M~-
tcs. casos~ 1 do. em. separadO. ou desm~mhrado' :t•Jr!" se-_ <!Jle'rf~~!I:r ~11~.-.= •. ~n" ~c:on-el·~_. luntárir.l e-, únir.n Mss«~ o recmr-

t.o · inail · -· te que ,e eLVUb· peetm_,...,..., · o• .... .,.._, ·.<:O admitido- p~f.a !etra tr o ft:,~r;:~ a) quando ria- cteclat:ação.- judicial a..u il• nrmc s· 0_~- QTo~;segmr:w• a. ·lriga.J tâm -rl!leg:ado; as~ proviQ~ncta.s· : rito ãaqu.ela Legislação" .. 
resUlta-r a.. per·da.. dos· ben_ eff_cios1 pllf!i--' sua. conclusãc deftmtív:l , .. _ ';.ue· ÜJtim:I~am seus· preitos,. Note'-fl~ • 

ad ud doa te- tJ d s:, "t- rt Vé·se· au~ a Lei n·.o, 2.8ml d.e!i.lt't~. te os •. sem que o.& p:ce1 tca r 
1

1 l s·o. o- 17000. dfJs, favores, ''l:z.t. v .que:. m:mtfd-os em. alle n•. oSt .seus~·~<?- ct'""' clarêza 
0
_ tJ.n...- e a fOrma áo. do.~ n!'~am., agra-t·a.da desta dooisão.. _ ' 6_~ <-sexto) da; Lei. n.~' _ 2.:132! ceBPe~ estarfo êles-: ismtn.dOE· de· ~m- -..... , t'"' _ 

bl . QUando, por. via.. de' transaç_ão, . pelCF ~· d"t prova da- st>;ti';[aç,ão• de ·cfar· 0 pa~ame'1t;,-, das> ptestaçôeS1 ~1.. eumento que~ com· o: _requeri'rrui;ltlf ~ 
tepoi'l. da owdda. CL representante' le""' · dep~nd co-ndiqões- mencionaUas: ex.- vida"!' a~~: ~eus• c!:tclore.or. Wd· P''Ol~- ~redO-r. seria st!ôm~tuJ·o 11·~ ~..fln•'\fJ'IJ 
gRJ: d!t., .Utl!.ã.oj_ c.;& tenha::u1 acordado•' uma.:. _as úte: nos letras •·a", "bl' ~t-0. n ~<:t. ,,_o. e r, 3;r:tra&s: tt.o ~~ ?.!o•_f?.'-- da-. ~?.rnda:, a· quet_rr C'l.-be nu~~~~~ 
tttedOt·es- e- devedores-;:· 

1 pr~~~~~. arl;-. 17, da- ·Lel- n.0 1..7.2.8. ,.~"'1 o:hm-,,q.,CIJ ir.t~r-r.f!t''l..eti.~· do1 que '~ ~ ... ~x~Í _,C:e·, A=: .. ?t~-;; :rtlgOB .,_ 
c) Quando- a. decisão que .. ooneeder e c . prodW.itla. pelo• - necaarll'ta·; ~~rn '!om--i~lnrdo• -- qU.!!nOO _ao. praza __ ;·a ;;:; ;;n"!o0'~'~1 1 1.a ~Lei. l'ífch t$l.l­

ftStin3ir:· nu denegn os• blm~'r''"'· e·i:d~S.: e· MR!r;'adot" de P':l:dO 1,:-~,tlnn 1 ... ,,.-.,_ ., .• ~":"m"""'!-:nt ,1.--~· :n·~·*-,,...r: ... -..- l1~~~e·~--- f:J:I ~'""n"',.-~"' 1"1'11"' flfll~l"' ~.rtt..;; 
Dleiteados;. D.ilio\ tenha.::" sido agr.a-v:ad~l · cr .r lo faz-e~deiro. com eituaçãv no1\-.~n-"---q· - n,<> ., .. t 1 °' "'' parâgrat"o· h I~:~ ct Enkt! 

_ f)U( quan-tia~ set tenha1 rregadOt I)E-'.J.\'1-~ ;:,~o: -das~- Sêca-S. da Ui n.n 1. 728, de 111'52. . tc;w criaf~ o· .-.~.erv!ça a· ' · ~' 
11\.'anto ao agra-vo-- interposto. . ;,_ 
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. J Apóiic~··. com o propósito de dar 
.... !eridade ao andamento dos pedi­
' s e sua ultimação, conforme , se lê 

.. ·J art. 5.0 da mesma. lei. . 

Contudo, segundo o entendimento 
ie alguns, deixou a. Lei n.o 2.804 de 
, 1.Ze!' de um medo expresso. a de­
! ~araÇão de sua retmatividàde face 

todos os processoa pecuários, a des­
};e1Wda remissão completa. que, n~t 
"·""U art. t.o faz ela à legi.slação pe­
·:arista anterior, desde à Lei número 

.: >9 de 2 de janeiro de 1948. 
Da. dualidade de opiniões surgMas, 

'. ~rificada quer no Judiciário como 
,,o âmbito administrativo, destacamos 
cs seguintes exemplos: 

No Judiciário: esmagadora maioria 
...:e julgados do Tribunal Federal de 
.'.!ecursos vinha, de longa data. con­
.:oagrando a tese de que nos processos 
t:te· moratória e reajusta..'llento pe­
(:uários é descabido o recurso e:c O/fi­
do. Recentemente, pOrém, e a des .. 
neito da vigência da Le1 n.0 2. 804, 
J mesmo Tribunal, apreciando hipó­
tese semelhante .. concluiu de maneira 
i;posta~ isto é, entendeu que o re­
~Ul'oo oficial é a<:lln&.ivel em tais 
processos. 

Ainda no Judiciário, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando algUI18 
Recursos Extraordinát·ios vindos do 
Tribunal Federal de Recursos enten­
deu, em decisões esparsas de suas 
TUrmas, ser o recurso ex Ofj~cto ne­
cessário nos processos pecuaristas 
cujas sentenças houvessem sido pro­
feridas antes da Lei n.o 2.804. 

Contudo, em decisão das mala re­
<!entes. proferida em 21 de junho pas­
sado, no Recu:rs:~ Extraordinário nú­
mero 33.590. o mesmo Supra-no Tri­
bunal Federal passou a entender que 
a Lei n.0 2.804 é retroativa, aplican­
do-se a todos os processos da pe­
<:uária, assim considerando descabidO 
c recurSo ex oflicto das sentenças de 
primeira instância. Aqui traru;creve­
mos trechos do voto do Relator, Mi­
nistro A. Villas Bons, e do acórdão 
prOferido: 

. voto: 

"Sr. Presi.d~nte. -eu entendo 
que. se a União legislou retroa­
tivamente, para ela também 'essa 
legislação deve ter efeito retroa.· 
tfvo". 

Acórdão: 
a A fndole da_ legislação da mo­

ratória · e rru1ustamento pectUt­
rid exclui a íncidência ao recur­
so "ex olficio'• e tanto é assimt 
que, posteriormente, veio a Lei 
n.0 2. 804, ele caráter nitidamente 
declaratório". 

No âmbito Administrativo: perdu· 
ra. iguaimente. a dua!iclade de opi­
niões. O Ministério da Fazenda, in~ 
clusive por d€s.pacht( do atual titu· 
lar. já mandou en:trcgar quase duas 
centenas de millJMs de r;l'ttzeii'<"B em 
Apólices, isro hom base em pareceres 
do Dr. Procurador Ge,·aJ . da F'azenda 
Nacional. 

Com ~ .substituição do Pr"octlrador 
Geral que se aposentou também' foi 
&Ubstituida a anteriOl' 'orientação e 
tlm.t.n a.,..;im é que ali atua!mente: se 
extge, D.Ofl procrsscs de reC€blrnento 
de .&~DM~Rs raca o credor a prova 
a;e _que o Juiz inter-pôs recurso ex of­
lteto. QIJ:mdo tal recurso não houv'e 
fica o credor imp(l.ssibilitado de re.: 
c-eber .suas Apólices. 

Por outro lad-o, entendimento dí.­
~er.so tem o Consultor Geral da Re­
pública, pois, respondendo a uma 
~onsulta do p;óvrio Sr. Min.istrv da 
FtJzenda, opinou pela desnecessidade 
do recursn e:t: o 1ficio naqueles pro­
Ce.$08, (Parecer de 30 de maio de 
1956). 

E. por fim, é o próprio Sr. Presi­
dente da República qu-em interfere 
~ amo1'ar um exncdi-ente· que lhé· 

•"~~ ... m!Jn1et~do pela. A&se.:nb:éia .Legis~ 

..-:..'------

la.tiva de Minas Gerais, no qual ofi-/ 
ciou o consultor Geral da Repúblic-a., 1 
reafirmando o seu entendimento de 
que é inca.bivel o recurso ex 0 /jício. 
Eis o que consta do Diárto Oficial de 
2'7 de maio dêste ano: 

,pre~so e retroativamente 
curso ji::~cali;:::dor", • 

(Parecer, de 16-8·56). 

o re~ 

"A Fazenda Pública, diante 
desta divergência na esfera judi­
cíária, não pode tomar outra po­
sição que não seja a da aguar· 
dar que ela se defina no pl"ópno 
campo em que fc-i po.sta. por um 
pronunciamento definitivo da 
Justiça: ou quando nc"io. pOr unw 
intervenção tegtslatzva de cará­
ter interpretativo e perempl&rio". 

"Despachos do Presidente da 
República. 

"Da Consultoria . Geral da Re­
püblica. 

"Pr, 55.693-56 - N.' 150, de 4 
de maio de 1957. Submeto pro· 
cesso em que a A.ssemb'éia Legis· 
lativa d.e Minas Gerais solicita 
providências para amortização 
das dividas dos pecuaristas. In· 
forma a Consultoria ~ral da Re­
pública que no Parecer n.U 67. de 
30 de maia de 1956, proferido por 
solicitação do Ministério da Fa· 
zenda, manifestou-se pelo cum .. 
primento de de<:isões judicial:! 
transitadas em julga®. relativa­
mente a débitos de pecuaristas, a 
saber, sôbre a obrigação da União 
de saldar a parte que lhe toca 
de tais débitos, independente~ 
mente de recurso "ex oj}icio .. 
que conforme procurou esclare­
ce-r no referido Parecer n.0 67, 
nãO foi impôsto pela legislação per­
tinente". ' 

(Parecer, de 20-1-57. do Pro­
cesso n.0 322.675-56). 

Assim, o presente projeto vem aten­
der a uma judiciosa sugestão da Pro­
curadoria da Fazenda Nacional, 
quando lembra que a:;~ Poder Legis~ 
!ativo compete completar a Lei an­
terior, n.o 2.804. 

Eis pois, o que está na 1 nguagem 
do artigo' 3.11 dêste projeto, prevPndu 
a conclusão do procesoo de rcaju5te 
pecuário, quando lhe empresta a con­
diçfo de coisa julgada, ao cstabcJe­
cer, na letra "d" do dito art~o. '\ 
eqüidade que deve prevalecer no tra­
tamento a ser dispensado aos credores 
dos pecua.ristas. 

"Aprovado. 27-5-57". Sendo, sem dúvida, um imperâ.tivo 
Apesar, porém, de...c:sa aprotvtção do de ordem moral, não é demais que ':ie 

Exmo. Sr. Presidente da República :r:eafirtne ?er a medida, P!evista no 
às conclwões do Parecer do Dr. Con· projeto. Simpie~ consagrfl.Çao de 11m 
suitor Gernl da República. perdura princípio oriundo da Lei n.9 209, de 
o impasSe no âmbito administrativo, 11948 (art. 31), reafirmado pela i...ei 
eis. que não está ~ndo cumprida a n.9 2.804,_ de 1956, e ainda com apoio 
Le1 n.0 2.804, de Jmclativ:a déste Se- em taxativa exceção do art. 1.~" parte 
nado. final, do Código de Processo CiviL 

o que é absolutamente certo é que Justiticaal-se, assim. no projeto, td·· 
a exclmão, evidente e imperiosa. de das a.s medidas que visam a abreviar 
t~os os demais tipos de recurso que a conc.lusão do Pr_ocesso de reajuste 
nao o de agravo de petição n<Js pro- pecuáno. Outra nao é, Igualmente a 
cessas da pecuária não ·'constituiu intenção do seu art. 4.q, letras "a01 e 
criação da. Lei n.0 2.802, pois já des- •''b'' · ~ 
de a Lei n.0 209 do ano de 1948 era. o t 5• 1 · !' · 
estabelecido 0 rêcurso únioo e vÕlun- ~ · . esc arece a og1~a subor· 
tár1o de agravo, conforme 0 texto dina'?o do ~roc~sso de rea1uste re·· 
claro do art. 31: qu_endo. ori~màr~amente, pelo tazen. 

"Art. 31 O processo de convo· 
cação dos credores. nos têrmos 
desta Lei, não se suspende em 
férias, e só admite o recurso ex· 
pressamente mencionado .oo tex­
to desta Lei". 

deu·o com sltuaçao no Poligno ias 
Sêcas, às normas e formas ditadas 
pelas Leis de reajuste Pecuário em 
geral, no ·que concerne aos pecuaris· 
tas, criadore! e recriadores de gado 
bovino. Os seus parâgrafos 1." e .. a:v 
ainda atentos a qualquer motivo de 
procrastinaçlo na conclusão do Jro­
cesso, estabelecem normas a sêrem 
seguidas QU'" .Ido os favores pleiteados 
sejam apenas os consignados no ar· 
!igo 1."' df Lei n.~" 2. 282, de 1954. m 
vl.'iem, também, ao reaju.ste de diVI­
das compreendida.<; pelo artigo 6."' da 
supra referida lei. 

iln);Jó.:;t.o que iucídl.:>.-.c sôb~e o valor 
simpksnwnte nominal dos ,'U1''JS 
acu::nuladm; nest•'S dez anos e só J.óO~ 
ra rccebíveis ~m r.pólic..::~ n~g()(•.fl;('i, 
com grande d-eságio e ~ô~nentk ti:!S. 

ga is em trinta anos. 

Cabe que se lhe ofereça m'rdc':ol!l. 
cumpensaç~o, viu do a10ng·a.:nento a. 
" ·.a que· já se deferiu ao c:e,·edor 
:>e-neficiado pelo perdão legal. 

O artigo 7."' do projeto l'evigor'l 
leis pecuarü, ... s a!~t~rmres, o que tem 
sido,· rC::.&:adamcntc, feito no .{'XID 
das supervenientes Leis sôbre o ·c~­
j us~ pecuário. 

Finalmente. o observador que ::>..! 
dedique ao estudo da Le1;isJaçfw ;,"Y:­
cuarista ~ seus eteitos, chega, ~ttOJe, 
perplexo. 4, seguinte e melancólica 
conclu.3ão: 

O devedor que requereu o beneficio 
legal, caibam ou não lhes c:libam 'lS 
•avod:~s Pleiteados, pas.,uu gozar tie 
férias cambiais que se alongam l.ll.:te­
.uudamenr.e. 

A f'azczw'a Nacional, por seu turno. 
vem recolhendo centenas de milhÕf'...'S 
de cruzeiros do sêlo da pecuària, <:ria­
do pelr Lei n. ~ 1. 002, desde 1949, e 
elevadQ pela Lei n. 01 2. 282, de 1954, 
~orna.u.cto-se. assim, uma grande be­
neficiária da legislação pecuar!Bu,. 

O crector, êste continua enfrentan~ 
dv a procn•~tinação, as nega.ça,-s, .t.S 
manobras. que tornam mfindável o 
processo de reaJtlste do seu devedor, 
quando não rem de se na.ver corn • 
au~.~oria':ltl.i.! aanunistrativa, incumiJida 
dt.. lhe entreg-ar as Apólices e que lhe 
exige pro,.~ e cumprimento de con~ 
dições que não lhes cabe d€ nentrum 
mocto, POl t:~.J Previscas em lei. 

Est.a. é a conclusão. 

Sala das Sessões, em 5 de julho 4E:! 
1957. - Victorilto Frelre. - Kergi ... 
naldo C~ra.tcanti. - AbelardO Jure­
ma. - Gilberto Marinho - Le6ni­
das Mello. -.- Waldemar Santos, -
Neves da Rocha. - Rodrigo Lobo. -
Gomes de Oli1,eira. - João Mendes 

Lameira Btttencourt. - Ezechtcu 
da Bocha. 
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Diante da. confusão rein.ante em 
tôrno da Lei n.0 2.804, é dever do 
Legislativo comp!sutentar em defi­
nitivo. a legislação aludidà, trazendo. 
como . pretende o presente projeto o 
indispensável esclarecimento sôbre' a 
matéria. com o que porá fim à atual 
situação Que vem propiciando a exis· 
tência de um grupo de beneficiados 
e um grupo de prejudicados. quando, 
fundamentalmente os direitos sã<J 
iguais. Cabe, pois.' que se pergunte. 

Será jUdfdica ou moralmente cabí~ 
vel tal duplicidnde de tratamento?" 
Cremes QUe não ê. de modo nenhum. 
nem juridica nem mora.!, uma tal dis­
criminação entre os diversos credores 
dos pecuaristas. 

O parágrafo 4. 0 dês te artigo 5. "~ sU· 
bordina o gô?..o dos benefícios do at·· 
tigo G.'~ .da Lei 11.11 2.282 à. .i.ndispen- O Dil·etor Geral, de ordem do 
sãvel satiS:ação, por parte dos regue· i.0 Sccretárlo, dispensou do ponto 
rentes, de uma das condições das le- no d1a 25 do conente, nos têrmos 
tras "a", ''b" ou. "c" da parte final· do art.: 38, da Hesolução n.o 4, 
do art. 17, da Le1 n.9 1. 728, de 1952. de 195a, por motivo de serviço ex-

O artigo 6. do projeto corrige uma t~r?o do ~enh.or 4. 0 Secrel.ário, o 
si~uação de anormalidade .que se f1C1al Legi.slahvo, classe "L" T ... is 
criou no conjunto de leis de reajuste. IIenriques Fernandes. A oomplementação que o presente 

projeto traz, visan?o a. afastar o 1m .. 
pnsse administrntlVo aia·do. i& foi 
até apontada por um d-os mais il1.18~ 
tres Procuradores da Fazenda ·Na­
cional. o Dr. Reginaldo ·Fernandes 
Nunes. nos seguintes trechcs de Pa­
receres seus. proferidos. respectiva~ 
mente. em 16 de agôsto• de 19-56 e em 
20 de janeiro dO corrente ano, a sa-

Trata-se da isenção conferida ·to pa.- Secre~:r )a do Senaào Foder:tl, 
rágrafo 3.• do art. 2.9 da T,ei núme- ('lll 29 de outubro de 19:57. -
ro 1.7.28, e parágrafo 5.1' do artigo 1.·· Luiz Nabuco, Diretor Ge.ral. 
da I,f!i n. 11 2.282 .. 

ber: ... 

Não H compreende que aquela 
isenção :1i"I.Q tenha sido conferida, 
também, ao credor que durante d.e:t. 
longos ~o;· Vel. · e:;perando o retôrno 
do seu capital congelado por fôrça 
das Leis de moratória. Durante esta 

"Dir~se-á. que a. dispensa pos. espera forçada, o que se deu foi o 
terior (Lei 2.804) tem efeitA., aviltamento de efetivo valor daque­
retroattvo e alcança as decisÔf*/ las .:mas economias, devoradas pela 
anteriores a ela. Nlf.o duvidannos tnfla,}ão, enquanto a Lei apenas lhe 
disso. porque interpôsto ·que tôs- acenou com a promessa ainda não 
u agora. um reCursn que jâ n4o satisfeita do pagamento em ApóliCf'..s. 
r.xlste o Tribunal de quem por Não parece justo que êste credor 
certo dele .nd.o conh.eceria. tenha si r>? excetuado da isenção de· 

'""QUando 'flft ...... &e-jA' tssim.c!ó ~o 'tertda. Aó devedor "pectw'iSta., SObre­
P6der l.egi.~la.tfi,o pot!eid t~fe:,ar tudo C'. a:nd<f. tace à orna inte-rpreta­
s r.abo 0 .,eu -tra:oanm. cnmpll'\- -:;:ão da lei flsc:al. êle viria a SP.r com 
tanáo-on para dtspensar de ex· Pelido a. pagar~ r.om oom dinheiro, o 

PRTARIA N,0 62, DE 30 DE 

OUTUBRO DE 1957 

0
0 Diretor. Geral. de ordem oo 

!. Secr~t~riO, dispensa do ponto 
Aul'ea p1~1t Gonçalves, Taqufgraía, 
classe ':-/ , durante o perfodo de t 
d? novembro a 4 de dezembro p. 
nndouro, no.:. lêrmos do art. 8 
da ~e.solução n.o 4. de 1935, i'of 
motivo de serYiCo externo. 

Secretaria do Senado Fede1·al 
em. 30, de ouluhro de 1957. ~ 
Lu1-:: Aaouco, Diretor Geral • 
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